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Prologo 

Não bastavam para traci.ar, mesmo suuimariaincnte, todas 
as materias comprehendidas no argumento que pela Faculdade 
de  Direito me foi dado para a dissertação de  licenciatura, os 20 
dias por lei mariados para a elaboraiçáio d'esla ordem de traba- 
lhos, Factos dolorosissimos da minha vida intima vieram mino- 
rar  ainda esse praso, impossibilitando-me de trabalhar durante 
alguns d'esses poucos dias. Taes razões explicariam sobejamente 
os erros e incorreções d'este pequeno estudo, escripto á lufa- 
lufa, n'uma precipitação inevitavel, se a natural debilidade das 
minhas forças não fosse para isso motivo mais do que s u a i e n t e .  
No entretanto, accedendo promptamente a publical-o, tive em 
vista não s6 corrigir algumas inexactidhes que por erro de copia 
se encontram no manuscripto original, depositado na bibliotheca 
da Universidade-o qual, por falta absoluta de  tempo, não pude 
escrever de meu proprio punho, e nem sequer lês depois de  
escripto-mas ainda tornar conhecida a parte que, pela mesma 
indiscutivel razão, não poude ser copiada a tempo de ser pre- 
sente no acto. 

Muito fica ainda para estudar no Codigo Civil Portnguez, 
mesmo no campo restricto do Direito Internacional Privado; 



julgo-me, porem, dispensado de voltar a este assumpto, que um 
dos mais lucidos talentos da nossa terra, o sr. Dr. Guimarães 
Pedrosa, elegeu para objecto dos seus estudos, pois seria des- 
conhecer o íinissimo quilate d'aquelle brilhautissimo espirito 
soppor que, depois dos seus trabalhos, outros seriam ainda 
necessarios para completo esclarecimento da materia. Relem- 
brando aqui, jubilosamente, a promessa, por elle feita, de futu- 
ras publicações, esperarei ancioso o seu breve cumprimento. 

Pela minha parte continuarei estudando o nosso direito civil, 
e conto trazer dentro em pouco a lume outros trabalhos, se o 
favor do pnblico me não faltar. E' n'essa esperança que eu 
subordino esta dissertação 6 epigraphe-Estudos sobre o Codigo 
Civil I'orluguez-fazendo entrar na serie, com o numero I, o 
meu folheto, ha pouco tempo publicado, sobre as Subsri&uiçòes 
fideicommissarias. 

Coimbra. maio de 1898. 

$ 4.O-Noçao e landamento do Direito internacional privado 

i.-Conflictos de direitos: suas causas. No$io de Dirpito inlortarional 
privado. 

2.-Fiindamenlo d'esta sciencia: a cortezia in1ernncion:il (romitirs gmfizcnl); 
3. -Contin. Refutaqão d'esta theoria. 
4.-Coutin. A doutrina de Ssviyy. 
5. -Transiy30. 

i.-Causas de ordem diversa, que não imporia assi- 
gnalar aqui, tornando cada dia mais frequentes 3 as  relações 
privadas entre individuos originariamente subjeitos a sobe- 
ranias ~l i i l rentes ,  e levando os nacionaes de um paiz a crear 
relações juridicas afora dos limites assignados pelo territo- 
rio ao imperio da  propria lei, dão origem a coliisóes de  
direitos Q u e  a diversidade necessaria 3 das legislações nos 

1 ~Aujourct'hui, grite :i Ia facilili: toujours eroissante des communica- 
~tions, les raliports internationaux oot pris un d6relopl>ement prodigiouir. 
"Les chemins de fer, les exposititrns qui offrent periodiquement a i'adini- 
vration des visiteurs les produits du monde entier, les grands mamhf"s oir 
"se débattent les intbrc'ts du commerce intemational, onl multiplií? ies 
npoints de contact et rendu les distnnces illusoires. Les capitales de L'Eu- 
arope regorgent d'htrangers, et les gouvernements les plus jaloux *!eur 
eindépendance leur accordent une [ age  hospitalitk.~ (Veiss - Trazte ele- 
mentaire de Droit i?iternational priué, pag. xirr). 

2 =. . . i pretesi conflitti fn leggi diffcrenti non sono in realti se nnn 
conflitti fra diritti di persone diverse, sottoposte a legpi differenti.3~ (Gabha, 
Qicistioni di diritto avile, pag. 197). 

3 Apezar da tendencia para a unidade que a evoluçáo das modernas 



diíl'erenies paizes não permitte evitar, mas que a todos 
importa resolver pela forma mais harmonica com o priiici- 
pio universal da histiça. <Na verdade, escreve Mazzoni, 
quando se trata de relações juridicas que se formam e 
produzem os seus effeitos entre cidadãos do mesmo Estado, 
dentro do seu proprio territorio, e sobre bens n'elle situa- 
dos, claro é que uma unica legislação tem de ser applicada. 
Mas se a relação juridica se forma entre pessoas, das quaes 
uma, ou ambas, Frrtencern a Estado diverso d'aquelle em 
que se encontram. ou sobre bens situados n'outra parte, 
então a qiialidade das pessoas, o lognr do seu domicilio, 
residencia, ou passagem, e a situação dos bens, paem eni 
coiiflicto as varias legislaç6es dos Estados a que os suljeitos 
do direito pertencem, com as d'aquelle em que se encontram. 
Pois, na verdade, se em consideração das pessoas deveria 
applicar-se a lei do Estado a qiie ellas pertencem, em razão 
do territorio deveria applicar-se a lei do paiz em que esta- 
vam ao nascer o direito ou em que estão situados os bens '. * 

legislaqóes está revelando, mormente no carnpo do direito commercial, 
segnimos a opinião d'aquolles que consideram aunifomidade das leis uma 
verdadeira utopia. A lei é sempre a resultante de necessidades diversas 
originadas nns eircumstancias espeeiaes de cada paiz, e que. como bem 
diz o Sr. dr. Montenegro, constituem a sua caracteristica, e reflectindo-se 
na legislayão, Ilie im~irimciii uma modalidade especial. (Da fullencia em 
Direito imternac. Iritroduc. p:is. 5). eoesistenria de natóes ti uni facto 
-escreve o Sr. Dr. Guimarães Pedrosa-e, eu1 nosso entendiinento. fatal. 
wn eccssnrio, constante, indefcnirio, assim no espaço como no trrnpo. i3 por- 
atpe as  leis, como diz Mnutesquieii, são as rela~ões necessarias que deri- 
Cvam da natureza das cousas. a diversidade das leeislaçües positivas dos 
cdiíkrentes povos, que no presenle 6 uma verdade patente e intuitiva, 
.seri um facto e=aalmente necessario e constante no futur0.i (Introduc. 
ao Estudo do Direito priscldo intpmacional, pag. 11). 

Xo mesmo sentido: Despngnet, (Droit internationa1 pi.rz.é, pag. xni) 
-de cnja obra muito mo servi n'este trabalho-dr. Arthur hfontenegro 
(obv. cit. png. 5-10! e outros referidos por esle. 

Contra: Dr. Lixas Falcão (Disser!. Inr*ug. pag. 3); Blunthsclili (Le droit 
internntiotial codlfik, paç. 3 e 4.; e T l ~ e o r i ~  ynimale + I'Etnt,  pag. 25); Piiito 
de Andradc, (dImoria npreswltada ao Congresso jursdlc'o de LzsBoa enii 1883). 

i I?tstituzione di Diritto Civil Ital. 1.O vol., pag. 16k-165. 

A determinaç80 da lei applicavel a estas relações JuG- 
dicas que-em razão da nacionalidade das partes interes- 
sadas, do logar onde as  mesmas relações tiveram origem, 
da situaçáo do seu objecto, ou de qualquer outra causa- - 
apresentam pontos de contacto com legislações differentes, 
B objecto do chamado Direito internacional privado 1. 

3. - O  principio fundamental d'esta sciencia foi por 
muito tempo desconhecido dos tratadistas. Intrincheirando- 
se na theoria pura, e idealisando um estado de cousas que 
a realidade cathegoricamente desmente. iam os antigos es- 
criptores lili:ir na corlezia inlernmional (covaitas genliiiin) a 
necessidade que cada Estado tem de applicar no seu terri- 
torio as leis extrangeiras. 

Partindo do principio de que intra territorium omnia 
imperanti suhjecta, e admittindo a possibilidade, para cada 
Estado, de se isolar de todos os outros, chegavam á con 
clusão de que simplesmente por concessão graciosa da sua 
parte 2, feita no intuito de obter eguaes vantagens para os 

1 Não coneordnm os escriptores quanto no nome que melhor cabe a 
esta sciencia. Clianim-llie uns rnircilo priz'odo iil1icrnnr2onal~1 (i;iiim:ii'5es 
Pedrosa); outros .Thro?ia dos cospicios das leis priccrdas* (Despagnet. Ilu- 
bcr, Storyl; estes nD4zito civil inte17zacioiial>~ (Laurent e Lornoiiaco): :iqucl- 
les .Direito privado eztraterritwial (IIolland); etc. (Asser. Elenwsts de 
Droit in tmat ional  p?7ué trad. de ,Rivier, pag. C, nol. 1: Weiss obra rit. 
pag. xxm; Giacooio ~ r j s s o ~  Prineipii di Diritto internizionale,'pag. 220, 
not. 2441. 

N Ó ~  chamamos-llie =Direito intcrnacSonal pricado'~, Dor ser o mais ge- 
ralmente seguido, e visto não haver inconveui6nte em :idõptar urna ou outra 
expressão desde que fixnmos o seu verdadeiro sentido. 

2 Parece ter sido Paulo Troi8t o primeiro que usou da cnpressXo romi- 
tas gentium, ein 1663 (De Sfntutis co??mque concttrsu). Dos aiitipos segui- 
ram esta theoria Douhier, Ituber, Boullenois; modcrnaiiiente. alein dos aii- 
tores anglo-americanos (Story, Pliilliinore), segue-a ainda l.'crlix. que es- 
creve o seguinte: ~ L s s  Iegislaleurs, Ies autoiilds puùliqu~s, les rriliunaux 
=et les autèurs, en admettant l'applieation des lois útraner!res, se dirigen,t, 
anon pas d'apres un devoir de néi-essilé, d'après iinn oùl~g:!tion dont 1'i:xr~- 
ucution peut être exigde, mais unicjuement d'apr6s des eonsidérations 



seus nacionaes pelo principio, geralmente admittido, da re- 
ciprocidade, é que as diversas nações permittiam a appli- 
cação das leis extrangeiras dentro do proprio territorio. 

Mas similhante theoria é falsa nos seus principias, p y  
rigosa nas suas consequencias e absurda nas suas appli- 
cações. 

3.-~--Não pode um poro furtar-se ao convivi0 dos ou- 
tros povos, não pdde um Estado isolar-se dos outros Esta- 
dos, fechando as suas portas ao extrangeiro, recusando todo 
o commercio com as outras nações, sem quebrar os vinculos 
que ligam, como que n'ama s6 familia, a humanidade in- 
teira, sem arrastar sobre si represalias temerosas, pronun- 
cios da sua breve riiina. O Japão e a China ahi estão para 
o atlestar. Se no rigor da Theoria é aquella uma das con- 
sequencias da soberania, pode dizer-se com Despagnet que 
essa consequencia é brutal 1; pois a applicação das leis ex- 
trangeiras n'um Estado não offende, antes bem se concilia 
com os seus direitos soberanos. 

Por outro lado, a paralisação das relações internacio- 
naes é a primeira das suas desastrosas consequencias. c Com 
effeito, diz um escriptor, o estrangeiro não estando nunca 
seguro da conservação do beneficio da sua lei nacional cuja 
applicação depende do interesse c por conseguinte do ca- 
priclio do paiz onde se encontra, deixará de fixar-se, d'um 
modo estavel, n'um territorio onde similhante theoria é con- 
sagrada, ou abster-se-ha d'ahi realizar operações impor- 
tantes ? P 

ad'utilité et  de convenanoe réeiproque entre les nations, ea comitate, ob 
weciprocam uti1itata.u (Asser, ok .  cit. pag. 31). 

1 Obr. cit. pag. 85. 
3 Obr. cit. pag. 26. 

Desde que é o interesse a unica norma de proceder com 
relação aos extrangeiros, encontram sempre natural expli- 
cação todos os rigores que para com elles haja, ainda os 
mais excessivos e os mais injustos. 

O absurdo da sua applicação deriva logicamente da 
falta de um criterio que estabeleça a unidade nos julga- 
mentos. Cada facto pode ser, e é, em regra, apreciado di- 
versamente pelos diversos juizes sob o ponto de vista dos 
interesses que d'elle derivam, e consequentemente os tri- 
bunaes, cuja funcção é simplesmente declarar o direito e 
não creal-o, reconhecerão a um extrangeiro direitos que ne- 
garão a outro em identicas condições. 

4. -Pos~a, assim, J e  lado a theoria da conaitas, que 
implicitamente continha a negação do proprio direito inter- 
nacional l, importa assignar a este a sua verdadeira base. 
A Savigny pertence a gloria de n ter estabelecido. A siia 
doutrina, a despeito da afirmação contraria de Lawrence, 
importa a negação d'aquella theoria. 

Partindo do principio de que entre todos os povos che- 
gados a um certo grau de desenvolvimento existe uma certa 
communidade de direito, isto é: uma maneira uniforme de 
comprehender e resolver os problemas juridicos, reconhece, 
é certo, o accordo tiniigavel dos Estados na admissão das 

1 Os escriptores que defenderam a theoria da comitas-diz Milone- 
*profanaram o proprio nomo de dit'eito idnternaeional qu! foJ?nva 0.tltUiO 
.dos seus tratados.. ( D e i  p~imipi i  e deUe regole de1 dastto l m t e r n a z l o l ~  
nrbato, pag. 3). Schaffner, considerava-a eonio simples poesia: "11 g i ~ ~ ~ l a  
'si muti iiz joeia.. 

Mszzoni, poreiii, consiùer:~ a comitas como uma espressk vaga, ado- 
ptada para exprimir uni oompleso de conceitos e relações internacionaes, 
qunsi instintivamenta sentidos, mas mal eomyreheiididos. Foi a palavra [IUe 
primeiro uiauibstou a couricçao que sc vinlia formando na conseienrin dos 
varios povos com respeito ao dever, para c:ida iim d'ell<:s, de dar fdkitos 
no seu pro~r io  territorio a muitas rcgras juridioas dos oiitros paires. (Obr. 



leis originariamenle estrangeiras entre as fontes a ue os 1 seus tribunaes devem reccorrer para julgar muitas r e a g e s  
juridicas; mas esse accordo não é, como na comitas, ao ef- 
feito de uma pura benevolencia, o acto revogavel de uma 
vontade arbitraria, mas sim um desenvolvimento proprio do 
direilo, seguindo em seu concurso a mesma n~ariha'que as  
regras sobre collisões entre os direitos particulares de um 
mesmo Estado I. 

Por esta forma uma relação juridica deve ser uniforme- 
mente apreciada em todos os paizes, á face dos principios 
da razao universal. #Não 6 portanto, por cortezia interna- 
cional (comiias) que se acceita a applicação de uma lei 
extrangeira, escreve Despagnet, mas antes para realisar 
uma solução racional imposta pelo estudo d'uma relação de 
direito !.I 

5. -Firmado o principio da extraterritorialidade das 
leis, assente que não podem os Estados deixar de admittir 
cm certos casos a applicação de leis estrangeiras dentro do 
seu proprio territorio, cumpre averiguar agora qual o crile- 
rium que deve presidir á solução dos conflictos entre as 
dilyerentes leis, isto é, qual o principio que deve guiar-nos 
na preferencia a dar a uma ou outra de varias leis em con- 
[lito a proposito da mesma relação juridica. 

i Savlgny- Traiti de droit romait? lomo vrrr pag. 98 e seg."; Dr. Gui- 
marães Pedrosa, 061". nt., pag. 216. 

2 O b i .  Bi., pag. 171. *Tanlbem não é a cortezia internacional, que h- 
%drrnenta a exterritorialidade; sendo esta aconselhada, pelo estudo da re- 
elapão juridica, a soberania L' obrigada a :tcceital-a, sob pena de abandonar 
.o campo do direito para se refugiar no do arbitrio. Ha tanta cortezia 
.para com as nacües visinlias na observancia d'uma lei extrangeira, como 
cbenevolencia para eorn os cidadãos no reqonheeimento d'uma liberdade; 
WC um direito que 6 consagr:rdo, uin direito que, como lodos os OUtrOS, 
<,resulta do descnvolviiriento intellectual e mor:ti do povo em questão, do 
.seu estado de riviiisaeão, das suas necessidades, do seu p:ii.:::do, e das 
nsuas 1endencias.n (dr.'Arthw Montenegro, obr. n't. pag. iI-1.1:. 

9 4.O-Da lei applicavel As relaçbes juridic:is iiuternaeioiinrs 

&-Em Roma parece ter-se adoptado a p~~sonalidade das leis. 
7.-Enlre os barbaros se-uiu-se a rnesrna doutrina. 
8.-0 systeina da tcrrito&lidade domina na epoeha feudal. 
9.-Syntese das duas doutrinas. 

10.-Regeitamos ambos os systemas. 
I{.-A theoria dos Estatutos; diversas especies d'estes. 
12.-Distinoc;ão entre o estatuto pessoal e o real; a doutriiia de Uai.tolo. 
13.-Sua introducção em Pran -, . Dumoulin. 
14..-0s estalutos rnims; sn:a kkiieccssidade. 
15.-Critica da doutrina dos Estutulos. 
I6.-Theorias modernas: a tcn-itorialidade das leis. 
17.-Haus: systeiiia da lei presirmiduclamte acciita. 
18.-Sysleiiia dc \\7aochtcr. 
19.-Saviçny. 
20.-A escola Italiana: 
21.-Cont. A ordeni p!ihlica interuacional: 
22.-Conl. A regra hçus regtt actum; 
23.-Cont. A autonomia da vontade. 
24.-Critica das doutrinas d'esta escola. A doutrina do Savi~ny I! pref(~rive1. 
25.-Refutação d'algumas ohje$õrs eontra estx apresent;idas. 
$6.-Tnnsi~ão. 

@.-A Iiiùloria do inundo antigo apresentando-nos o 
extrangeiro coriio incaptlz de direitos, explica os escassos 
vestigios de direito intei.naçiona1 que, talvez mais li~poilie- 
tica do que realmente, têm sido encoiilrados nas suas legisla- 
ções '. Em Roma, onde tantas gentes e tantas Icis diversas 
coexistiam, os jurisconsultos, ao que parece, não se pre- 
ocupavam coni o conflicto d'essas leis. Sobre os poucos e 
vagos textos do Direito romano que poderão referir-se a 
materia, architetou, todavia, o grande Saviçny conjecturas 
que persuadem terem os Romaiios adoptado o priiicipio (13 
personalidade das leis, que depois vemos continuar-se eirfre 
os Barbaros %. 

Ciacomo (irasso, ohr. c-it. 11:ig. 421 1: 33-2; Ass1.r. obr. cit. Itng, (i c 
nota I; I)csyapet, obr. ci f .  png. LkO. 

2 Despagnet, obr. e loc. cit .  



-2.-Ou fosse por causa do espírito de profundo indi- 
vidualismo que caracterisava os Germanos, conio escreveu 
Montesquieu 1, ou fosse por causa da sua altivez de con- 
quistadores que não queriam associar os vencidos aos seus 
costumes riaaonaes, &mo opina Savigny *, o certo é que os 
Barbaros deixaram subordinados ao seu direito de orinem " - 
todos os que a sorte das armas suhjeitara ao seu imperio 3. 
No priucipio d e  cada processo o juiz interrogava as  partes, 
nao para Ihes perguntar que lei queriam se Ihes applicasse 
mas para determinar pela sua origem, qual a lei que deve- 
ria reger a rela@o juridica em questão. 

Esta determinação deveria ser bem difficil, todavia, quan- 
do se encoiitrassem frente a frente individuos de  nacionali- 
dade diversa. Qual a lei que deveria prevalecer? Uns querem 
que fosse a do reli, outros ue se applicassem ambas as leis; 
n'um e n'outro sentido re  7 erem os autores jul amentos 5. 
Nada de positivo ha, porem, que nos elucide so \ re o crite- 

1 8spvit da lois, liv. xxvru, cap. 2. 
2 Hist. du droit r m i n  au moyen-âg~: tom. I ,  p. 90, not. c, da trad. 

fr8nc.-Bar. (cit. por Asser, ohr. cit. p3g. 7 ,  uot. 1) atema que Savigny 
domonstmu ser errada a opinião de Montesquieu. 

Despagnet, mais naturalmente, explica o facto pela impossibilidade 
que ba de subinetter os vencidos ás leis dos vencedores, quando uma con- 
quista violenta p6e bruscsinente em presenca povos cujos costumes, reli- 
gião e leis, são absolutamente tl;il;srentes e sem a menor analogia mesmo 
nos principias fundauientaes. *Z'cst ainsi, acrescenta, que les Turcs ont 
compris I'impossibilité de soumettre a leur legislation les Grecs, les Ar- 
mhniens et les Slaves, et qu'ils ont dil laisser a m  Européens I'application 
de leurs lois personelles par des trait8s appellés les Capitdations; d'ail- 
Ieurs Les Anglais et les tYaneais ont agi ainsi vis-&vis des Indous, des 
Annamites, et des Algeriens hahitaut leurs possession.. (Obr. cit. p. {C$)). 

4 Tal era a opinião de Montesquieu, o k .  e lor: cit. 

A applicacão da lei pessoal do reu era determinada pelo aforismo 
a m o r  sequiturforum rei; tal foi o principio seguido no processo movido, em 
797, lielo rei de França a sbbadia de Priim. A applicaçb das duas leis pa- 
rece ter sido feita nn cansa do mosteiro de Farfa (909.1014); inas ignora-se 
o modo porque se fez a sua conciliação. (Grasso. ob,: cit. pag. 423, not. 248 
e 949; Savigny, obr. cit., tom. 1.0 capit, 3.4 § 46). 

rio que presidia á applicação das duas leis, por vezes con- 
tradictorias. 

Pouco durou, porém, este systema 

$.-A implantação do feudalismo, associando em in- 
tima ligação a ideia de soberania com a da  posse do solo, 
veio completar a transformação que n'aqiielle estado d e  cou- 
sas se estava já operando pela ligação do individuo a uma 
communidade politica, a qual, pouco a pouco, ia adquirindo 
predominio sobre as  pessoas e cousas dos que d'ella faziam 
parie e. 

*Cada senhor teve, escreve Despagnet, sobre o seu lerri- 
torio, os seus exercitos, a sua jurisdiçzo, e tainbem a sua 
lei; esta ultima, limitada na sua auctoridade ao dominio 
senhorial, era n'elle soberana absoliita, excluindo n appli- 
caçgo de qualquer outra: era o que depois se chamoii terri- 
torialidade das leis3 3. 

9.-N'esta resenha Iiistorica, sucinta quanto a clareza 
o permite, dois systemas absolutos e excli~sivos nos appa- 
recem: o da  personalidade e o da territoriolidetd'e. 

Pelo primeiro cada Estado estende o scu imperio sobre 
todos os seus cidadãos, mas sórnenle sobre elles; o estraii- 
geiro fica inteiramente suhordinado á sua lei originaria, tanto 
no que respeita á sua pessoa, como no que respeita aos seus 
actos, e ao seu patrimonio. Ao coiitrario $este, no systema 

1 0 mais recente dos seus vestigios data de 933; B um mollam ju- 
diciario que teve logar em Sarhona, onde figuram juizes de differentes 
nacionalidades, correspondentes ás das partes. Concorreu para o seu des- 
apparecimento a fusão das raças, que tornando impossivel a detern~inafão 
da oi i!,.rn, destruia o proprio f~~ndamenlo do s)stenia (Desp., obr. rit., 
pag. 1 I::. 

2 Grasso, obr. cit., pag. $23; Asser, oúr. cit., pag. 8. 
3 Obr. o't., pag. 143. 
Z 



da territorialidade, cada Estado legisla para todas as coiisas 
e para todas as pessoas que se encontram no seu territorio, 
qualquer que seja a nacionalidade d'aqiiellas; mas nenhum 
imperio tem sobre os seus nacionaes desde que saem do paiz. 

Antes de passar adiante convem que assignalemos desde 
já a sua verdadeira importancia, para que mais não tornem 
a embaraçar-nos. 

%e.-Ambos estes systemas são falsos e conduzem á 
negação do direi10 intrrnacionnl privado. 

O da territorialidade torna impossiveis os conflictos; 
desde quc uma s6 lei impera ii'um dado territorio, jamais 
pode acliar-se em conflicto com outra lei. E desde que não 
ha conflictos, claro é que o Direito iiiiernacional privado 
não tem razão de existir '. 

Mas se islo é reaiidente uma vantagem, como 31gnns 
escriptores pretendem, graves são os iiiconvenientes que, 
em con~pensaçâo, apresenta; o absurdo das consequencias 
basta para a sua condemnaçso. 

Perante um tal systeina não lia direitos certos, tudo 
depende do acaso dc iim deslocamenio, embora rnomei~ia- 
neo. Aquelle que é maior n'iim paiz, e como tal no pleno 
goso dos direitos civis, será considerado menor n'outro, onde 
por acaso viaje, ou fixe a sua residencia; os contractos que 
celebrar serão validos oii nullos conforme a lei do paiz onde 
se encontre. 

Ora nas leis de um povo náo podem deixar de impri- 
mir-se os caracteres proprios d'esse povo; a raça, o clima, 
a historia, a religi80, são oiitros tantos í'aclores influindo 
poderosamente sobre as legislações Suhjeitar a uma mesma 

.- 

1 Conf. supra, n . ~  i. 
2 Grasso. obr. ri!., pag. 238; lo~i)-nul dn Droit ialw$zate'onulpiiii8,1874, 

pag. 221. 

lei individuos differentes sob cada um d'aquelles pontos de 
vista é substituir o direito pelo arbitrio, é negar o proprio 
fundamento do direito internacional. 

O systema da personalidade 1 náro é mais acceitavel do 
que o primeiro. A applicação cumulativa de leis differentes 
dentro do mesmo territorio, sem consideração alguma pelas 
conveniencias superiores do Estado, c:ljo 6, além de tornar 
insoluveis os conflictos de direilos entre indir-iduos subjei- 
tos a leis difierentes, importa, sobretudo, iim aiiaque 5 sobe- 
rania d'esse Estado. Negando o Direito internacional, como 
o systema da territorialidade, nega conjunctamente a razão 
de ser do proprio Estado, prlo dcscoiiliecimento dos seus 
direitos fundamentaes. 

A. existencia aclual do Direito internacional, e os seus 
progressos iiidiscutiveis, sigrrifrcam n inanidade das tlieoiias 
expostas. 

*S.-Eis-nos chegados agora ao appnsecimento de uma 
nova theoria, que tendo creado o Direito internacional pri- 
vado %, n'elle dominou soberanamente por muito tempo, 
contando ainda hoje adberentes entre os escriptores moder- 
nos: é a theoria dos Estatutos. 

1 A personalidade das leis, tal couio a entendiam os Barbaros, n5o deve 
confundir-se com o Estatuto pesgoa- de que depois fallaremos. 

2 Como ficou dicro, são da essericia do direito internacioual ptiv:rdo os 
conflicios entre a sobpi-unia pessoal e a sok~nnza derriboritrl. 

Antes do apparecimento da theoria dos Estatutos, ou se adoptasse o 
systema da absoluta personalidade da lei, conio entre os Hornanos e os 
Barbaros, ou o da absoluta territorialidade, como no regimen feudal, não 
tendo logar o antagoiiismo das leis, absurdo seria o t'oririular regras para 
a sua soluç%. 

A theoria estntutaria, reclaniaiido a applicarão simul/snca das duas leis, 
reconheceu os confli~ios em que esta sc~:iencii teve origem. ~~C 'e s t  donc, 
*escreve Weiss, avec Ia doctiine statutaire, qui. Ia premiere, a entrem 
cela double souverainele de Ia loi. que le droit international privi'. a vu te 
cl'our, et i1 semble temeraire d'en clierelier i'origine dans des institutions 
ebien antériaures et  depus [onp ~emps disparues.~ ( ~ b r .  ~ t . ,  pag. Y@). . . 



As flagrantes injustiças a qiie dava logar na sua appli- 
cação o systhema da territorialidade, cedo chamaram a at- 
tenção dos jorisconsul~os, que desde o seculo XIII procura- 
ram introduzir-lhe algumas modificações tendentes a asse- 
gurar ao estado e capacidade das pessoas a fixidez de qiie 
Carecem. 

Devem-se aos glossadores estes primeiros esforços. O 
despreso que votavam aos estntzbtos loêhes 1, cuja força legal 
não podiam desconliecer, e a sua admiração quasi fanatica 
pelo Direito Romano, deram lagar a uma primeira distin- 
cção, considerando este como direito commum, de applicação 
universal, ao passo que os Estatutos, como leis excepcio- 
naes, somente imperavam no territorio onde tinham sido 
acceitos. 

Mas esta primeira opposiçáo de um direito geral aos 
eslatiitos n5o hastava; o desenvolrimento rio commercio exi- 
gia mais. E, com enèitn, da necessidade que todos os povos 
commerciaii~es tem de acollier favoravelrneilte os extiangei- 
ros, concedendo-llies, lios liiiiites do possirel, o recorifieci- 
mento da propria lei originaria, surgiu a distincção dos 
eslatutos entre si. ~0ii fiit aniené ainsi, diz um escriptor, i 
distinguer les statuts pour lesquels on s'en tiendrait aux 
dispositions de la loi locale, et appelés pour cela reèls, de 

'I SOU- ceux pour lesquels on acceplerait que i'etranger rest't 
mis aux dispositions de sa propre loi et que I'on qualifia, 
pour celte raizon, de personels~ 

Estava assente o principio fundamental da ~lieoila; fal- 
tava apenas, para coinpletal-a, encontrar o crilrriunz para 
separar os estatutos reaes dos pessoaes. 

". seu desdern era t:il pelos Estatutos tocaas que os desirnavam pela 
expresszo Jzrs osinonim. (l)cspagnet, obr. et., pag. i&$). C O ~ I I O  se v6 os 
giossadores coiucçaraiii por estsbelecer a distincção entre o direito ToIUa- 
no, de um lado, e os estatutos, em geral, do oulro. 

Despagnet. obr. cit., pag. 168. 

18.-Bartnlo, em cujos escriptos se encont,ram os pri- 
meiros vestigios scientificos d'esta ttieoria, 1 foi o primeiro 
a reconhecer a dificuldade de determinar quando o esta- 
tuto territorial deveria ceder perante um estatuto differente. 
Procedendo pelo estiido de especies, segundo o metliodo 
escolasfico, a sua doutrina não accuea um systenia delini- 
do. Estabelecendo algumas regras relativas á capacidade, 
faz a distinção, depois, entre incapacitiacles favoraueis e in- 
capncirlades odiosas, conforme são estabelecidas em protecção 
da pessoa, como a menoridade, ou procedem d'um rigor in- 
justo, como a incapacidade das fillias para succedet-em a, 
seus paes. Aqiiella acompantlava as pessoas; a segunda não 
ia alem do territorio onde imperava o estatuto que a esta- 
belecia 9 Apesar d'estas e d'outras regras, por rezes as dif- 
ficuldades eram taes que o prcpiio Bartolo se viu forçado 
a recorrer á construcção gi.antmatica1 da disposição legisla- 
tiva para determinar a qual dos Estatiitos respeitava. E, 
assim, o estatuto seria pessoal, ensiriava elle, se começasse 
fcrllando da pessoa, (Prirnogera~tus szicced!~t in omnibzis bonis); 
seria real, se em primeiro logar se occupasse dos bens (Bonn 
decederiiium ueniaitt in primogenitum) 3. 

Esta doutrina, seguida por miiitos dos seus discipiilos, 
foi regeilada por outros; e inais larde vivamente combatida 
por Durnoulin, qiie a qualificou de verbalis, por assentar 
n'um jogo de palavras, e olhada com desprezo por #Ar- 
gentré &. 

l "n'eiss, obr. cit., pag. 2i6. 
\Ireiss, obr. ca't., yag. 217. 

3 Asser, obr. cit., pag. 10, n." 1; Grasso, obr. nt., pag. 223; Desyagnet, 
obr. cit., pag. 165; Weiss, obr. cit., pag. '217. Laurent, (Droit civil tntm., 
tomo i.\ 5 216) procura defender Bartolo da aceusagio de pueril que mui- 
tos escriptores dirigem a sua doutrina. 

D'ArgentrG achava tão extravagante o cnterio apresentado por Bar- 
tolo, que, dizia eUe, uma creança se envergonharia de O propôr. (Froland, 



l3.-Com a sua entrada em França, onde a organisa- 
ção feudal creara mais fundas raizes do que na Italia, a 
doutrina dos Estatutos sofreu uma modificação profiinda. 
Acceitando, com Bartolo, o estatuto real e o estatuto pes- 
soal, apoz varias tentativas e hesitações, estabeleceu Du- 
moulin o seguinte cnterio para entre si os distiriguir: -Si  
statutum agil Ê:z rem, rede est; si in personanz, personcile est 1. 

Armados d'este principio os escriptores empenharam 
desde então todos os scus esforços em averiguar se uma 
determinada lei visava directamente as pessoas, ou os bens, 
para assim delimilarem pelo contheudo proprio de cada um 
dos estatutos, qiiaes as leis que prodiiziam os seiis effeitos 
fora do proprio tcrrilorio. Mas as difficuldades foram tacs 
que raro foi o estatuto classificado de real ou pessoal por 
voto unanime dos autores, o que fez dizer a Hert: ln iis de- 
finiendis mirum est quam sibdant doctores ? F e s t a  incerteza 

M m i 7 - e s  sur les Statuts, lomo 4.0, pag. 30, n.' 4, cit. nespagnet, pag. 446, 
not. 1). 

1 Não passou desappereebido aos antigos escriptores que as leis se 
rcfcriarn, em regra, eoiljiinct;iiiienie as p&soas e ás cousas, e por isso 
mcorreram, para a classifieayão respectiva. ao seu objecto principal. E 
assim por estatuto pessoal entendiam toda a lei que tinlia por objecto 
immediato a pessoa, embora corilivesse disposiç3es accessorias relativas 
aos hens; por estatuto real entendiam toda a lei que tinha por objecto 
principal as cousas, ainda que as pessoas ahi inlerviessen~accidentalmente.~ 
tbi. Guimarães Pedrosa, obr. cit., paç. 185, Rupin, 7'k. sr our !e Doctorat, 
yag. 74;  Asser, obr. cit., pag. 9,. E convem advertir d e s d  j i  que na dou- 
trina dos ebtatutos os mo& não entravam n'a iiella designação de causas. 
Considerando a fauilidade rorn quc mudavam %e jogar, e estabelecendo a 
pres,.rut :Üo de que ellas se encontrariam nb domiciiio do seu proprietario 
(nzol.;;:.: ossibus inlt.aemnt, moliilia persmiam seq~isntur) applicavq-lhes, 
ein principio, a lei pessoal d'este (P. Fiore. Diritto iilternazionnle pivelo,  
liad. por Pradier-Fodere, pag. 316-317, i pag. 333, not. i; Grasso, obr. 
cit., p:tg. 4211). 

.2 Cit. por De~p., obr. cit., png. 148, e por Asser, obr. dt., pag. 10, not. 1 
-.Lei auteurs stntutaires. escreve Alaill~mr dc Chassat, sont sernblâbles 
à d'liahiles m:iitrcs d'cscrime qui cornmeiiconi par se bander les yeux, se  
livreiit ensuite les ius mdes assauts ct, aidés d'une certaine industrie rb- 
suitant de l.habitu& e1 de I'inslinrt, se rencoutrcnt quelquefois.. (Truité des 
Statttts, pag. e Weiss, obr. cit., pag. %3k), 

de principios cada jurisconsu[to adoptava a solução que me- 
lhor quadrava ás suas ideias, e o facto i: que, tanto na es- 
cola Ii'ranceza, como na Hollandeza, a tendencia que se 
accentuava em Italia, na primeira phase d'esia doutrina, 
para favorecer o estatuto pessoal, restringindo o estatuto 
real, desappareceu por completo aoie a tendeucia contraria, 
que o espirito feudal alimentava 1. 

a*. -A impossibilidade qiie muitas vezes apparecia na 
determinação do abjecto principal d'um estatuto, onde pes- 
soas e bens eram toiiiados em consideração, fcz com quc 
d'Arge1:tvé excogitasse um novo termo para a sua classifica- 
ção - os eslututos ~nixtos-onde cabiam todas as disposi- 
ções que não tivessem unicamente por objecto as pessoas, 
ou os bens. Esta distinc~ão, sob o ponto de vista do seu 
auclor, era perfeitamente inutil, visto que elle equiparava 
estes aos estatutos reaes, para o effeito da territorialidade 
da lei. Seria, por isso, mais simples limitar a classificação 
a dois termos, considerandoEstatuto pessoal someiite aqiielle 
que tiulia por uaico objecto a pessoa, e estatuto real qual- 
qncr outro, ou dissesse respeito exclusivamente a bens, ou 
a pessoas e bens. 

Mas crêads a distincção sobre ella vieram logo radicar- 
se iiovas divergeneias dos escripiores ', alguns dos quaes 
pretendiam que, em vez de subordinar o estatuto mixto ao 
principio da territorialidade, se applicasse distributivarnente 
a lei pessoal e a lei local, aquella para a parte relativa á 
pessoa, a seguiida na parte relativa aos bens. Não se dizia, 

1 Despagnet, obr. cit., pag. i46. 
2 eAussi daus notre ancien droit, diz Charles Rupin, d3Argenlré, et 

aprés liii Builcnois e Rodenburg avaieni-ila amis une troisicme esp3ce de 
statuts, les statuts mixtcs, que tous ies auteurs sont maintenant unanimes 
á regeter. C'est d'cibord une complication de plus, e1 ensuite on arrivcrait 
a n'avoir plus que des statuts mix1es.n (obr. nt., pag. 714). 



porem, o modo de alcançar este desiJerutum, o que augmen- 
tava ainda mais a parte que ao arbitrio já pertencia na dou- 
trina dos Estatutos. 

Mais tarde J. Voet applicou esta designação ás leis re- 
lativas ás formalidades dos actos juridicos, adoptando o ada- 
gio, que hoje é um principio universalmenle acceito, de que 
locus regit actum. 

Por fim a confusão foi tal que Bouhier e P. Voet propo- 
seram que um estatuto se coiisiderasse real ou pessoal, se- 
gundo era de facto applicado ou não fóra do territorio onde 
tinha força de lei ', o que enrolvia uma petição de principio: 
o estatuto era pessoal se linlia effeitos fora do territorio, 
mas só tinha effeitos fora do territorio se fosse pessoal. 

&&-A doutrina dos Estatutos assentava, pois, no falso 
principio de qiie todos os costumes são reaes, justificando pela 
cortezia internacional (comitas) as excepções, m ais ' ou me- 
nos numerosas, que os escriptores lhe assignavam conforme 
o seu espirito mais ou menos liberal. O que vale esta ultima 
tlieoria já precedentemente o demonstrámos; a falsidade 
d'aquelle principio lambem a deixámos registada. 8Les lois 
sonl faites, cn rkçre générale, par cliaque legislateur en 
vue de Ia siliiaiion particuliùre de ses nationaux, en tenant 
compte de diverses influences de mceurs, de traditions, de 
climat, dans lesqueiles ils peuvent être placés.~ De razão é 
portanto quc cada individuo fique, em regra, subjeito á 
sua propria lei, qu$lquei. que seja o logar e a situacão em 
que se encontre. E, pois, o principio da  personalidade das 
leis, e não 0 de territorialidade, que deve servir de principio 
fundamental á verdadeira theoria 9, applicando-se as leis 

1 Despagnet, obs. cl., pag. i89. 

.L? distinction proposee par les siatntaires entre les lo ispersmll~s  
et les 101s reklks est inutile et xbitraire. Toutes les lois, en effet, sont 

territoriaes sómente quando a ordem publica dos Estados 
assim o exigir. 

Sob o ponto de vista pratico, a condemnação da theoria 
dos Estatutos foi lavrada ah initin pelos seus proprios defen- 
sores, que, não chegando a accordo relativamente ás suas 
applicações, demonstraram o perigo, senão a inutilidade, de 
a seguir. A sua analyse mostra, com eífeito, que ella en- 
ferma de grandes vicios. 

a j  E demasiado vaga; o legislador refere-se, em regra, 
ás pessoas e ás cousas em cada uma das suas dispcsiçacs; 
investigar qual fosse a sua intenção, afim de determinar o 
objecto principal da disposição, e, consequentemenie, clas- 
sifical-a no estatuto real ou pessoal, é quasi sempre impos- 
sivel, e em todo o caso arriscado. O criterio, pois, fornecido 
pela tliepria dos Estatutos, não leva a resultados positivos 1. 

6) E tambcm insu/,T ie~zte para resolver todos os confli- 
ctos: ha relaçóes joridicas tão complexas, que niio é bastante 
dizer que iêin de ser regulados pelo estatuto pessonl, ou 
pelo estatuto real, para que desappareçan~ as difficulclades. 
Assim, n'nm coniracto, é preciso apreciar a capacidade dos 
contractantes, o sentido da sua coiivencáo, a natureza do 
objecto sobre qiie recae, e as formalidades que constatam o 
acto joridico. A simples distincção entre o estatuto real e o 
pessoal não conduz a essa apreciação complexa. 

personelles, en ce seus que toutes procèdeut plus au  moins de Ia ver- 
sonne; et ceci est vrai nitime des lois qui s'occupent plus prticuiitrement 
et plus directement de son patrimoine. Avant tout ces lois se proposent de 
pourvoi,r ao b!eu-etre e1 i l'uliiit& de l'homme, qui ett  l'object essentiel de 
eurs disposition, auquel tout sc rapporte, et  ce n'est qu'exceplionel!ement 

que I'on trouve pnrmi les regles reiatives aux biens ceriaines yrescriptions 
ou certaines prohibitions command.~.~. pnr i'interiit genkral de Ia société, 
et dont nous verron ci-dessous que i'Etat ne pcut se departir. Lois perso- 
nelles, et lois prbtendues rbelles ue gouvernent donc en gkneral que teu? 
ftour qui elles ont été faites, mais les ac'ompagnent partout ou i1 teur phit 

e se rendre.. (\Veiss, obre dt., pag. 244.4-24.48). 
1 Foi decerto o reconhecimento d'esta verdade que levou Proland a 

invocar as Musas, no principio das suas Nmoricls sobre aaatuwa dos Es- 
tatutos, 



c) Finalmente, reduzindo todas as disposições legaes 
aos dois estatutos real e pessoal, desconheceram os antigos 
eseriptores a natureza intima de certas regras de direito que 
n5o se referern mais á condição juridica dos bens do que á 
das pessoas; laes são as quc respeitain ás formalidades dos 
actos juridicos, e á interpieta~30 dos coritractos. Aqriella 
doutrina era, pois, dcn~asiad:liiicnte absoluta, por isso que 
incluia nos estaliltos disposiçoes quc deviam por sua propria 
natureza, permanecer fóra da classificação. 

Mas sc por esles fuiidamentos a regeitainos, dcvemos 
todavia reconhecer, com Weiss, Q u e  ella representa um 
progresso notavel sobre os principios da personalidade e 
territorialidade at>solutas. Como bein o disse Savigny 6on 
ne saurail ia regeter comme complèteit~e~it fausse; car elle 
est siisceptible des iii~crpretatiot~s et des applications les 
plus diversrs, parmi lesqcrelles peuvent s'en rencontrer de 
de tout a fait justes.~ 3 

b6. - Reconhecida a insufficiencia da doutrina dos 
Estalulos, muitos escriplores modernos se tem empen1i;ldo 
ciil descobrir os verdadeiros principios qiic devem presidir 
á escolha da lei applicavel rios conflictos de direitos. 

Os jurisconsultos anglo-arnericarios, peados nas suas 
coiicepçõcs pcla tradição feudal que se reflete no seu direito 
cominum (cornmon. law), puçriani ainda pelo principio da 
territorialidade das leis, embora temperado nas suas conse- 
qciencias absurdas pelas coiicessóes graciosas, que a theoria 
da cvrnitas justifica. 

O que a respeito d'ambos já dissemos, dispensa-nos de 

1 Despagnet, o k .  cit., pag. 1% e 455. 
2 Weiss, obv. cit., pag. 236. 
3 Traite de Droit rornain (trad. de Guenaux), tom. VIII, pag. 123. 

entrar aqui na critica demorada d'este syslema, que atS 
os proprios inglezes já vão declarando insufficiente. f 

r?. - O systema da lei presunzidamente acceita. pelas 
partes, defendido por Hauss, permitte qiie por uma s u b r -  
dinação uoluntaria á lei extrangeira, as partcs itludam as 
prescripçõcs. ainda as mais imperativas, da sua lei nacional, 
pondo, assim, a vontade d'ellas ac.ima da do proprio legis- 
lador, o que não se coaduna com os direitos da soharania. 
E por outro lado, praticamente, envolve enormes difficulda- 
des de applicação pela quasi impossibilidttdc de dcscolrir 
qual seria a vontade das partes, quando ellas a não tenham 
manifestado claramente, 

*S. - Cabem a Waechter as honras de ter aberto á 
sciencia do direito internacional privado um novo caminho. 
Pariindo da consideração de que o juiz dcve considerar-se 
sempre adstricto á vontade do legislador, cujo interprete é, 
assenta que, no silencio d'este sobre o modo de regular uma 
qualquer relação juridica, deve o juiz indagar o sentido e o 
espirilo de cada uma das regras do direito. e 

Foi este principio, no dizer de Grasso, que dcu origem 
á doutrina de Savigny. 3 

1 1%-estlake, cit. por Lawrence, tom. 11- pag. 36 e 57. 
2 "E questn era il punlo de partenza rsatto. rhe P mci,ito essenziale 

dcl sistema di Wsechtrr arere ritrovato.= Grsaso, obr. cit.. p:ig. 229. E dc 
notar que Despagnet (obr. nt., pag. 168) parece entender por foriiia diffe- 
rente este sT3stema que elle apresenta como mandaudo preferir a lei qzle 
1.espcitusse os'direitos udquii,idos. Ainda rpe  esta regra não involresse uma 
peti 20 de piinripio. o systema não seria mais aceeitavel, porquanto diver- 
sas ?eis em conflicto podem rt.p .a citar os direitos adquiridos, uso havendo 
assim meio de desfazer o antagonismo. 

3 Grusso, obr. e loc. cit. No entanto \téiss parere ser de opinião con- 
traria quando afiirma ( o k .  cit., pag. 237) que o ponto de partida da theoria 
de Saviguy é muito differente do de todas as outras escolas anteriores. 
AiBgura-se-me, tambsm, que entre as duas doulrinas lia uma differenca 



ia.- O sa bio escriplor allemão, cujn obra exerceu tão 
poderosa influencia no mundo juridico, Federico Carlo di 
Savigny, assignando ao Direito internacional privado o seu 
verdadeiro fundaniento (supra n: 4) desenvolve no tomo viir 

do seu Tralafo de Direito Romano uma nova theoria do 
conflicto das leis. O caracter pessoal ou real das leis cujo 
conflicto se procura evitar, ou se prelende resolver, o logar 
onde a relação juridica teve origcm, ou aonde a sua execu- 
ção se pede, têm para clle uma imporlancia secundaria. Par- 
tindo do principio da communidade do direito entre o~ povos, 
chega á conclusáo de que, quando o juiz se encontre em 
presença d'um conflicto de leis O seu primeiro dever é exa- 
minar com todo O cuidado a natureza do facto juridico em 
questão, P,  determinada ella, procurar qiial é a lei que me- 
lhor convem á materia, fazendo a sua applicaç5o sem se pre- 
occupar com o facio de ella ser obra d'um legislador extran- 
gciro. Partindo d'esle principio, Savigny conclue por in- 
dicar como reguladora do estado e capacidade das pessoas 
a lei do seu domicilio; as cousas, sem distincgo entre moveis 
e iiiiuioveis, devem ser regliiadas pela lei da situação; a 
forma esieina dos actos pela lei do logar onde forem pra- 
ticados; e finalmente a validade intriaseca e o effeit,o das 
obrigações, pela lci do logar onde deveni ter execução, a 
não ser que outra seja a vontade claramente manifestada 
das partes, ou que a naturcza das cousas imponha outra 
solução '. 
impo.ante. No systema de Vaechter o juiz examina a natureza da rela~ão 
juridica somente para descortinar qual o pensamento do legislador; a re- 
gra 6 ,  pois, s6 para o juiz. Na doutrina. de Savigny aqueUe exame e para 
determina? qual a lei que melhor convem ayuella relação; é para o juiz e 
para o legislador. 

Mas será assim? 
1 N'esta parte da disserl:i~:.:o procurei simplesmente apontar o prin- 

cipio fundamental da theoria, ili~irando o seu desenvolvimento para quando 
se tractar de cada uma das classes de relações juridicas. Teremos en% 

No entretanto, como toda a soberania tem o direi10 de 
defender-se e conservar-se, Savigny faz áquelle principio 
as rest,ricções que este direito impõe, declarando que as leis 
prohihitioas, inspiradas no interesse commum, obrigam todos 
os habitantes do territorio, qualquer que seja a sua nacio- 
nalidade. ' 

%@.-Na Italia, devido talvez a raz6es de ordem poli- 
tica, appareceu moilernamente uma nova theoria, nffirniada 
primeiro pelo illustre Manciiii, e em 1851, e adoptatia desde 
logo por muitos escriptores. 

Acceitando o principio da communidade de direito, enun- 
ciado por Savi&ny, esta theoria erige em principio iinico do 
direito internacional a nacionalidade, isto é a pwsorinlidadc 
do direito limitada pelas exigeiicias da ordem e do direito 
publico. Weiss, que é iiin dos seus partidarios, resume nas 
seguintes palavras o seu iiindamento e o seu alcance: #A. 
lei, quando dispõe sobre um interesse privado, tem sempre 
em vista a utilidade da pessoa; não pode rcgcr senão aquel- 
lcs para quem foi feita; mas estes, em principio, deve ie- 
gel-os ern todos os logares e em todas as relaçfies juriclicas, 
salvas as excepções ou attenuacões que resuliani: A) da or- 

oceasik de ver que o proprio Savigng nem scmpre conseguiu f;izer rxarta 
applictção dos seus principias, o que. por emclu;inlo; seria prcmntili'o. A 
este proposito, conio eni tod;r n I?liro&t~ccÜo, eu exloi'eei-me, alcin d'isto, 
por ser o mais synthetico possivel, não 5'5 porque o assurnpto foi prohcien- 
temente trartado pelo sr. professor Guimaraes I'edrosa, na sua B~ssrrtaq7o 
Inaugural, mas ainda por scr outro o otijecto ~irincipal d'este tnùalho. 

1 Estas leis siío as que a escola Italiana chama de ordenapublica intrr- 
nacional (ronf. infra, n." 211: designação que niia adoptaremos. Podem, po- 
rem, revestir a forma preceptien scm perdcrem o seu earactcr. n'eiss, obr. 
nt.. png. 236 e seguintes; Grasso, obr. cit., pag. 229: Despngnct. obr. cit., 
1#.,.'. 171 e seguintes. No dizer de IVciss a tlieoria de Savigiiy nZo CoiTou a 
tliIi;;uldade; apenas a dealoeou. pois 6 muito diflicil e delicailo o cxanif: da 
naturcza iotrinseca da reIar30 juridiea. Mais adiante responderemos a esta 
objecpão (ias, n." I). 

2 Grasso, obr. cil., yag. 230. 



d m  publica inkrnacional; B) da regra locus regit aclum; e 
C) da autononzia da  vonfade~ I. 

9s.-A) Por ordem pziblica entende-se o complexo de 
disposições legaes qiie, segundo as ideias admittidas n'um 
paiz, são consideradas corno respeitando aos interesses es- 
senciaes d'esse tiicsmo paiz 2. NZO deve, porém, confundir-se 
a ordem publica internacio~ial, de que aqui se tracia, com a 
ordem publica interna, de que por vezes se falla nas legis- 
lações privadas; aquella é um ramo d'esta. Com effeito ha 
disposições que o legislador esiabelece no intuito exclusivo 
de salvaguardar os interesses dos seus nacionaes, unicos 
que elle tein em vista; ao passo que outras respeilam ao in- 
teresse collectiro do Estado, e dirigem-se, por isso, a todas 
as pessoas. As primeiras S ~ O  de ordem publica interna, só 
obrigam os nacionaes; as segundas sáo de ordem publica 
internacional e o seu respeilo impóe-se a todos os que se 
encontram no territorio d'esse Estado, quaesquer que sejam 
as disposições das suas leis originarias. E vaga e pouco 
precisa esla noçáo, mas a propria cousa em si, não o é me- 
nos. 60 iiiteresse geral, que é a base da ordem publica in- 
teinacional, escreve L$-eiss 3, é C O L I S ~  essencialmente variavel; 
não era liootem o que hoje é, sendo por isso util permittir 
aos juizes que modelem as suas decisões em harmonia com 
as circnmstancias, com a marclia das ideias, e com o pro- 
gresso ou alleração dos costumes, 4. 

1 Obr. cit., paz. 9-44, 

2 Dcspaguet, eit., pag. 17S. 
8 Obr. eit., pag. 269. 

4 &.a notion de l'ordr. pul~lie in:criiacioiinl cst donc conlingente; clle 
subit Ia loi dii teiiilis et du inilieu, et  i1 ser;~it f&çhisux qu'clle tiil conda- 
mnc'c a I'iiiimuhilit6 par ruie dixliiiitiriu Ic~irlative, clui serait nkcessaire- 
ment irnliarlaitt!.~ (\Yaiss, 06,. iit., pag. ?B9). 

Esta restricção feita ao principio da personaliilade da 
lei encontra o seu fundamento no direito que cada Estado 
tem á sua propria conservação I. 

29.-BJ A regra locrts i-egit actunt, acceita por todas 
as ilieorias, firma a validade dos actos regulailos nas suas 
formalidades estririsecas pela lei do logar ondc forani pra- 
ticados. O seu fundamento traz divididos os escriptores, que 
ora v50 buscal-o á snbmissão voluntaria e momentanea do 
extrangeiro i lei i10 local onde se encontra, como Wert, ora 
no consenso unaiiime das nações, como M. de Bar, ora a 
natureza iiitima da regra e á utilidade pratica da sua ap- 
plicação, como Weiss, ou 5 necessidade, como Dcspagnet 9. 

23.-C) Em todas as legislações lia uma parte que é 
puramriite ~ 0 l i l 7 ~ t « f i ( / .  No proposito de acautelar os interes- 
ses dos seus nacionaes o Icgislador esiabelcce regras ten- 
dentes a regtilar ceiios actos, iio l~iesuposto de qiie as paries 
inieressadas deixariam de prevci: e i,egular todas a s  suas 
conseqiiencias. Esta parte do direito dos povos pode consi- 
derar-se, pois, como verdadeiramerite subsidiaria da vontade 
(ias partes; onde estas 8unrdni.arn silencio vcín o legislador 
afirmar qual foi a sua iiitenção. 

E, por isso, da proprianatoi.eza d'estas disposições o 
poifeietn ser ou iião respeitadas pelas parles; de razão 6 ,  

1 Ro eiitretnnto, ainda que ccrtos actos não possam praticar-se u'iim 
paiz por sereiri contrarios a o r d r n ~  pu:ilica, neni por isso. as  vezes. deixa 
de recoiihccer-se 3 bua validade: c, r@nscqiientcm~~iite,'os seus eficitos, 
n'ersi? Iiiesrrio paiz, iqii:tiido ~ l l c s  teiili;iin sido ~initieados n'oulro lograr onde 
as cxigeneias da o f d r a  pziblica s8'j:irn rric!iioreà. ARSIIII. por eseniplo, um 
tureo não po&e c a a : ~  em Portuga! corri mais do qiie uma milher, poriliie 
entre nBs i. proliihida a polvearnia ;iniiilt;inea: inas se elle rasar ria Tiir- 
quia com duas ruulliei.cs, <tillios de nmbas ell;ls sâo reco:ilic!cid«s ciitre 
nos. liara todos os effeifos. conto Icgiiimos. Z90 devc, pois, cliufund~r-se o 
:irto ein si, com as suas couaecjutrnçias. 

2 \Yttiss, obr. cii.: png. ?;3; I1esp;~giiet eit., p:ig. :!B. 



pois, que as leis não imponham aos extrangeiros a subor- 
dinação a regi-as que os seus proprios nacionaes podem dei- 
xar de cumprir. 

Tal é o fundamento da iiltima restiicçáo imposta pela 
escola italiana ao principio da personalidade das leis. 

%r.- Dos livros passou já para a lei a doutrina d'esta 
escola. Devido aos esforços de hlancini o Codigo civil Ita- 
liano reconhece, nos seus art."" a 42, os principias fun- 
dameiitnes da iheoria, afirmando O verdadeiro caracter das 
leis, e desembaraçando-se d'esse incommodo e injustificavel 
principio da reciprocidade I, que ainda hoje subjeita em mui 
tos paizes os direitos do extiangeiro aos que nas suas leis 
são garantidos aos nacioiiaes do logar onde se encontra. 

No entanto esta theoria tcm um defeito, qiie 6 commum 
a quasi todas as outras: repousando n'rrm criterio demasia- 
damente geral, não resolve iodos os possiveis conflictos das 
leis. Por outro lado erige em principio unico a nacionali- 
dade; ora se, no dizer de Despagnet, é preciso recoiiliecer qne 
ha um certo numero de relaçoes juridicas sobre as quaes 
a naciai:alidade não tem influencia alguma, cosservando Ia 
natura speciale dell'ohie~o d'el diritto internazionale privato, 
si scorge clie un principio unico da cui dirivino come de 
una veritá unirersale tulte le norme secondarie e clie con- 
tenga i1 segreio delle solusione d'ogai conflitto, non B nem- 
meno possible. Son taiiti e tnnlo diveisi i rapporli clie de- 
vonsi regolare, tanti e tanto remoti ed estranii I'uno all' 
altro gli interessi clie devonsi conciliare, che 8 utopia i1 

8 "0 principio da reciprocidade. esrrrrr 0 Sr. Tarar~r  de 3iedriros, 6 de- 
masiadaniente incrte e egoista, como quem espera dos outms p que r:- 
cusa dar-lhes expontaneamentc, e, conio tal, e evidentemente improprlo 
de um systema de direito baseado na natureza humana, que considere cada 
individuo como collaborador dos progressos da humnidade a que pertenC0.v 
(Da Recsproc~dnde Internarional, pag. 25). 

credere di poter trovare in un unico principio la chiave per 
la soiuzione d'ogni difficulta* 

%&.-Para 116s a verdade esla na doutrina de Savigny; 
é pelo estudo da natureza das relações juridicas que deve 
detetminar-se qual a lei applicavei a cada uma d'ellas. 

E certo que o papel do jurisconsullo, como observa nm 
escriptor, não é dos menos difficeis, por ser quasi sempre 
muito delicada a analyse, qtie se llie pede, da lialureza in- 
trinseca da relaçAo juridica; mas tem esia douliina ao me- 
nos a vantagem de evitar as soluçfies injustas, e por vezes 
contradictorias, a que naluralniente conduz um criterio vago, 
ou arbitrario, como é o das outras escolas. 

No entretanto a doutrina de Savign! recebeu duros e 
violentos attaqries; mas de todos elles sahiu illeso o sei1 prin- 
cipio fundamental. Com effeito a critica regeitava o criterio 
apresentado, artindo das falsas a plicações que Savigny f d'elle fez, pre erindo a lei do donzicilo para regular relações 
que por sua propria natureza se reconhece deverem ser re- 
gidas pela lei de nacionalidade. In~porta isto a negação da 
theoria? Por modo algum. Prova simplesmente a difficul- 
dade do exame da natureza das relaçoes juridicas, que o 
proprio Savigii nem sempre compreliendeu. Como diz Des- 
pagnet, ai1 ya i ieu d'espérer que les inspirations de ia rai- 
zon et du droit seront par tout écoutés~ e. 

A escola Italiana, estabelecendo o principio da nacio- 
nalidade, não fez mais do que generalizar para todas as hy- 
potheses um principio que o exame das relações juridicas 
aponta como sendo verdadeiro apenas para uma grande 
parte d'ellas a. N'isso está o seu principal defeito. 

1 Grasso cit, yag. 233-238. 
Oòr. c&, pag. 172. 

a Despagnet, cit., pag. 180. 
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2cP.-Posta a theoria resta agora comproval-a nos seus 
resultados praticas. Tomando para ponto de partida as dis- 
posiçaes dos artigos 24." e 2 7 . q o  Cotligo Civil Portuguez, 
faremos, na primeira parte d'este trabalho, conjunctamente 
com a sua exegese, a critica da doutrina n'elles consignada; 
reservando para a segunda parte o estudo de applieação ao 
direito civil portuguez, nos limites do possivel, dos principias 
geraes consignados n'aquelles artigos. 

PARTE 1.' 

Das principios 



Da estada e da capacidade civil 

27.-Razão d'ordem. 
28.-0 estado e a caoacidade civil devem ser remiados oela lei do do- 

micilio; argumènlos em favor d'este svslemay 
29.- Sua reiutacão: o svstema da nacionalidade. 
30.-Ambos a &sentam inconvenientesfos termos verdadeiros da questão. 
3l.-Motivos fle preferenoia do segundo systema. 
32.-Legisla60 comparada; a doutrina do Codigo civil portuguez. 
33.-A lei nacional regula tanto a capacidade geral, como a capacidade 

concreta; opinião do Sr. Dias Ferreira. 
34.-0 codigo tem somente em vista os actos que hajam de produzir os 

seus effeitos no reino; razão d'esta doutrina. 
35.-A lei portugueza não é applicavel a capacidade dos extrangeiros E- 

sidentes entre n6s, ainda quando a sua lei nacional adopta o systema 
do domicilio. 

36.-Cont. Razi5es da nossa opinião. 
37.-Difficuidades de ap licação do principio da nacionalidade. 
38. -Qual a nacionalida& que prefere, quando um individuo tenha mais 

do que uma? 
39.-Cont. Quid, quando um individ.no não tem patria? 
60.-Cont. A doutrina do nosso Codigo. 

23.-É: quasi unanimemente acceito pelos autores de 
Direito internacional que uma s6 lei deve regular o estado 
e a capacidade das pessoas; as divergencias, porem, accen- 
tuam-se quando se procura determinar essa lei. 

Posta de parte a lei territorial, ainda mesmo pelos ad- 
versarios do systema da personalidade do direito, ficam, 
porem, no campo, vigorosamente sustentados, dois princi- 
pios adversos -o do domicilio 1 e o da nacionalidade. No- 

1 Alguns escripiores iCm empregado a pahvra domicilio como synoni- 
ma de nacicnuilúkidz. t) proprio Savigny parece não ter escapado a coníusão 



mes illustres na sciencia, Savigny, D'ArgentrB, Bowgoigne, Bulle- 
nois, etc. propugnam pelo primeiro; outros náo menos illus- 
tres, Asser, De Bar, Laurent, Stoerk, contrapõem 5 auctoridade 
d'aquelles a sua propria auctoridade em defeza do segundo. 
Ouçamos os seus argumentos; a logica indicará em qual 
dos campos fluctua o estandarte da verdade. 

fP 8. - 0 domicilio, dizem os partidarios d'esta doutrina, re- 
sulta da vontade reflectida do interessado; é lá que a maior 
parte dos seus negocios se realisa, que os seus interesses 
moraes e materiaes se centralisam. Ora esta escolha do in- 
teressado importa a sua tacita submissão á lei em vigor no 
logar onde se fixou. A nacionalidade, pelo contrario, resulta 
do acaso do nascimento; e seria desacatar o direito de liber- 
dade individual subjeitar qualquer pessoa a uma lei que ella 
n2o acceitou. 

Alem d'isto, acrescentam, a nacionalidade não é em mui- 
tos casos facil de determinar dando, assim, origem a con- 
flictos insoluveis. Com effeito as divergencicls entre as leis 
dos differentes paizes são taes que individuos ha tendo mais 
do que uma nacionalidade, ao passo que outros não tem 
nenhuma I. 

Como applicar aqui o principio da nacionalidade? 

quando escreve: ~ P o w  le sujet prussien Ia capacité d'agir se juge d'apr8s 
& droit prussien, le droit de son dmnjn'k, que1 ue soit le lieu du contract, 
ia h s s e  ou un autre pays.r (Obr. cit. pag. 4517. Entrenos, o sr. Francisco 
Beirão, caiu tambem na mesma inexactidão (Gazeta d a  nssoc. dos Adnog. 
anuo 3 . O  pag. 4S). Todavia as differenças são alpaveis: individuos com a 
mesma nacionalidade odem ter domieilios dikerentes, e, viee-versa, pes- 
soas de nacionalidade %ifferente podem estar domiciliadas no mesmo logar. 

1 0 s  estados confederados são, no dizer de Despagnet, OS que mais snb- 
jeitos estão a este du 10 inconveniente. Na Suissa, onde as pessoas sem 
patria (Ha'mathlosat) agundavam, procurou-se remediar o mal por uma lei 
de 3 de dezembro de 1850. Os inconvenientes graves que derivam d'este 
estado de oousas t&m chamado a attenção dos escriptores, e é licito es c 
rar para breve que elle desapparep por accordo enrre os diuersos 8s: 
tados. 

E ao argumento dos seus adversarios, tirado da piopria 
natureza e fim das leis 1, respondem, finalmente, os parti- 
darios do domicilio: que nem todas .s leis relativas ao estado 
e capacidade das pessoas têm a allegada relação intima com 
o clima, a raça, etc.; mas, quando mesmo a tivessem, o 
argumento involveria por egual a coudemna@o do principio 
da nacionalidade, visto que um individuo, mudando de na- 
ção, passaria desde logo a reger-se por uma lei que para 
elle não foi feita. 

29. -E um erro snppor que o domicilio, dizem por seu 
lado os partidarios & nan'onalidade, resulta da vontade reflectida 
das partes; a observação diaria dos factos mostra que o 
domicilio é antes um facto puramente accidental, derivando 
das 11ill;:rentes necessidades da vida, dos interesses diver- 
sos que levam o individuo a fixar-se n'um ou n'outro logar. 
Concluir d'aqui para a sua submissão voluntaria e presu- 
mida á lei do logar onde se fixou, é reavivar as velhas ideias 
feudaes que ligando o individuo ao solo o subordinavam ás 
leis do logar onde se achava Wancini). 

Por outro lado uáo é menos verdade que a nacionali- 
dade é mais facil de constatar do que o domicilio, o qual 
facilmente se confunde coni a residencia. Se é certo que um 
individuo pode ter muitas, ou não ter nenhuma nacionali- 
dade, esses inconvenientes são communs ao systema contra- 
rio. Pois não pode uma pessoa ter mais do que um domici- 
lio, ou mesmo não ter nenhum? 

Demais, a doutrina do domicilio é eontradictoria, pois 
reconhecendo a necessidade de regular por uma unica lei 
o estado e a capacidade das pessoas, fixa, para determinar 
essa lei, um criterio que, pelas mudanças frequentes e ne- 

1 Conf. infra n." 31. 



cessarias de domicilio, involve a negação d'aquelle proprio 
principio 1, 

S@.-Entre os dois principios e entre as duas argu- 
mentaçaes a escolha não C facil, escreve Asser '. Não pode, 
com effeito, negar-se que ambos os systemas apresentam 
inconvenientes; bem se evidenciam elles nos argumentos 
que ficam expostos. Isso nos indica, porem, que a questão 
tem de ser posta n'outros termos; desde que nenhuma das 
doutrinas é isenta de defeitos, os ilossos esforços devem 
tender a determinar qual d'ellas os tem menores, e merece, 
portanto, preferencia. 

3f.-Designa-se pela expressão estado üuma pessoa 
O conjuncto das suas qualidades juridicas, maior, menor, casado, 
filho legitimo, iliegitimo, etc., e por capacidade a aptidão para 
pralicar actos juridicos, para ter direitos e poder cxercel-os, 
para ser onerado por obrigações 3. Como ensina Weiss, o 

1 ~Questo nuovo principio, I. na=ionalia~oi,  O piu esartamentg questa 
nnova forma dell'antico principio, escreve Maeeoni, rende stabile Ia legge 
personale; poich* le mutazioni di patria sono avvenimenti slaordinaria- 
menti rari; mentre a1 contrario il dornicilio può mutarsi. Aggiungasi che 
i1 cambiamemo di questo puo aver cause lievi, passeggere, d'ordine mera- 
mente pecuniario; Ia patria invece non si abbandom, senon per ca ioni 
gravissime, perpetue, e in vista d'interessi anco morali. (obr. cit. pag. %9). 

a Obr. cit. pag, 55, n.O 22. 
rcomprehendem-se nas leis sobre o estado e a capacidade, dia 

Asner, as qne respeitam a qualidade de filho legitimo, illegitimo, maior- 
idade, me-ridade, estado de casado, celibato, divorcio, filiaçáo, patrio o 
der, adopy ,  emancipação, tutela, anctoridade marital, direitos da m$&r 
casada,-numa pdavra-todas as leis que determinam as relagões ~uri- 
dicas d'uma pessoa com a sua farnilia bem como apellas que determinam 
se ella 6 capaz, e em que medida, d;! pralicar aCMS juridicos.. (Obr. cit. 
oan. 461. . " .AS circumstancias ou qualidades, diz Contho da Rocha, e portanlo o es- 
tado dos homens, podem variar ao infinito. não sendo. porisso. possivel 
indica-os todos.. .i (llzst. de Dit-. Civ. tom. í . 0  pag. 35 not. ao $55 ) .  

estado de uma pessoa consiste no que ella i; a sua capac'i- 
dade consiste no que ella pode em face do direito. 

Ora se para as  leis em geral, como diz Montesquieu, devem 
ter-se em conta as condiçaes especiaes em que se encontram 
os individuos para quem são feitas, é nas Ieis relativas ao 
estado e á capacidade que mais profundamente se reflectem 
os caracteres proprios d'um povo-o seu clima, a sua raça, 
a siia bistoria, a sua r~!li:ião, os seus preconceitos mesmo I. 
E, pois, de razão que seja a lei nacional aquella que por 
toda a parte acompanlie o individuo, regulando o seu est.ado 
e a sua capacidade. E se algumas leis ha que não se ins- 
piram n'estes principios, como atürmam os partidarios do domial io  4 
constiiuem ellas pouquissimas excepções que nunca pode- 
riam invalidar a regra applicnvel á quasi totalidade das 
leis. 

Acceitamos, pois, a doutrina da nacionalidade como re- 
guladora do &ado e da capacidade das pessoas 3. 

32.-As divergencias que separam os escriptorcs re- 
flectem-se nas le~gislações positivas. O principio do doozicilio 
foi adoptado pelos codigos da Prussia, da Austria, c da re- 
publica Argentina, e pelo direito commum (common lato) da 
Inglaterra e da America do Norte; a doutrina da naciona- 
lidade foi preferida pelos codigos da Italia, França, Hespa- 

1 Grasso, obr. e loc. at. Despagnet obr. e loc. at. 
2 ConE supra, n." 28. 
3 OS partidarbs do dmnicilio dizem ainda em defeza do seu syskma 

que e le  e mais liberal do que o da nacionalidade, porquanto permitte a 
qualquer pessoa modificar o seu estado e a sua capacidade, por uma sim- 
ples mudança de logar. O argumento, porem, náo colhe. Desde que a mu- 
dança de domicílio resulta quasi sempre de necessidades pessoaes, quantas 
vezes não iriam impor-se a um individuo, contra a sua propria vontade, 
modificações no seu estado e capacidade, que eUe nem sequer tinha pre- 
visto? (WEISS), 



nha, Belgica, Hollanda, e pela Lei Federal Suissa de 22 de 
junho de 1881 sobre a capacidade civil \ 

Na esteira dos ultimos foi tambem o nosso Codigo civil. 

C Os portuguezes que viajam ou residem em 
paiz extrangeiro, diz o art. 24.: conservam-se sub- 
jeitos cis leis portuguetas concernentes á sua capa- 
cidade civil e ao seu estado. . . emquanto aos actos 
que houçerem de produzir o seu efeito no reino. D 

a O estado e a capacidade civil dos extrnngei- 
ros, dispõe o art. 27, são regulados pela lei do seu 
paiz. n 

38. -Alguns auctores estabeleceram a disiincção en- 
tre capocidade geral, ou abstracta, e capacidade concreta, o11 

particiilar. A primeira applicavarn a lei nacional; á segunda 
a do l o p r  do acto ou do contracto. Assim, para determinar 
se um individiio era maior ou menor applicar-se-hia a sua 
lei nacional; mas para saber se um menor podia fazer testa- 
mento, applicar-se-hia a lei do logar onde elle pretendesse 
realizar o acto. 

Esta doutrina é de todo o ponto inacceitavel; as razões 
produzidas para justificar a applicação da lei nacional á 
capacidade geral, tem egual cabimento pelo que respeita ás 
capacidades espcciacs que são, como aquclla, elementos da 
condição juridica das pessoas. 

O nosso codigo, fallando da capacidade sem fazer dis- 

1 Algumas legislações dão preferencia á lei que reconhece a validade 
do acto, se com esta aproveitam os seus nacionaes. É principio adoptado 
pela lei Allemã sobre letras de cambio, codigo Suisso das obrigações, etc. 
Savigny ( 5  363) acha razoavel a doutrina; mas contra eiia se insurge, com 
mã~, Asser (obr. cit. pag. 88 e 59), dizendo que -a capacidade deve ser 
governada por um só e mesmo dire~to, d'uma maneira constante, indepen- 
dentemente do logar onde se contracta.. O interesse dos nacionaes não 
pode ir até ao despreso dos direilgs do extrangeiro, 

tincçáo alguma, conformou-se tambem n'esta parte com os 
bons principias, applicando a lei nacional tanto á capaci- 
dade geral, como ás capacidades especiaes. Assim parece 
entendel-o tambem o sr. Dias Ferreira, quando escreve: a 0  
portugucz pode testar de 14 annos, art. 1764.', n . 9 3 .  e 
testando d'esta idade, vale o sei: testamento ainda a respeito 
de bens sitos em territorio extrangeil.~, onde a faculdade de 
testar só seja permiltida aos 18 annos, por excmplo. Pela 
mesma razão o extrangeiro que só tem faculdade de testar 
aos i 8  annos, não dispõe validamenie de bens, ainda sitos 
em territorio portuguez, se fez o seu tesiamento antes da 
completa esta idade. a 1 

34.-Mas coiivem desde já frisar que o are. 2 4 . O  ape- 
nas falla dos actos que houcerem de produzir os seus efeitos 
no reino. 

Quereria, com isto, significar o legislador que o estado 
e capacidade dos portuguezes, que viajam ori residem em 
paiz extrangeiro, não será regida pela lei poilugiiezn em- 
quanto aos aclos quc liouverem de produzir os seus cffcitos 
no extrangeiro? 

A essa conclusão parece levar, por argumento a con- 
trario sensu, a disposição literal da lei; outro é, porem, a 
nosso juizo, o seu verdadeiro alcance. A lei apcnas falla 
dos actos que tiverem de produzir effeitos no paiz, porque 
só estes ficam sob a siia jurisdição; é só a proposito d'cstes 

ue nos tribunaes portuguezes poderão levantar-se conflictos 
f e  direitos. Prevenindo esses confhcios o legislador deter- 
mina qual a lei applicavel. Isto, porém, não é negar que o 
estado e a capacidade dos portuguezcs seja regulada pela 
nossa lei patria quanto aos actos que horiverem dc produzir 
effcitos n'outra nação; podem sel-o ou deixar de o ser; é tHo 

1 Cod. Ciu, Port, Annot., vol. 1.0 pag. 50, 



somente, reconhecer na soberania d'essa nação o direito ex- 
clusivo de regular a hypothese l. 

Como diz o sr. Dias Ferreira, # a  lei não se importa com 
os actos que hão de ler execução n'outro paiz, que seria isso 
contra o direito de soberania, e apenas legisla com relação 
áquelles que hão de ser executados debaixo da sua prote- 
cção, no territorio da respecliva jurisdição. s " 

Por esta forma se um portuguez fixou o seu domicilio 
n'um paiz onde o menor de 10 annos pode testar, o seu 
testamento, ahi feito, será reconhecido corno valido em toda 
a parte onde a capacidade é regirlada pela lei do domicilio, 
mas não produzirá effeitos entre nós. Se, ao contrario, o 
acto se realisou n'um paiz onde a capacidade para testar 
é fixada aos 20 annos, o testamento feito por um menor de 
i5 annos será reconhecido como valido pela lei portugueza, 
mas decerto não prodiizirá effeitos no paiz onde foi cele- 
brado, se ahi se preferiu a lei do domicilio como reguladora 
da capacidade civil dos extrangeiros. 

E o que n'este sentido dizemos a proposito de estado e 
capacidade, fica tambem já assente com relação ás cousas 
e aos actos juridicos, de que mais adiante teremos de oc- 
cupar-nos. 

35 . -O estado e a capacidade civil dos extrangeiros, 
são, pois, nos termos do art. 27." regulados pela lei do seu 
paiz. A interpretação literal d'esta regra, ião simples na 
apparencia, pode, no entanto, dar origem a duvidas na sua 
applicação, quando se encontrem frente a frente legislações 
divergentes quanto ao criterium da lei applicavel. 

Um exemplo melhor esclarecerá o meu pensamento. 

1 Veja sr. Visconde de Seabra, Apostilb 3.. pag. 19-20, 
2 Obr. cü., vol. 1.0, pag. 51, 

Como ficou dito, na Republica Argentina adoptou-se o 
principio de que o estado e a capacidade das pessoas são 
regulados pela lei do domicilio. Supponhamos, pois, que, 
X, cidadão d'esse paiz, fixou residencia entre n6s, e aqui 
contrahiu matrimonio ant,es de completar 14 anoos. Admit- 
tindo qus n'aquella republica os varões podem casar aos 13 
anno;, pergunta-se: será valido o casameolo? 

E claro que a questão, sob outra forma, reduz-se a sa- 
ber qual é a lei applicavel á capacidade dos contrahentes; 
sendo a portugueza, tal casamento 15 nullo, mas se fBr a 
lei argentina, o casamento é valido. 

O art. 2 7 . V o  nosso Codigo manda applicar a lei ar- 
gentina; appliquemol-a pois. CA capacidade das pessoas, 
diz ell+ regula-se pela lei do seu domicilio. 3 Ora o domicilio 
de X é em Portugal; logo a sua capacidade tem de deter- 
minar-se pela lei portugueza, o que importa a nullidadc 
do matrimonio. 

Será esta a verdadeira conclusão? I 
Não o entendemos assim. 

36. Nem os fins que o legislador se propoz, nem as 
razões em que se baseia a doutrina do art. 27.", nem os di- 
reitos da propria soberania, consentem sitnilhariie iiitcrpre- 
tação. 

Com effeho o legislador prcferiiido a lei nacional do 
extrangeiro para regiilar a sua capacidade, náo se deixou 
levai. por inolivos de niera cortezia para com as outras na- 
ções; & que reconheceu ser essa lei a que meilior convidia 
á propria natureza da ielaçáo juridica eni questão. Isto 

1 Tal parece ser a opinião de Weiss: rcependent, escreve eUe, nona 
ne prctcndons pas refuscr a la loi du domicile toute application thborique 
a Ia solution des conflits de lois. Dans certaines hypothdses exceptionel- 
les, i1 será possible d'y recourii; lorsque Ia loi natiouale de l'int8ressé y 
wnvoie.. .n (Obr. &. pag. 9%). 



significa, evidentemente, que é á face dos preceitos da lei 
extrangeira que aquella capacidade tem de ser apreciada, 
como o seria se o proprio interessado residisse no seu paiz. 
Admittir o contrario seria mesmo desconhecer o fim que o 
legislador se propoz, ao redigir o art. 27.', que foi, mani- 
festamente, determinar qual a lei applicavel ao estado e á 
capacidade civil dos extrangeiros, excluida previamente a 
lei nacional. Ora aquella interpretação traria, como imme- 
diata con~equ~ncia, a negação d'estes dois fins: 

1.") porque era o legislador extrangeiro, e não o nosso, 
quem na realidade determinava essa lei; 

2.") porque excluindo o nosso legislador a lei nacional, 
por reconhecer que não era ella a que melhor convinha 
áquella ordem de relações juridicas, teria de admittil-a, de- 
pois, por disposição de um legislador extrangeiro, o que é 
absolulamente contrario aos direitos soberanos do Estado. 

Por estes molivos regeitamos aquella interpretação. 
Mandando applicar aos extrangeiros a sua lei nacional, o 
legislador teve em vista simplesmente subordinar o seu es- 
tado e sua capacidade ás  regras que regulariam esse estado 
e essa capacidade se elle estivesse domiciliado no seu pro- 
prio paiz. 

Portanto, na hypothese formulada no numero anterior, 
deveria considerar-se valido o casamento de X., visto que 
os cidadãos da Republica Argentina, conforme as permissas 
postas, podem casar-se aos 13 annos de idade. 

as. -A applicação dos principias estabelecidos pelo 
Codigo, nos artt. 2 4 . O  e 27.; de-anda, como é inanifesto, 
o exame previo de uma outra questão-a da nacionalidade. 

Sem trazer para aqui as differentes theorias que no 
campo da sciencia se disputam a solução de um tão debatido 
problema, diremos, comtudo, com Despamet, que uma boa 

theoria das nacionalidades deve consagrar estes dois prin- 
cipio~: 

i." todo o homem tem uma nacionalidade ao nascer; 
?."todo o homem pode mudar de nacionalidade. 
E a propria natureza das c o u ~ s  que impõe o primeiro; 

o segundo deriva da liberdade humana. 
O rincipio da não rctroactividacie das leis indica por 

seu Ia ! o, que para determinar a lei nacional de um indi- 
viduo deve attender-se ao momento em que o acto foi reali- 
sado ainda que elle posteriormente a perdesse por qualquer 
motivo. 

Mas a diversidade das legislações sobre o criterio da 
nacionalidade origina, por vezes, conflictos, ou melhor, con- 
tradições que não podem deixar de atteuder-se no direito 
internacional privado. Pode um individuo ter mais do que 
uma, ou mesmo não ter nacionalidade; qual a lei que regula 
o seu estado e a sua capacidade? ' 

Eis um problema melindroso, para o qual nem sempre 
é facil encontrar uma justa solução. 

as.-Respeit,am aos mais essenciaes interesses do 
Estado a adquisição e a perda da nacionalidade; deve, por 
isso, cada legislador regulal-as como melhor enlender sem 
que possam embaraçal-o n'este legitimo exercicio da sua 
propiia soberania quaesquer interesses ou conveniencias 
d'outros Estados. 

Partindo d'este principio tem o juiz naturalmente indi- 
cado o caminho a seguir; o seu primeiro cuidado será ave- 
riguar se alguma das partes interessadas deve considerar-se 

1 Fcelix, fazendo entrar a nan'onalidnde no estado das pessoas amrma 
que é á lei nan'onol d'aquelle, euja nacionalidade 6 duvidosa, ue pertence 
determinar se elle C! nacional ou exlrangeiro. Esta distracâo %e Fmlix, foi 
salientada por M. Deniangeat. (Wciss, obr. cit. pag. 273, not.). (Asser, obp. 
cit. pag. 55). 



portugueza, á face da nossa propria lei. Sendo-o, embora 
leis cxtrangeiras attribuam a essa pessoa outra nacionali- 
dade, o juiz apreciará o seu estado e a sua capacidade á 
face da lei portugueza, que elle tem o dever de respeitar 
de preferencia a qualquer oiitra. 

E assim, se f6r mister apreciar a capacidade de um in- 
dividuo nascido 110 Chiii, de paes portuguezes, e que veio 
fixar entre nós o seu domicilio, o juiz, obedecendo ao n .9 ."  
do art. 18 .Ao  cod. civ., appiicar-lhe-lia a lei portugueza, 
ielalivnnici~t~ aos actos por elle praticados no extrangeiro 
e que tenliam de produzir os seus effeitos no reino (art. 84.01, 
embora a constituição d'aquelle paiz (25 de maio de 4833, arl. 6 . O )  
declare esse mesmo individuo cidadão chileuo (jus soli). Mas 
os tribuoaes do Cliili, por identicos motivos, e sem respeito 
pelas disposições da lei portugueza, applicar-lhe-hão a lei 
do seu paiz, se perante elles f6r levado qualquer pleito em 
que o mesmo seja interessado. 

3s. -Outros são, porem, os priiicipios a applicar 
quando a collisão de nacionalidades se refere a paizes dif- 
ferentes d'aquelle em que a sua aprecia@ tem de ser feita. 
O juiz, ante dois Estados extrangeiros, não tem mais razão 
para acatar as disposições de um do que as do outro. O 
nosso Codigo guarda a tal respeito um silencio injustificavel; 
os escriptores aconselham a lei do dmicilio. 

Não acceitamos esta soliição, que, desvirtuando s ques- 
tão, a não resolve. Com effeito, desde que se adoptou o 
principio da nacionalidade como criterio na determinação 
da lei que rege o estado e a capacidade das pessoas, a dif- 
ficuldade s6 pode apresentar-se-nos sob este aspecto: 

Quando um indiuiiizio tem duas nacionalidades 
qzid dece preferir? 

Ora é bem de ver que adoptando o domicilo como prin 

cipio subsidiario, a questão ficará muitas vezes sem solução, 
visto que o domicilio pode deixar de coincidir com alguma 
d'aquellas iiacionalidadcs i. E comquanto Weiss, que per- 
lillia aquella doutrina, pretenda justifical-a dizendo que 
ssa nalzonaliti e'ta~zt incertaine, i1 n'a pus a vrai dire de loi 
personelle qui Qi soit propre I ,  6 bem certo que essa lei pes- 
soal existe e; o que resta é deteiminal-a. 

Ora entre as duas nacionalidades o juiz dever5 preferir 
aquella que a parte interessada tiver tambem preferido. 
Desde que s nacioiiali~iade se funda na voiilsde presumida 
das pessoas, desde que, como fico11 dito, a todos deve ser 
licito mudar de nacioi~aliilade (supra, n.O 371 subjeitando-se a 
leis differentes, o respeito d'essa vontade, quando clara- 
mente manifestada, deve prevalecer no animo do juiz. Mas 
se não ha factos por onde ella possa vir a conhecer-se, é de 
razão que se dê preferencia a nacionalidade do logar onde 
nasceu, por ser, regra geral, essa lei a mais adequada para 
fixar a condição juridica do individuo. 

E esta mestila solução egualinente se me afigura ser a 
que mellior quadra quando um individuo não tmn pafria. O 
principio do domicilio a tambem aqui não dá completa so- 
lução. Se a regra geral é que todos têm domicilio, não re- 

1 Tal 6 o caso em que o individuo de qye fallámos ha pouco (n.O 38) 
fosse estabelecer domicilio em Franp. Aeceihndo o principio do domicilio, 
o seu estado e capacidade seriam apreciados pela lei frauceza, sem razão 
alguma que justificasse uma tal derogacão ao principio da nacionalidade. 

2 facil a demonstração; um exemplo bastará. Urna extrangeira, sol- 
teira, vai residir para França. A sua capacidade e o seu estado são regi- 
dos pela lei do seu paiz. Casa com um portuguez; adquire por hyl>otheas, 
a qualidade de portugueza, pela nossa lei, sem perder a de extrangeira 
pela lei do seu paiz. 1)'este facto pode resultar: ou manter-se subordinada 
a sua lei nacion J ou passar a reger-se pela lei de seu marido. O que 
nunca poderia acontecer é que o seu estado e a sua capacidade passassem 
a regular-se por uma lei dillerente d'estas-como seria a do domicilio. 

3 É defendido por Mazzoni, obr. cit. pag 175. 
4 



p u p a  accreditar que 3gu1naspepe"s o não tenham. B 
assrm acontece, realmente, em alguns casos. Qual seria, pois, 
a lei applicavel? 

40.-Dissemos que o ilosso Codigo não resolve as 
questões que deixamos esboçadas nos dois nuineros snte- 
riores; mas devemos recontiecer, no entretanto, que a dou- 
trina do domicilio, acceita por quasi todos os escriptores, 
foi por elle claramente regeitada. 

Na verdade o art. 27.O mandando regular o estado e a 
capacicladc dos cxtrn~zgeiros pela sua lei nacional, esclue a 
possibilidade de se llics applicar a nossa pl-opiia lei. Ora a 
palavra cxtrarigeiío designa, vulgar e juridicamente, todo 
aquelle que n50 6 portugucz; sbraoge, pois, náo só os que 
tem outra nacionniidade, como os que têm duas como 
aquellcs que nlo tem neniiuma. As pessoas cornl:retiendidas 
em qualquer d'esias tres cathegorias não sáo porluguezas 
(cod. civ., art. 18.0); logo a lei portugueza não pode nunca re- 
gular o seu eslailo e a sua capacidade, embora ellas tenham 
domicilio no reino (cod. civ., art. 27.0). 

Para deteruiliar qual a lei applicavel em cada uma 
d'esias Ii-jpotlieses teremos, pois, de recorrer ao espiiito do 
citado art. 27." (cit. cod.. art. 16.0) que é, eviden\erneiite, appli- 
car a cada relacão juridica a lei que, por sua propria natu- 
reza, ~nellior lhe conveiiha 2. Ora essa lei é, a nosso juizo, 
aquella que, d'um modo geral, acima deixamos apontada. 

1 É claro que nua fxllamos do caso em que uma das nacionalidades 
seja 3 portugneza. Essa hypothese pode estar comprehendida no art. 24.", 
mas não no asl. '27.0 (Supra, n.' 38). 

2 Isso resulta ilio só do que temos escriyto precedentemente, mas 
:iinda das palavras do auctor do codi o, que na Aposlilla a,:.> pag. 18, e m  
resposta ao sr. lforaes de Cavalho, %clara que n'estas materias de Di- 
rcito intrrnaiional teve scnipre prcsente a doutrina de Savigny. 

CAPITULO II 

Das coosau 

44.-Razão d'ordem. 
42.-0s moveis ;os immoveis deverào ser regidos por leis diffcrentes? 

Opiniões onl sentido afirmativo. 
43.-B otivos da disiinc~âo cntro inoueis a inimoveis. 
44.-Refutação Cesta doutriiia; uiiia niesnia Ici ileve reger as consas. 
45.-Qual deve ser essa lei? Differeutes opiniões. 
46.-Cont. O systema da nacionalidade. Opinião de Mancini. 
47.-Cont. A lex rei sitae. Doutrina de Sauigny. 
48.-Cont. Pronunciamo-nos, tauibem, pela lfx rei sitae. Refutação das 

doutrinas contrarias. 
49.-Limites da applicaç% d'aquella lei. 
50.-Legislaçk companda. 
51.-Doutrina do Cod. Civil Portuguez. 
82.-Cont. A propriedade immobiliaria. 
53.-Cout. A propriedade mobiliaria. Omissão do Codieo Civil. 
&.-Contin. l'referimos a doutrina de Savigny. 
55.-Contin. Opinião do autor do Projecto Prim.iioo. 
56.-Contin. O Codigo Civil appliea aos moveis a ltx rei sitae. 
57.-Çoulin. Opiniões em sentido contrario. 
58.-Contin. WefutaçZo d'estas opiniòes: 
59.- Contin. ai O argumento ci contrario sensu d mal cabido, e auxilia a 

nossa opiniào. 
60.-Çontin. b) As fontes do Codigo são-nos igualmerite favoraveis. 
6i.-Contiu. C) O argumento deduzido da legislapão comparada não inva- 

lida a nossa opinião. 
6%-Contin. Retrata ão do sr. Dias Ferreira. 
63.-Confio. Deve P i t l i r - 8 e  a distinqio das mosas mobiliaria8 feita por 

Savigny . 
4%. -Uma questão fundamenta1 preoccupa e separa 

os escriptores na materia que faz objecto d'este capitulo. 

Os moceis e os immor~is decerão ser regidos 
por uma sd lei? 

Duas theorias se delioniam; pugnam uns pela appliea- 
. . 



ção de dvtas leis differenks, D'Argentrb, P. Voet, J. Voet, Boullenois, 
Felix, etc.; outros sustentam triumpl~ant~menle a unidade da 
lei. Mas a determinação d'esta provoca, por sua vez, entre 
os ultimos, novas divcrgencias, que se disciplinam em duas 
oppostas escolas-a da nacionalidade, Fiore, Esperson, Laurent, 
Weiss, e a da telyitorialidade, Waechter, Savigny, MarcadB, De Bar, 
Lomonaco, Asser e Rivier, etc. 

a%.-Immobilia regzatzv 2ege loci; mobilia personam 
seqzltlittia - eis a divisa dos primeiros. 

Tudo o que respeita aos immoveis, directa ou indirecta- 
mente, será regido pela lei da sua situafio, pela lex rei sitae; 
aos moveis applicar-se-ha a lei pessoal do proprietario, a 
lei do seu domicilio. 

Qual o motivo da distincçáo? 
Não o dizem concordantemente os escriptores; alguns 

dos partidarios d'esta doutrina chegam mesmo a afirmar 
qiie a distincção é mais apparente do que real, porque, 
dizem, n3o tendo os moveis uma situaçso fixa e irivariavel 
devem reputar-se situados no logar ein que o seu proprie- 
tario tem a sede dos seus negocios, isto é, no seu domicilio; 
logo, conciuem, a applicaçáo da lei do domicilio aos moveis 
não é mais do que a applicação da propria lex rei sitae l. 
Mas outros escriptores vão mais longe, dizendo que os mo- 
veis náo tem situação, nem real nem ficticia; confundem-se 
com a piopria pessoa do seu proprietario, participam das 
suas mudanças, formam, por assim dizer, parte d'ella mesma; 
devem por isso ser submettidos a mesma lei que rege essa 
pessoa e. 

1 P. Voet, Bullenois, Pcelix, etc., (Weiss, obr. cit. pag. 579). 
D'Argentré, Bnhier, etc. (Weiss oh. e loc. cil., Mazzoni, obr. cit. pag. 

355. Lonionaeo, obr, cit. pag. 116). fi sobre esta interpretaçào da regra 
mobilia pwsonam sequunlur que se Levanta a theoria da nacionalidade, (mba 
n." 46) Coof. Mazzoni cit. pag. 362. 

23.-As ideias feudaes, considerando o homem como 
simples accessorio da terra, davam a esta uma importancia 
extraordinaria que os jurisconsultos não podiam desconhe- 
cer. ( A  posse da terra, a sua transmissão, o seu goso, 
disse um escriptor, constituiam elemenios essenciaes da orga- 
nisqão politica; compiehende-se por isso que se fizesse ap- 
plicação da lex rei sitae, da lei territorial, sempre que se 
tractasse de immoveis, mesmo nas successões, no usufructo 
legal, na hypotheca legal, etc.; todas estas queslões tinham 
com effeito uma relação estreita com a constituição intima 
da propiia sociedade, com o que nGs chamariamos hoje a 
ordena publica. B 

Os moveis, porém, que representavam uma parcella in- 
significante da riqueza de cada um, vzobiiizlm ailk possessio, ti- 
nham, alem d'isso, uma natureza especial pelo fim a que 
são destinados e pelos deslocamentos a que estão, em regra, 
subjeitos. A soberania, que as ideias do tempo filiavam na 
posse do solo, desinteressava-se da sua regulamentação; a 
multiplicidade de leis a que teriam de subjeitar-se pelas suas 
frequentes mudanças de logar, salientavam os inconvenien- 
tes da lex rei sitae; a presumpção, baseada n'um facto de 
observação diaria, de que a maior parte dos moveis estão 
situados no domicilio do seu possuidor, reclamava a appli- 
cação d'esta lei. D'ahi a distincçao entre moveis e immoveis 
para o effeito de serem regidos por leis differentes. 

Mas explicar a distincção, não é, de modo algum, jus- 
tifical-a. 

41. -A presumpção mobilza ossibus inhaerent ou mo- 
bilia personam sequuntur, em que principalmente se esteia a 
distincção das cousas em moveis e immoveis, e a applicação 
áquellas da lei pessoal do proprietario, não encontra nos fa- 

1 Despagnet, ob.  cit. pag. 160-161. 



@tos ordinarios da vida a sua plena justificação. Alguns mo- 
veis têm, na verdade, a sua sede no domicilio d'aquelle a 
quem pertencem; como bem observa Mazzorii, c lu  m p r m  
desfiinmione che loro da i1 proprietario è qtlella d i  taterli pressa 
d i s e . ~  1 A mobilia da propria casa, os instrumentos da siia 
arte ou do seu officio, os livros da sua profissão, são cou- 
sas que cada urn tem sempre no seu domicilio. Mas, a par 
d'estas, outras cousas ha que ahi não estão, que nunca lá 
estiveram, que não é de presumir que lá venham a estar 
jamais. Os fructos das propriedades distantes do domicilio, 
e destinados á venda, os productos de unia mina, o vinho 
que se exporta para mercados extrangeiros, são cousas que, 
ou nunca estiveram, ou, segundo todas as probabilidades, 
pelo menos na intenção do seu proprieiario, não tornarão a 
estar no logar do seu domicilio. 

Como justificar a applicação da lei do domicilio a estas 
cousas? Onde a relação que entre si as liga? Comprehende- 
se a ficção para aquellas cousas que, estando fora do domi- 
cilio por uma causa accidental, devem todavia voltar para 
elle, logo que essa causa desappareça, como por exemplo, 
as bagagens de um passageiro. Mas, acrescenta SIazzoni, parece 
na verdade estranha e absurda a ficção de que uma cousa 
está, ou continuará a estar, onde de facto já não esta, ou 
nunca tornará a estar. 2 

E se este fundamento da distincção é falso, os outros 
não o são menos. Com effeito a velha e erronea concepção 
da soberania desappareccu com as ideias feudaes; não ha, 
pois, razáo para que o Estado mais se interesse pelos im- 
moveis do que pelos moveis; a função economica d'estes, 
attento o grande desenvolvimento da riqueza mobiliaria, não 
é hoje menos importante do que a dos immoveis. Para que 

dar então preferencia a uns sobrr: os outros? Como bem diz 
Laurent tal distincção carece de fundamento racional. Toda 
a riqueza interessa ao legislador, porque riqueza e civilisa- 
ção são ideias associadas; não que a riqueza seja o fim da 
civilisação; ma.s é o instrumento da cultura intellectual e 
moral, e deve, por isso, ser submetiida i accão da lei, ou 
consista em moveis ou em imnioreis.) 4 O legislador, quando 
regula as cousas deve ter em vista todas as que eslão no seu 
paiz, sejam moveis ou immoveis, porque t,odns respeitam 
por egual aos interesses essenciaes do Estado. (Waechter). 

Tal é a doutrina modernamente seguida. 

45.- E, pois scientificamente in~ust~ntavel  a velha 
distincção das cousas em moveis e immoveis, para o effeeito 
de serem regidas por leis differentcs. Acabamos de o de- 
monstrar. Mas as difficuldades não terminam com a afirma- 
ção d'este principio. 

Na verdade, se é certo que uma sd lei deve ser appli- 
cada, qual é essa lei ? 

A da nacionalidade? 
A da  situação das cousas? 
Dividem-se, na resposta, os escriptores. 

4a. -Fieis aos seus principias (supra, n .O  %O) os defen- 
sores da ~mciolulidade sustentam que todas as  cousas, nio- 
veis e jmmoveis, devem ser regidas, em regra, pela lei na- 
cional do seu proprietario. aTout droit rBel, alobilier 016 

hrunobilier, escreve Weiss, est regi par Ia loi personelle de son 
titulaire, dans la mesure OU le permet I'interbt de l'Etat sur 
le sol duque1 ia chose qui cn fait i'object se 1,rouve.~ 9 

- 
1 Obr. cit. pag. 358. 
Obr. cit. pag. 356, 

1 Obr. cit. tom. 1.0 pag. 130. 
obr. nt. pag. 581. 



Mancini, o iniciador da escola, pondo de parte o sys- 
tema do domicilio que nenhuma influencia tem sobre a pes- 
soa do proprietario, e admiitindo a fiqão de que as cousas 
moveis se acham sempre junto da pessoa a quem pertencem, 
defende por esta forma a sua doutrina: 

.O systema segundo o qual os moveis, da mesma forma 
que os imrnoveis, deveriam ser subjeitos á lei do logar onde 
estão situados, ainda que defendido por alguns escriptores 
modernos, pareceu perigoso e de difficil applicação; perigoso 
porque attenla a multiplicidade e a facilidade dos modernos 
meios de communicação, a propriedade mobiliaria que forma 
uma t& grande parte da actual riqueza, encontrar-se-ltia a 
cada instante, mesmo accidentalmente, como, por exemplo, por 
causa de uma viagem, subjeita a mudar de legislação; de difficil 
applicação porque, sendo arduo constatar em que logar pre- 
cisamente se encontrava uma dada cousa move1 no momento 
em que a applicação da lei deveria ter logar, teriamos aqui 
uma.lonte perene de questões intrincadissimas. D 1 

4V.-A 2ex rei situe é indicada pelo segundo systema 9, 

como sendo a preferjvel, em regra, tanto relativamente aos 
rnoveis, como no que respeita aos immoveis. Deve-se a 
Waechter e a Savigny a affirmação d'este principio. Enca- 
rando a questão principalmente em relação aos moveis, por 
ser atii a fonte rincipal das divergencias, Savigny chega P pela analyse do ogar que ellas occupam no espaço a deter- 
minar duas cathegorias extremas: cousas que têm uma s6de 
permanente, e 5s quaes deve applicar-se a lex rei situe, e 
cousas que occupam no espaço um logar de tal modo inde- 
terminado e variavel que não poderia ter-se uma ideia pre- 

1 PToecsso verbale 63, pag. 037 e 68, cit. por Mazzoni, obr. cita ps6.368. 
Lomonaco designa este systema pelo nome de erCLF~~nd0. (Obr. cit. 

pag. 119). 

cisa do territorio onde ellas se encontram, e ás qiiaes não 
é, por consequeocia, possivel applicar aquella lei. Torna-se, 
por isso, necessario procurar com o pensamento um logar 
onde estas cousas são destinadas a permanecer por tempo 
mais ou menos largo, ou mesmo indeterminado, para Ihes 
applicar a lei d'este logar. o qual umas vezes é indicado 
pela expressa vontade do proprietario, outras coincide com 
o proprio domicilio. Como exemplo das segundas cita as 
mercadorias que um negociante expede para paizes distan- 
tes, durante todo o tempo em que ellas seguem viagem, 
mormente se forem expedidas por mar para diversos portos, 
ou mesmo para differentes partes do mundo, afim de serem 
vendidas onde se encontrar melhor mercado; bem como as 
bagagens que acompanham no caminho de ferro ou em di- 
ligencia o proprietario, que pode n'um só dia atravessar 
11iil;~rentes aizes, sem mesmo curar de saber aquelle em B que, n'um ado momento se encontra. Como exemplo das 
primeiras apresenta a mobilia d'uma casa, os livros de uma 
bibliotheca, uma collecção d'objectos d'arte, os instrumentos 
aratorios que servem para o cultivo de um predio. Entre 
estas duas classes de cousas moveis vêem collocar-se muitas 
que se approximain de cada uma d'ellas em graus differen- 
tes: as  mercadorias que um negociante tem em deposito 
fóra do seu domicilio por tempo indetermiiiado, a bagagem 
d'iim viajante que se demora em paiz extrangeiro, etc. Para 
todas estas cousas as circumstancias particulares determi- 
narão se pertencem a uma ou outra classe, para o que não 
se deverá ter somente em vista o tempo maior ou menor da 
sua permanencia n'aquelle logar, mas ainda a natureza da 
regra de direito que se tracta de applicar. Considerando 
como excepções, relativamente raras, os casos que ficam 
mecionadas em primeiro logar, Savigny estabelece, como 
regra, a applicação aos moveis da lex rei situe. 1 

1 Obr. cit. vol. vm, pag. 176 e seg.' 



a%.-Entendemos, com este escriptor, ue é a lei da si- 
t u a ç ~ o  das cousas aquelia que em regra leve appiicar-se, 
ou se tracte de moveis o11 de iminoveis. Em relaçzo aos im- 
moveis é essa verdade tão palpavel, que até os partidarios 
do systema da nacionalidade são forçados a reconhecel-a, 
embora a titulo de excep~iio de ordem publica. a 0  direito 
de propriedade, considei.ado em si mesmo, abstração feita 
da pessoa que o exerce, e do seu interesse particular, diz 
Weiss, é sempre governado na sua natureza, na sua extensão, 
pela lei do paiz em que se encontra o seu objecto, visto que 
eila se refere aos interesses vitaes do Estado, ao seu regimen 
economico, e ao seu direito yublico.~ 

Na verdade a propriedade immorel, que forma o proprio 
territorio da naç%o, está de tal modo ligada aos mais essen- 
ciaes interesses do Estado que até as instituiç~es politicas 
correriam perigo se a legisladores extrangeiros fosse per- 
mittido regulal-a. xLa lex rei situe, escreve Grasso> i! la lege 
naturale dei diritti reali. I motivi stessi che persuadono 
l'adozione d'ella legge nazionale come norma regolatrice 
della persona, provano la ilecessili di assogetare jl regime 
giuridico delle cose alla legge territoriale.~ 1 

O interesse economico do paiz reclama por seu lado a 
applicaçáo dos mesmos principias aos moveis; e se a sua 
instabilidade torna necessaria a distincção de Savigny, não 
auctorisa de modo algum a applicação da lei pessoal do seu 
proprietario. Os partidarios do systema da nacionalidade 
estabelecendo esta como regra geral, veem-se compellidos, 
pelo absurdo das applicacúes, a restringirem-na por táo 
numerosas excepções, que a regra fica limitadissima. Por- 
que não se hão de inverter os termos, erigindo as excepções 
em regra, visto serem muito mais numerosas? 

Por uma razão simples: porque isso seria a negação do 

proprio systema, que por outras razões j i  regeitámos (supra, 
n.O $5). 

Mas quando isto niío bastasse, a impossibilidade de 
applicar o principio da nacionalidade em alguns casos par- 
ticulares bastaria para demonstrar a sua inadmissibilidade. 
Com effeito, levantada questão sobre quein é o possriidor 
ou o proprietal-io de uma cousa movel, qnando dois indivi- 
duos de nacionalidade differente a disputam, qual a lei ap- 
plicavel? 

A nacional? De qual d'elles? A do reu ou a do auctorl 
A do propriet,ario ou a do possuidor? 

E supponhamos, para reproduzir um exemplo de Grasso, qcle 
se discute a acquisição de uma servidão. Qual será a lei 
applicawl, a do dono do predio dominante ou a do dono do 
predio serviente? E, quando mesmo a diíüculdade tivesse 
solucão, seria justo que para regular direitos da mesma na- 
tiireza, sobre predios contiguos se Invocassem leis differen- 
tes, como teria de acontecer desde que os seus respectivos 
donos fossem de differente nacionalidade? 1 

A nosso juizo, pois, a propriedade mobiliaria e immo- 
Miaria, devem ser, em regra, regidas pela lei do logar da 
sua situação por ser esta a mais conforme á natureza das 
relações que se pretendem regular. 

&Be-E visto que as cousas pode111 ser consideradas 
em si mesmas, ou em relação 5s pessoas que sobre ellas tSm 

1 Discutia-se entrc A. e B., hespanlioes. a acquisiçãn de uma servidão 
de passagem i rnl~sta  no predio de um em beneficio d'um predio do outro. 
A lei a plicavel seria a hespanliola, que permitte: por Ùyt,othose, a ennsti- 
tuipáo A s  servidões descontinuas por prescripgáo. Em vista d'este princi- 
pio podia reputar-se adquirida a servidk. 

C. e D., com predios contiguos aos d'aqueiies são de nacionalidade 
franceza, onde a servidáo de passagem não pode adquirir-se pela prescri- 
pçZo. Embora as suas respectivas condições fossem perfeitamente eguaes 
as de de A. e B., nunca aqueiia servidão poderia julgar-se adquirida. 

Seria isto justo? 



direitos, diremos desde já que a lex rei silae é sempre ap- 
plicavcl quando se tracta das cousas em si mesmas, da sua 
organisaçao, ou condição juridica. Como disse Asser, ri1 s'agit 
de règler l'état juridique des choses,. non dans leurs rapports 
avec une personne déterminée, mais objectivement, te1 qu'il 
doit être reconnu et rcspecté i l'égard dc n'importe qui. 
Telle est la nature de ce qu'on appelle les droits rkels, et 
precisement parce qu'elle est telle, i1 faut reconnaitre aux 
lois qui concernent les droits r6els un caractère territorial. 
Ces lois fixent, dans un pays donné, les droits d'une per- 
sonne (proprietaire ou possesseur, usufruitier, etc.) non pas vis-i-vis 
d'une autre personne determinée, mais envers ei contre tous 
dans une mesure générale et absolue. t 1 

A lei teritorial é, pois, sempre applicavel, quando se 
tracta de algum dos seguintes pontos: 

a)  classificação das cousas, determinação das que são 
moveis ou immoveis, estão ou não no commercio; 

b) indicação dos direitos reaes que se podem ter sobre 
as causas, e sua extensão: propriedade, servidões, usufrueto, etc. 

c) condicções da transmissão da propriedade ou dos 
seus desmembramentos, entre as partes, ou em relação a 
um terceiro: registo, etc. 2 

Para todos os demais casos a lei a applicar será determi- 
nada pelo estudo da relação juridica, que tenha as cousas 
por objecto. 

&@.-Predomina ainda nas legislações dos povos a 
distincção entre os moveis e os immoveis; n'alguns Codigos 

1 Obr. cit. pag. 96. 
2 ~Quand le legislateur parle des immeuùles, sans autre precision, i1 

vise, sans nulle doute, ces biens considerés en euxmèmes, ot on ne sau- 
rait, sans fausser sa pensée, étendre sa disposition a tous les cas ou les 
immeubles peuvent faire i'object d'un droit que1conque.i Despagnet, obr. 
Mt. pag. 161. 

apparece essa distincção expliciiamente formulada; n'outros 
o silencio do legislador a respeito dos moveis, sc cria maio- 
res embaraços ao interprete, não deixa duvidas, na maior 
parte dos casos, quanto á existencia da distincção. Apenas 
o Codigo Maxiniiliano, Je  Baviera, tp. i, cap. [r, 8 11) declara 
a Ici territorial applicavel indistinctamente a todas as cou- 
sas, ou sejam mobiliarias ou immobiliarias, facto tanto mais 
para notar quanto este codigo data de 1956; e o de Berne 
(art. 4:) estabelece o mesmo principio. Todos os demais co- 
digos acceitam a distincção entrc bens moveis e immoveis 
(Cod. da Prussla, introd. $8 38, 31, 32, 3 3  Austriaco, 8 300; IIollandez, 
artt. 7.0; de Vaud, art. 3.0; de Fribourg, art. 1.0; da Luisiania, art. 9.0; F m -  
cez, art. 3.9 3.7 Italiano, art. 7.0 das Dispos@esprellminares; Hespdo l ,  
artt. 9.0 e 10.0; Argentino, artt. 10.O e 11.9. 

O Codigo Civil Portuguez, não traz preceito explicito a 
este respeito. 

5l. - I Os portuguezes que viaja~n ou residmn e))i paiz 
eslran~eira, diz com emcito art. 24: do nosso Codigo, con.ertium-se 
subjeijeilos tis leis porttlguezas concernentes. . . a sua ptoprie- 
dade immobiliaria sztt~ada no reino, ernqtlanto aos actos que 
houverem de produzir n'elle os seus ~./l;.itos= nada, porem, 
acrescenta quanto á sua propriedade mobiliaria, nem com 
re.lação á propriedade dos extrangeiros, de qualquer natu- 
reza que ella seja. Mas o silencio da lei não é motivo para 
que deixemos de considerar a questão no duplo aspecto 
porque ella naturalmente se apresenta ao nosso espirito: já 
em relação ás cousas immobiliarias, já em relação b mobi- 
liarias. 

5B.-A propriedade immobiliaria situada no rcino é 

i Tanto entre nós, como em Franqa, pretendem :il;m~iis juriseonsultos 
interpretar as disposições relativas i propriedade immid~i!i.iria como a b m -  



replada pela nossa lei quando pertenca a portuguezes, ou 
estes se achem no paiz, ou se encontrem no extrangeiro 
(cod. civ. artt. B.\ 5.0, 7." e $h:), quanto aos actos que n'ellc! flajam 
de produzir os seus effeilos. Mas se essa propriedade per- 
tence a extrangeiros, qual a lei porque deve regular-se? 
Apesar do silencio do Codigo não me parece duvidosa a 
solução. O art. 26." e uipara o extrangeiro ao portuguez, 

Y, quanto aos direitos c o rigaçóes civis, sempre que não haja 
disposição de lei em contrario. Ora não 11a no Codigo dis- 

gendo tudo o que á mesma respeita, quer directa quer indirectamente. Na 
associaçio dos Advogados de Lisboa, onde a questão foi largamerite de- 
batida a proposito da successáo de um inçlez, cnja fortuna consistia em im- 
moveis situados em Portugal. foi essa opinião defendida por alguns socios; 
mas prevaleceu o parecer contrario, que julga a lei portugueza applicavel 
a propriedade immobiliaria de extrangeiros sita no reino, somenlc na parte 
que respeita á sua orpniso@o e ewtitufg60. O vice-presidente, Ricardo 
Teixeira Duarte, proferiu, a cate respeito, as seguintes palavras, em sessão 
de 27 de janeiro de 1875: 

*A snccessão defere-se conforme a lei pessoal; é a lei do paiz a que 
pertence o autor da herauqa que a ha de regular, porque nada t m  rom a 
nuturezu dos bens, e só determina a sua tra~tsferencia. Se porem se quizease 
instituir um vinculo, fazer nforamentos com co~idicç~-~~.- eventuaes, vender 
bens de raiz a pessoas nioraes, ete., como isso mc~ditio:aria a constituifAo 
mesma da propr-iedadr, pie a nossa lei reg&, taes disposições e contractos 
se nãn podiam fazer, náo por ser extrangeiro ou nacional, d'este ou d'aquelle 
paiz o outhorgante, mas por isso se oppor & leis que irrgem a p>.opricde 
immobiliariu.~ (Gazeta da assoc. dos Adcog., anno 2." pag. $58). O sacio 
Pinto Coellio, euja perda a jurisprudeneia patria ha de sentir por muito 
tempo, concordando com as opiniòes do seu vice-presidente, disse, em ses- 
são de 10 de fevereiro de 1875, que a distinceão por elle feita, Limit;indo de 
alguma forma a regra dd ue os extmngeiros sáo subjjeitos i lei do seu 
paiz quanto d sua capacida!e, núo adrnittimio que a constitui@o e modo de 
ser da propriedade sita em Pwtugal venha a ser regulada por leis de fora, 
é indispcnsavel nos termos indicados, mas não se carece que passe alem 
d'elles~ (cit. Gaz., pag. 289). E de harmonia com estas opiniões votou a 
associa$ão que um inglez, com bens em Portugal, pode dispor, validamente, 
d'estes, em harmonia com as leis do seu paiz, contanlo que não oflenda 
as condleões da constitui$ão da propriedade territorial portugneza (*e=Üea 
de 10 u 17 do faverrira dc 1Yiá) (c&. Gaz. pag. 294 e 305) 

Kão parece, toda~ia, seguir esta opinião o sr. dr. Guilherme Moreira, 
quando diz; "Em virtude do principio que os immoveis são regidos pela 
lei territorial todas as puestões que se levantarem ácarca da propriedade 
inimobiliaria situada no-i.. i 11,) devem ser regidas pelas leis por1ugnezas.a 
(Prel. de 1393-1694, pag. :1:11. 

posição que regule, em especial, a propriedade Immobiliaria 
do extrangeiro; logo tem de applicar-se-lhe a mesma lei que 
rege as couaas iinmobiliarias dos portuguezes. O art. 064.' 
do cod. civ. corrobora esta doutrina, subjeitando a registo 
nas conservatorias nacionaes as liqpotliecas contraliidas em 
paiz extrangeiro sobre bens exiiitclziès no reino, qualquer que 
seja a pessoa a quem pertençam, risto que o artigo não 
distingue. Esta conclusão derivada da propria lettra da lei 
encontra nas palavras do sabio auctor do Projecto Pritnitieio 
a sua plena coníirmação. Com effeito, referindo-se 6 effica- 
cia no paiz das leis extrangeiras relativas i capacidade civil, 
escreve as seguintes palavras, eni resposta a Moraes de Car- 
rallio: <Mas esta regra assim absolulamente estabelecida, 
poderis c,onduzir algumas vezes a resultados inadmiasiveis, 
ou emquarito ao interesse particular, ou emqtiaiilo ao inte- 
resse publico; e é por isso que se acliaráo nos logares com- 
petentes do codigo divei.sas excepções. Taes são, por exem- 
plo, os contracros e actos considerados immoraes ou Illicitos, 
ou contrarios a ordem publica, segundo a lei do paiz, ou 
que forem oppostos us leis que regem a propriedade vtmzobi- - .  . . 
11.0rla. 3 

Poríanío,.em nossa opiniao, a propriedade Immobiliaria 
situada no reino, no que respeita i sua coi~diçáo juridica, 
a sua organisação (supra, n.~ 49) fica inteiramente subjeita as 
leis portuguezas, ou pertença a um cxtrangeiro, ou seja de 
um nacional. 

Tal é tambem a doutrina do Cod. Civ. Fr. (art. 3.0) e 
do Proj. do Cod. Civ. Hespanhol (art. 8.0). 

1 Apostillu 3:, pag. 18-19. 
2 ULPS immeicbles, &me mzcs possedds par des Etraayem, sonl r ~ q i s  par 

lu loi française.. 
3 ccLos bienes intmuebtes, aunque estdn post~idos por estimajeros, se riqe~c 

por las lys espaíwlus.~~ Despagnet, 06,. cit. pag. 161. Goyana, C071(:~Il*- 
dancia, i . ~  vol. pag. 20-21. Sr. dr. Guilherme Moreira, Prel. de 1&93-$42 
pag. 99. D. Ferreira, o6r. cit. vol. 1.0 pag. 51. 



58.-Com relação aos mofieis guarda o nosso Codigo 
Civil uma resenra propositada; o seu auctor, respondendo 
a Moraes de Carvallio, assim o declara expressamente: Po- 
derá notar-se, diz d e ,  que se não encontra no Codigo dis- 
posição alguma expressa relativa á propriedade mobiliaria, 
sendo grande a controversia entre os auctores, se deve ser 
regida pelo estatuto pessoal ou pelo estaluto real. Respon- 
demos que muito de pensado não locâmos este ponto para 
o deixar aos principias geraes. 3 

E tliilii:il de jusiiiii:ar esle silencio da lei; tanto mais que 
eram bem conhecidas as duvidas levantadas na jurispruden- 
cia franceza a proposito do art. 3."0 Cod. Napoleiio, tam- 
bom omisso quaiito a moveis, convindo, por isso, e ~ i t a r  que 
enlre nós succedesse o mesmo, dizendo clara e precisamente 
qual a lei applicavel. 

6"g.-No campo da tlieoria pronunciámo-nos pela dou- 
trina de Savigny; o auctor do Projecto Primitivo confessa 
tel-a sempre presente nas materias de direito internacional 
reguladas no Codigo. Isto nos predispõe para a sua accei- 
taçáo no campo do direito positivo. Mas isso não é bastante; 
já que o texto da lei nada esclarece, prescrulemos o seu 
espirito, (cod. civ., art. 16.*). 

&&.-Ao estabelecer o preceito do art. 27." o nosso 
legislador teve prcscnte o principio de que dentro do lerri- 
torio portuguez só a lei portugueza imperava, i & - a  terr i tdum 
omnia subjeda. Aqiielle artigo foi escripto como uma excepção 
a esta regra; 6 o proprio auclor do )>rojecto que o affirma '. 
Ora sendo assim, não se tendo feito excepção ás regras 
geraes em relação aos moveis, claro é quc estes, desde  que^ 

1 Visconde de Seabra, Apostilla 3.' pag. 19. 
2 ApostiUa cit. prg. 19. 

estão situados em Portugal, tem de ser regidos pela lei por- 
tuguesa, qualquer que seja a nacionalidade do seu proprie- 
tario. 

Mas a par d'aquelle principio, um outro tambem deriva 
da propria Soberania dos Estados-o de qiie a lei portu- 
gueza não pode cstender a sua acção para alem das froniei- 
ras. Logo a propriedade niobiliaria siluada no extrangeiro, 
embora pertença a poriuguezes, não pode ser regulada pela 
nossa lei nacional, inas pela da situação. 

Este era o modo de ver do sabio auctor do Codigo; estas 
as  ideias que elle pretende11 consigiiar nos artt. 2 4 . O  e 27." 
As suas palavras não deixam a tal respeito a menor diivida: 

cSe esta propriedade (a mobiliaria) não entra na esphera 
das leis concernentes á capacidade, ou na esphera das leis 
immobiliarias; se não ba exre?~çíio, fica evidente, que estará 
subjeita á lei geral do paiz. E que diz esta lei?-que os 
extrangeiros terão os mesmos direitos e obrigações civis qiie 
os portugiezes emqrranio aos actos que houverem de pro- 
duzir o seu effeito no reino. A palavra-actos-está aqui 
na sua maior generalitlade. Se os nzoiels se acham em paiz 
extrangeiro, se os actos praticados ácerca d'elles não hou- 
verem de produzir os seus efltiitos no reino, é claro que a 
lei portogueza os não pode alcançar, e terá a sei1 respeito 
logar a disposição da lei extrangeira, ou, por outras palavras, 
o direito rei situe, que é a doutrina mais justa e racional. P 

5e. -Do exposto deverá concluir-se, pois, que a pro- 
priedade mobiliaria que os extranpeiros possuam no reino, 
será regilla pela lei portiigueza; e oe será regida, egiial- 
mente pela lex rei situe a proprieda a c mobiliaria dos port,u- 
guezes, qualqucr que seja a sua situação, quanto aos aclos 
que no paiz hajam de produzir os seus effeitos. 

1 Apostilla cit. pag. 19 e 20. 
5 



FIO entanto devemos reconhecer que do art. 24.' parece 
antes derivar, por argumento h contr.ario semzc, a opiilião 
contraria, quanto aos moveis, situados no reino, dc portu- 
guezes que d'elle estão aiisentes. Com elfiito este artigo 
dizendo que aos poitugeezei que viajam ou residem em paiz 
extrarigeiru se c0nser\~a111 subjeitos ás leis portiiguezas coo- 
cernentes ao seu estado, capacidade, e propriedade .i.mmobi- 
liaria situada no reino B, pode levar a suppor que n não se 
conservam subjeitos i s  leis portuguezas concernentes á siia 
propriedade nmbikaria. i 

E, porem, demasiadamente conhecido o perigo de uma 
tal ordem de argumentos. Aquella conclusáo somente pro- 
cederia se a lei dissesse, no art. 24." 80s portuguezes que 
viajam ou residem no extraii::iro sm~wnle se conservam snb- 
jeitos etc.9 mas affirt- : que ellcs ficam subjeitos a umas 
certas leis, as que rege . t  propriedade immobiliaria, i :b é negar 
que elles fiquem, tauibeln, subjeitos a outras, as que regem a 
propriedade moliiiiaria. E nem podia deixar de ser assirn, visto 
que ou se adoptasse o principio da nacionalidade, ou o da 
Eex rei sitae, seria seuipre a nossa lei nacioiial aquella que 
regeria os movcis, sitos no paiz, e pertcncentes a portu- 
guezes. 

&%.-Mas nem 1. ,r todos é seguida a opitrião que fica 
exposta, eu1 relaçao aos moveis silos em Portugal, mas per- 
tencentes a cxtrangeiros, e aos sitiiados fóra do paiz mas 
portencentns a portuguezes. O SP. Yoracs do Carvallio Ju- 
iiior nianifestou-se eiri seiiiidn ontiario n ' u m  das confe- 
rencias ordinnriaç da. Assoei, çuo dos Advogari~s de Lisboa 
(27 de janeiro de 1875) onde expoz as seguintes ideias: 

Ernq,mnto ao objecto da disposiçb é ainda nccessario 
bzer lima distii-icç~o; ou os bens sobre qiie ella ycrsa s:~o 
iirimovcis ou movcis. No pyimeiro caso n b  11n duvida que a 
Ici regulatlora C s do paiz ondc acyuella tem de produzrr os 

Seus eeiios;  e portanto eni Portugal rijo se podem esta- 
belecer fi~leicornmissos ou morgados. Mas se os liens são 
moveis muitos eutendem que elles e s t b  de tal modo unidos 
á pessoa que devem ser regidos pela lei da sua riacionali- 
dade. Estes são os principios de direito internncioiial riinis 
geralmente aùtnittidos, e seyiiilos pelo Civil.. 1 

Com elle concorda o Sr. coiiseilieila Dias kr re im;  e 
como o primeiro nada diz a ta[ res[)eilo, oucaitios d'estc os 
fundamentos da doutrina. 

.O art. 24,' declara sui~jeitos i lei portugacza 
os portuguezes rio exlraogciro quanto a propriedade 
imnmbiliana, sita no reino, nias é omniisso cjuanio 
á nwbdiaria. 

e0 Codigo Civil Praiicee, no art. 3.0: diz <Os 
imnloceis ainda possuidos por ertrangeiros são rc- 
gidos pela lei fianceza 8 : e riada dispõe tnnibem com 
relaçiio a moveis. 

'E Royron, cornrnent:~iido este artigo, diz o 
seguinte: rDeclarando o aitigo sulijeilo 6s leis fran- 
cezas sO os imnioçeis posstiidos por exirangeiias, 6 
conseqiieuie qiie as disposições de urn ex\raiigeiro 
a respeito dos seus nrornis dcreni ser regidos pela 
lei do paiz onde elle tOm o seu doiiiicilio; e a raz2o 
é porque os moveis? não tendo assento Gso, náo 
podem ser regidos senão pcias Icis que goucrnanj 
a pessoa do proprictaiio. s 

.O Projecto do God. Civ. IIesp~iiliol, no art, 9.', 
determina que os direitos e obrigac8es rclati~~os a 

Oaz. da assoc. dos Adtqog., anoo ri: pag. 203. 

O vicio d'este argilmento esti na ~~a iavra  só, qnc a lei 1150 emprega, 
Dias de oude se procura tirar a coiiçlusào a ~[UB Kogron chrg:,, 



bens moveis são regidos pela lei do paiz onde est i  
~omiciliado o proprietario. 

.E diz Goyena, annotando este artigo, qiie a 
maior parte dos codigos guardam silencio a respeito 
dos moveis, por não julgarem necessario providen- 
ciar ácerca d'elles, depois de se ter determinado 
que os immoveis são sempre regidos pela lei da si- 
tuação, porque assim resalta naturalmente o argu- 
mento a conlrario sensu, de que os moreis são regi- 
dos pelo estatuto pessoal do proprietario. 

.Em visba da redação do nosso Codigo, tendo 
em attenção as suas fontes, e as  legislações conlie- 
cidas, seguimos egualmente a opinião de que os 
moveis são regidos, não pela lei da situação dos 
bens, mas pelo estatuto pessoal do proprieiario.~ ' 

&S.-Nem a redação do nosso Codigo, nem as suas 
fontes, nem as legislaçfjes conhecidas auctorisam, porem, 
similhante opiiiiáo. Não a lettra do Codigo porque, por mais 
voltas que se dcem ao art. 4 6 h 5 0  é possivel firmar n'elle 
arguniento a contrario smsu que auctorise aquella opinião; 
não as suas fontes, porque n'ellas se estabelece doutrina 
contraria á que se procura demonstrar; não as legislações 
conl~ecidas, porque einbora seja aquelle o systema mais ge- 
ralmente admii.tido, isso nada prova a respeito do nosso 
Codigo, que dellas não foi inspirar-se e. 

59. -0 Godigo somente declara que os portugiiezes 
aiisentes no ext,rangeiro se conservam suhjeitos j s  ,leis por- 
tuguezas concernente á sua propiicdade imntobiltarra situada 

1 A m t .  ao Cod. Ciu. Portug. vol. 1.' pag. 52. 
a R'eale senlido, sr. Dr. Guilhernie Xoreira, Prel. C#. 

no reino (an. Ij aqui, f!or. a r g u m t o  h condrario smuP 
poderiam tirar-se estas regras: 

Os portiiguezes que viajam ou residem no extrangeiro 
não ficam subjeitos ás leis portuguezas concernentes: 

a) á sua propriedade iminoiiil situada no extrangeiro; 
B) á sua propriedade mobiliaria situada no reino; 
c) á sua propriedade mobiliaria situada no extnngeiro. 

Ora a primeira e a ulliina d'estas regras Involvem a 
condemnapão da doutrina do sr. Dias Ferreira, porque a 
exclusão da lei portugueza, importa a applictição da lex rei 
sitm; a segunda regra involve, da mesma forma, essa con 
demnaçso, porque se por um lado rcgeica a lei portugueza 
(lez rei sitae), leva pelo oillro, contradielorianiente, a sua ap- 
plicaçzo por ser a lei pessoal do propiieiario das cousas 1. 

Por outro lado, eni rtilacáo aos nioveis silos no reino, e 
peitenceiitcs a extiãngeii.os, o argumento te contrario senslb 
tirado do art. 27.4 leva tarnberii a reconheccr n nossa lei 
como seiido aquulla que os deve reger, pot-quanto os extr.an- 
geiros somentc estão, por aquclle aitigo, subjeitos á sua lei 
nacional quanto ao seu estado c capacldarie civil. 

A redacção do nosso Codigo, por conseguinte, não au- 
ctorisa de modo alg~im a applicsção da lei pessoal á pro- 
priedade mobiliaria; aiites, [~oi. argutiieiilo a coalrarzo sensu, 
se chega a determinar a Eex rei silae. 

e@. -As fontes do Codigo fornecem ao sr. Dias Per- 
reirn o segundo argumento. Para apreciar o scu valor é in- 
dispensavel apurar primoiramente qu:ies essas fontes sejam. 

O sabio ]ririsconsulto julga vel-as rio art. 3." do Cod. 
Civ. Fr., c no arl. 9.' do Proj. do  Cod. Giv. Hespanhol; mas 
o proprio auctor do Projecto disse bem alto qiie não. I A  

1 Conf. supra, n.O 56. 



nossa doutrina em qiic estanlos de accordo com o profundo 
Savigny, é a que se enuncia nos artt. 26.' e 32."correspon- - " 

dentes a 24.0 e 2 7 . O  do Cod.)~ 1. 

Ora o profundo Savigny, negando fundamento i distin- 
cção entre cousns moveis e immoveis para o effeito da lei 
aipliclivel, erigiu em regra geral o pr&eito de que umas 
e outras deviam ser regidas pela lex rei sitae Y Se o Codigo 
Prnncez e o Projeclo Hespanhol estabelecem, como regra 
geral, a lei pessoal do proprietario, como diz o Sr. Dias Ferreira, 
esses Codigos aflastaiãm-se evidentemente da doutrina dn 
sabio roinaiiista, adoptando a contraria 3. Ir buscal-os para 
fontes do nosso Codigo é, pois, de todo o ponto inadmissivel. 

Ein conclusão: a douirina do Codigo foi bebida em 
Savigny, e este é contrario ao sr. Dias Ferreira. Foram, 
pois, mal invocadas as fontes. 

@a. --O facio incontestavel de ter encontrado guarida 
na maior parte das legislações a doutrina que subjeita os 
moveis a uma lei differentc da que regula os immcveis, não 
é motivo para qiie o silciicio do nosso Codigo pos2a ser in- 
telapretado como significando adliesão a este principio. Não 
foi este o unico ponto em qiie o legislador portuguez se 
aparto11 d'cilcs; o propiio systeina do Codigo é d'isso uma 
prova concludeiitc. O arguiiiento só teria força quando se 

2 Conf, supra, n.O 67. 

Partimos da presumpç30 de que a interpretação de Rogron 6 ver- 
dadeira, conio affirnia o sr. Dias Ferreira; mas etn verdade ella é justa- 
mente impugnada por varias jiiriseonsuitos franeezcs, entre os quaes Merlin 
(R~p.vr1.6.  &i, F; 6. 11." 3). O Çod. Civ. Hesp. não aceeitou inteiramente a 
doutrina do Projrclo. substituirrdo a lei do ùomieilio pela lei nacional do 
proyrict;irio. ~ ~ L o r  hiena n ~ ~ i ~ b l a ,  ais o mt. iO:, están szijetos a lu l q  de ia 
nncion do2 pr~prirtario, salfios las drsposicd'of~es cmlrarias dd pais en que se 
entrkrntren.~ E a nii8sn3a doutrina do Codigo Civ~l Itaialiano; é mesino a tra- 
dugk do seu ait. 7.0 

dcmonstrasse que o legislador os quiz seguir; ora elle de- 
clarou, pelo contrario, que queria apaltar-se d'ellcs para 
seguir o profundo Savigny. 

@S. -Mas se n3o bastasse para condemnar a doulrina 
do si.. Dias Ferreira tudo o que deixamos escripto prece- 
dentemente, bastaria aitentar nas appticaçóes que o t.:esnm 
escriplor d'ella faz logo erii scguida para reconliecer qrianto 
t! falsa. 

.Porem que significa o principio de que os mo- 
veis existeiites en; feilitorio portuguez, não st?o re- 
gidos pela lei portugueza., ntas pelo estatuto pessoal 
do proprietario? 

#Significa por ventura qlie esses bens escapam 
á lei portugtieza sobre 1)resc. . p ~ õ c s  sol~rc impostos, 
sobre processo, etc. ? Dccei : que não. B 

E pouco depois acrescenta: 

#Portanto afinal a nossa lci civil é applivavel r. 
koda e qilalqiier. propriedade, seni disiincção de nio- 
vel ou immovel, existente em territorio porluguez. B 

~Verdatleiramente os i- :s moveis sitos ein ter- 
rilorio portuguez só são : ijciios A lei pessoal do 
propl*ietario extrançe':.n para o eifeiio da successão 
teslanientaria ou a6 h~testlalo.~ 1 

E, pois, inteiramente absorvida pelas excepções a regra 
geral enunciada pelo sr. Dias Ferreira! Inteir~iiiienie di- 
zemos, porque a unica excepção que elle aprcsentu nZo é 
realmente unia euccpçso, como tcieinos occasião dc dcmons- 

i Annot. cit. 1 vol. pag. 52 e 83. 



trar, visto que n8o se refcre á condição jiiridiça dos moveis, 
á sua orga~iisagão, unico aspecto sob o qual elles sáo aqui 
considerados. E dos inoveis considerados em si mesmos, é 
dos direilos reaes, qiie nós curamos agora; e a successfio é 
um direito pessoal, que tem de regular-se por uma outra 
ordem de piincipios. 

A regra geral do sr. Dias Ferrein, é, r i s ,  uma regra 
que não tem applicação a caso algum, no izer mesmo do 
seu defensor l ! 

Mas nem d'islo pi.ecisava a opinião que sustentamos. 

as.-Acceito o principio da lex rei situe uma difficul- 
dade apparece quando se tracta da sua applicação áyuellas 
cousas que não têtii ama situaçZo estavel, e i s  quaes, por 
isso, é quasi impossivel determinar o logar em que n'um 
dado momento se encontram. O Codigo não exclue a distin- 
cção estabelecida por Savigiiy (supra, n: 47) antes eslava no 
seu espirito adniittil-a. Entendemos, por isso, que a ella 
deve recoircr-se. Não é isto uma derogação a regra geral 
que defendemos; essa regra subsiste. O que se procura é 
determinar qual o Eoyar em que a cousa se achaoa quando foi 
creada a relação juriùica etn questão; e como essa dctermi- 
nação é difficil, e por vezes quasi itnpossivel, teima-se ne- 
cessario firmar a presumpçáo de que estava n'um certo lo- 
gar, que só as circiirristancias poderão indicar, afim de lhe 
ser applicada a lei d'esse logar. Esta presumpção deverá 
cede: sempre perante prova em contrario. 

E, no fundo, de harmonia com estes principios que se 
acha redigido o Codigo Argentino, que no seu art. 1 1 . O  diz 
o seguinte: 

están sitiiados; pem 10s muebles que el proprietario 
Ileva sierripre consigo, ó que son de su iiso personal, 
ésté 6 no en su domicilio, como tambien 10s que se 
tienen para ser vendidos ó transportados á olio 
lugar, son regidos por las leyes de1 domicilio del 
dueiio. rn 

Aqui o legislador firmou, porem, uma presumpçilo de 
jure el jnre, como se vê das p;ilavras: estejam ou não no 
seu domicilio, doutrina que, praticamente, ju1ga1110s van- 
tajosa por evitar dispulns de soluçáo difficil na producçáo 
das provas ixbtivas a factos quc mal poJein coinprovnr.sc, 
e porque a presiitripção se esteia [ia ordein nalural das 
cousas. 

hlas á face do nosso Cotligo ontra deve ser a natureza 
da presumpção; só tl lei podia dar-lhe a força qiic tem a do 
Codigo Argentino, e em parle algurna o legislador poiluguez 
estabeleceu essa doutrina. 

[Los bienes muebles que tienen situacion per- 
manente y que se conseivan sin intencion de tran- 
sporlalos, son regidos por las leyes de1 lugar en que 



Da forma eàterna dos aoiou 
- 

64.-A r e g a  l o m  regit actum; qiial o seu fundamento raaional? 
66.-A submissão voluntaiia; refutação d'este systcma. 
66.-A n~c~ssidnde e a utilidndr; raz6es d'este systema. 
67.-A nossa opinião. 
68.-Limites d'aquella regra: é somente applicavel as formalid:rdes ex- 

ternas. 
69.-Conlin. Diversas espeeies de formalidndes: doutrina dos eseriptores. 
70.-Contin. A r e g a  locus regit acticm é somente applicavol aos actos ali- 

thenticos? Refutação d'esta doutrina. 
7l.-Contin. Os actos solemnes nodcrão ser feitos fóra do aaiz Dor forri * .  

não authentica? 
78.-Contin. Doutrina de Duranton e de Lnurent. 
73.-Contin. Sua refuiação; a doutrina de Demolombe. 
74.- Cavactw da  regia: devera ser obrigatoria? Divergencias dos escri- 

ptores. 
73.-Contin. Deve ser facul!ativa? Argumentos em favor d'esta opinião. 

Sua refutação. A nossa opinião. 
76.-Contin. Os artos araticndos no eutranaeiro com o fim de illudir a Ici 

nacional. serão niillos? Entendemos que não. 
77.-A doz~triqta do nosao Corligo; harmonisa-se com os principias da 

seicncia. 
78.-Contin. Tanto aos documentos authenticos como nos particulares se 

applica a rcnra locira regit art!:t?t. 
79.-Conlio. Os ;.tos solernneu A face (13 1ci portuouezn, podcm ser feitos 

no extrangeiro por forma não autlientica, s ~ n i p r c  que a lei o não 
prohiba expressainente. 

80.-Contin. A regra loeus regit aetlsm e obrigatoria. 
81.-Contin. Excep$ões á doutrina esposta. 
81.-0s docnmentos passados em lingua extrangeira só produzem eEeitos 

entre nós sendo devidamente traduzidos. 

sã. -Wtirn ponto estâo aclrialmtntc d'accoido as leis 
dos differcnles poros coni os ti.at:iilisins clc ni:ci:o a~??erlza- 
cioaol, qiialqoci quc seja a cscola a qiie pci iciirani: eiii rc- 
conliecer que a hrma rsteina dos actos deve ser regulacls 
pela lei do logar onde sáo praticados. E o pri sipio qoc de 
ha muito se exprime pela expressão locus ~ P ~ Z L  actzin?. 



Algiins pretendem encontrar o precedente d'esta regra 
no direito romano; mas os textos qiic em seu aborio invocam 
não ai~ctorisam uma tal opiniso, que srria até incompaiivel 
com o principio da personalidade das leis, tal como os roma- 
nos o entendiam I. Qualquer que seja, porem, a sua origem, 
o certo é que ella se encontra referida frequentemente na 
obra dos antigos jurisconsultos, ainda que impugnada por 
alguns %; mas as divergericias criam corpo, entre os moder- 
nos, quando se procura determinar a sua razao de ser, os 
seiis lin~ites e o seu caracter 3. 

G5.- A submissão voluntaria e momentanea do exiran- 
geiro á lei do logar onde o acto se realisa, é o fundamento que 
alguns assignam a regra cujo estudo vimos fazendo. # O  ex- 
trangeiro, escreve Hert, torna-se, quanto aos seus actos, vassato 
temporario da nação em que se encontra, ficando, todavia, 
submettido, quanto á sua pessoa, ás leis do seu paiz 

Laurent e Weiss justameiite combatem esta doutrina. 
Com effeito o principio da submissão voluntaria á lei d'um 
paiz poderia justificar a validade do acto dentro d'esse 
mesmo paiz, mas não fóia d'elle; ora a verdadeira impor- 
tancia da regra 10~~1s regit artum 6 precisamente firmar a 
validade dos actos alem das fronteiras do paiz onde este foi 
realisado. aCette portée internationa1 de notre règle, acres- 
centa o segundo d'aquelles auctores, nOuS monlre qu'elfe repose sur 
autre chose que sur une prétendue soiimission de i'étranger 
A ia souveraineté iocale. 6 

1 Modesto Falcon, Cod. Cod. Hesp., vai. 1.Opag. 47, not. i; Lainb, Intl-od. 
ao direito i n t m .  prio., i . ~  vol. pag. 181; Despagnet, 06,: cit. pag. 357; Asser, 
obr. eil. pag. 60 not. i. 

2 Cujacio e Burgundio, entre os antigos; e depois d'elles Eichhorn 
e Muhienbruch. 

3 Weiss, obr. at. pag. $50; Grasso, obr. a t .  pag. 276. Cone supra, n.' $2. 
4 Cit. por Weiss, obr. cit. pag. 253. 
5 Weiss, o&, e loc. cit.; Grasso, obr. cit. pag. 375, nat. 324. 

se.-A utilidade, e em muitos casos a wcessidade, 
de reconhecer a validade dos actos realisados em paiz ex- 
trangeiro conformemente á lei do logar no que respeita ás 
suas formas eroinsecos, é o fnndamento invocado por outros. 
E necessario evitar, disseram J. Voet e Rodemburgo, qiie o pos- 
suidor de bens siiiiados em diversas regiões tenha o incom- 
modo e a difficuldade de redigir tantos testamentos ou con- 
tractos quanto~ os bens subjeitos ao iniperio de leis diversas, 
ou de observar no mesmo testamento ou contracto todas as 
formas prescriptas nos diversos logares da sitiiaçZo dos 
bens. Não seria, alem d'isto, possivel observar as formas 
prescriptas pela lei do domicilio, ou pela da sitiinção dos 
bens, quando o individuo fosse ferido de doença mortal 
n'uma região differente d'aqriellas; como o não seria tambern, 
fóra d'este caso, para muitas pessoas por iiáo coirliecerem 
as Formas prescriptas em todas aquellas leis. E, finalmente, 
acrescentam, é preciso impedir ue os actos realisados de boa 
fé sejam annullados muito faci mente, e quasi sem culpa das 
partes '. 

'I 
Do niesmo parecer são Asser *, Grasso 3, Despagnet 4, 

e outros. 

1 Lomonaco, obr. cit. png. 178-180. 
2 CU est souvent impossible, escreve Asser, d'ohserver, en falsant un 

aete, des formes autres que eelles que preserit la loi du pays; on ne 
saurait, par ex~.:iilde, faire un acte notari8 daus un pays ou le notariat 
n'existe pas.r (LI:,I. cit. pag. 60). 

3 *A forna dos actos b ronnexa com a arganisalão judiciaria de um 
paiz, e com as instituições que d'ella dependem: ora se ha leis que tenham 
profundaitiente impresdo o caracter da Wrritorinlidade szo decerto estas. 
Uma grande parte dos actos faz-se com a iotcrvenyão do juiz, ou dos ou- 
tros offieiaes publicas (notariosi os quaes não podeiii exercer as suas fun- 
@es senão onde tBm 'iiri-dicão, e com as formalidades preswiptas pela 
lei.. (O6r. cit. pag. $71-5.; ) .  

4 .Sob ena de tornar impossivel a reali.:i..:io n'um paiz de actos ju- 
ridieos que Bevain produzir n'outros os seus vii'viios, sob pena, por couse- 
guinte, de paralisar as rela$Õ:ões internacionaes, 6 necessario açceitar a 



@S.-A necessidade é uma raz'io, mas não é a unica, 
que obriga a accoitar a regra locfls regit actum. Apar d'esta 
razão pratica, ha um principio racional, que multo importa 
considerar, para (pie, cessando aquella necessidade, náo 
deixe, cons .lueiitcmeiite, de applicar-se a regra. 

As formas exteriores que rereslcni acto têm por fim 
assegiirnr a livre e sinceia expressão da  untad de das partes 
que n'elle outliorgam; estáo, por isso, inifmamente ligadas 
ás condicções peciiliares do paiz, á moralidade e ao caracter 
(10s seus Iiabitantes. Devem,. portalito, variar de um para 
ou~ro logar; formas que aqui offerecem ptena garantia, se- 
rão alem justamente considerados insuficientes. Como disse 
Rlerlin ~chaqiie pnys a ses luis porir les formes probantes 
des actea, ct ces lois sonl toujour fondées siir des motifs 
differeiits. Toui dépend, en cette matibrc, de l'opinion que 
le legislateur a eu de ses sujcts, et par couséquent les lois 
relati\~es a la force prahaiite dcs acles soni. fondées siir des 
raisons puremeiit locales c1 particoliCres i chnqiie teri-itoire. 
I1 n'y a doiic que Ia loi du lieu oii uii acte a élé passe que 
puisqe en attesler Ia vérilé.3 

E, na verdade, o legislador de cada paiz qiiem melhor 
conhece as qualidades moracs, os prejuizos niesrrio, do seu 
povo; é elle, polStalito, o que mclhor pode cstabclccer as 
fot.inalidadcs riccessai.ias para yscgiirar a liberdade das 

artes. A Ici do logar onde o acto sc iealisa é, pois, para 
dixcr o niesmo por outras palavras, a que nicllior convem á 
natureza d'eslas tclaçõcs juridicas. 

Por isso acccitanios esla doutrina. 

regra Eorils wgit acttim e rcconherer a valiilade, sob o ponto de visk da 
forma. dou actos eiu qiie se obsc~rr:u.am 3s forni;~lidades preseriptas pela 
lei do paiz onde tivcr;i:ii logcire (Obr. cit. pag. 389). 

1 \Vciss, obr. cit. p:ig. 2% not. i; Grssso, 061.. cit. psg. 475. 

@S.-A discussão que fica registada nos numeros an- 
teriores deixa já sutricientemcnte esboçados os limites da 
regra locus regit actunz; ella rcfere-se excllusivamenie b 
formalidades extrinsccas do aclo. Mas como os aiitigos es- 
criptores distinguiam nos factos jiiriclicos diversas especies 
de fomnns, convcm rclerribrar essa classificação, iiáo só para 
detci-ininar o verdadeiro significado da cxpressáo [ort~zali- 
dades extrinsecas I, mas ainda para mostrar que aquella 
regra não podia ser applica89 ás demais especies. 

69.-Formalidades hahililantes, cisceraes ou intrinsecas, 
prohalorins oei I s e  uinentarins, e de execução-eis as quairo 
especies adiniltidzs pclos antigos auctoraes. 

Pertenciam á primeira especie as que tornavam capaz 
de pr:,'icar um certo acto, pessoas que, pelo seu estado, o 
não podiam fazer; a auctol sação do tutor ao mcnor, do 
marido á mulher, etc., são exemplos d'esias Iormalidades. 

As iutrirseca~ ou cisceraes consliluiain a propria essen- 
cia do aclo; eram aqucllas sem as quaes o proprio aclo iião 
podia existir, como, por esen~plo, o mutuo coiisetiso, e o 
objecto possivel, no, c contractos. 

Referiam-se 5s condições necessarias para que unl aclo 
~odesse ser executado. as formalidades cliatiiadas erec?rlit.as. 
Âs formalidades extriksecas, finalmcuie, comprclieniliam as 
formas materincs que dcriam observar-se na ieitiira do acto, 
quer para assegurar a livre expressão da ~ontade das partes, 
(sokrrrnidades) quer para facilitar a sua piaova (probatorias) e. 

As Formalidades de execilção, pei.tencendo ao processo, 

1 =A reunião das cireumstaneias ou soleinnidades, diz cnr i i~o  ida nacbs, 
chama-se forma. Esta ou I! intrrna, quando se refere ao objecto, e eon- 
teiido no acto; ou externa quando as solemiiid:ides, que se dcvern praticar 
no momento da sua. celef .ação, como a euaiptura, as testeiuiinh:is.~ ( r ~ m t .  
de Dbio ciiil, 06, 

2 Weiss; nbr. cit. pag. 231 not. 1; Grasso, c$?. ril. png. 276; Despagneo, 
abr. n't. pag. 3kG; Asser, obr. cil. pag. 6 i .  



nada t&n com o direito civil; as  habilitantes dizem respeito 
á capacidade das pessoas, tem de ser reguladas pela sua 
lei pessoal; as intiinsecas, ou respeiiam, t,ambem, á capa- 
cidade, ou á validade do acto em si, qiie tem de ser apre- 
ciada por outras regras, como veremos; só as  extrinsecas 
são verdadeiras formas, só a ellas cabem as consideraçóes 
qiie jusiificam a applicaçâo da regra locus regit actum. 

E', pois, a estas somente qire temos de referir-nos aqui. 
A!as se  n'esie ponto são concordes os escriptores, elles diver- 
geri) iodnvia emquanto á maior ou menor exiensão da regra. 

50 .  -Para alguns auctores a regra que estamos ana- 
Iysando é somente applicavel aos actos autl~enticoa, isto é, 
áquelles em que nio pode deixar de intervir o official pu- 
blico. As razões que jostificam esta regra, dizem elles, não 
procedem quando se tracta de documentas partindares, por- 
que estes são feitos pelo propi.io individuo, ou por qualquer 
outro particular, sem ter de recorrer aos funcçionarios 10- 
caes. Não ha, pois, motivo de estender até estes actos OS 

limites da regra loctls regit actum. 
Bljs esta doritrina A inacceiiavel; os fundamentos em 

que assenta não exprimem a verdade. 
Com effeito, corno jA tivemos oecasiào de dizer, a regra ~OCUS 

regit aclum não se  esieia apenas cknecessidade que OS POVOS 
tem de admiltil-a; mas na propria natureza das relações 
juridicas em questão quc reclamam a sua prefereiicia, como 
a mais convenieiile a essas mesmas relações (supra, o.' 67). 
&Ias quando mesnio assim não fosse, a necessidade de ap- 
plicar aquella regra não 6 menos sentida em reiacão aos 
docurneiitos pariiculares, do que em relação aos aclos au- 
Ihcnticos. Em primeiro logar a observação dos factos mostra 
que em regra os documentos pailiculares não $20 leilos pelas 
proprias partes, e quando o são, é por conselho e indicaça 
de agentes de negocios, advogados, etc., visto serem poucas 

as pessoas com conhecimentos joridicos bastantes para re- 
gularem por si os seus negocios. Ora suppor que estas pes- 
soas a quem a s  partes se dirigem têm conhecimento das leis 
extrangeiras que regem a forma dos actos afim de poderem 
esclarecel-as, é desconhecer a realidade das cousas. E 
quando mesmo se  admittisse, como parecem fazel-o os defensores 
d3esta opinião, que as  partes tem conhecimento suEciente da 
sua propria lei para de harnionia com ella redigirem os 
dociimentos particulares em que interv&m, nem assim as  
ililli~~uldades terminariam, porque a lei applicavel não seria 
sempre a sua lei nacional, mas a do logar onde os actos 
tivessem de produzir o seu effeito. E será crive1 que um al- 
lemáo, or exemplo, com bens em Portugal, conheça as  
formali ades exigidas pelo Codigo Poriuguez para todos os B 
actos que importem alienação d'aqiielles bens, venda, doação, 
testamento, etc.7 

Não ha, pois, razão para sobtrahir os documenntos par- 
ticulares ao imperio da regra, locus regit acfum '. 

$%.-Tanto os documentos authenticos, como os par- 
ticulares devem, pois, ser elaborados em Iiarmonia com a 
lei do logar onde sào feitos. Mas uma oiitra questão s u q e  
a este proposito. 

Os documentos celebrados n'um paiz, qualqiier que seja 
a natureza do acto a que respeitam, terão a mesma força 
probatoria em todos os logares onde a regra loou regit 
mium seja admittida? 

A solução afirmativa parece derivar das considerações 
expostas. 

Não o entendem, porem, assim alguns auctores, que s6 
reconhecem a validade n'um paiz dos actos ahi considerados 

1 Despagnet. obr. flt. pag. 350-351; weiss, 061.. rif. pag. 255; Grasso, 
obr. CL pag. 277. 

a 



solemnes quando constem de documento authentico, em- 
bora a lei do logar onde se realisaram não tivesse uma tal 
exigencia. Por esta forma, para tirar exemplos do nosso Codigo, 
as doaç6es e a compra e venda de bens immobiliarios de 
valor superior a 50$000 réis, tendo de ser feitas por escri- 
piora publica (utt. i4.59.: e i 5 W i  5 i1 são actos solemnes; e por 
isso não prodriziriam effeitos entre n6s quando celebrados 
por titulo particular, embora o fossem num paiz onde cada 
um d'aquelles actos podesse por essa forma realisar-se. Por 
e y a l  razão, se n'um paiz onde a perfilhação podesse fazer-se 
por titulo particular um portuguez quizesse reconhecer um 
lillio illegitimo, não poderia fazel-o por aquella forma, mas 
somente por um acto aut.hentico (Cod. Civ. artt. 119.0, n.O L, 123.0 
e 2469.0). 

Convem, todavia, advertir que os partidarios d'esha dou- 
trina não exigem que no logar onde o acto se effectua se 
observem as formalidades eaigidas pela lei do logar onde o 
mesmo acto tem de produzir os seus effeitos; mas somente 
as que n'esse logar são precisas para lhe imprimir o cara- 
cter de authenticidade. 

Exposta a doutrina, vejamos os seos fundamentos. 

r%.-Diiranton, que foi o primeiro a ennncial-a, de- 
fende-a n'estas palavras: 

( A  maxima loczu regit aclum é fundada sobre 
a necessidade das cousas, e deve operar exclusiva- 
mente nos limites d'esta decessidade. A lei exige 
um acto publico; é verdade que as formalidades dos 
nossos actos publicos não podem ser observadas 
senão pelos nossos officjaes publicos, e é, por certo, 

1 Sã41 aqu&es cuja nulidade depende de se terem n'eiies observado 
certas formalidades estabelecidas pela bi. 

necessario observar nos paizes extrangeiros as for- 
malidades dos actos publicos extrangeiros; mas ne- 
nhuma razão dispensa da observancia da condicçáo 
de um acto publico exigida pela lei, podendo ciim- 
prir-se esta condicção em paiz extrangeiro. 3 1 

Laurent, que sustenta a mesma opinião, póe mais cla- 
ramente as razões, que Diiranton s6 parece ter entrevisto: 

*Dizem, escreve eile, que não se tracta d'uma 
forilla inbrinseca, concernenle ao fundo, nias dúma 
forma extrinseca. Aqiii, em riosso parecer. é que 
está o erro., 

E pouco adiante acrescenta: 

(0 vicio, a bem dizer, não esih na forma, est,á 
no consentimento, que respeita evidentemente ao 
fundo; com effeito nos cookractos solemnes, o con- 
sentimento só existe quaotlo é expresso pelas formas 
que a lei exige; quando não se observaram estas 
formas não lia consenlimento, e, portanto, náo ha 
contracto. Dáqui concluimos niis que uin contracto 
soleniiie, para o qual a lei franceza prescreve a a@- 
tbentjcidade, não pode scr realisado no estrangeiro 
por documento particular. SerA isto violar a maxi- 
ma loczas regit actum? De modo algum, pois, para 
juIgar da validade do acto authentico realisado no 
extrangeiro applicar-se-ha a lei do logar onde o acto 
foi praticado, e não a lei franceza. .B authenticidade 
é da essencia do acto; a forma da auihenticidacie 
é uma condição extrinseca. B e 

1 Cours de droit franpis suivant te Coa% Civii, tomo 4.a n.0 94. 
. . 

2 Primipes de droit civil, 4.' VOI. psg. 155 e 486. Com elle concorda 
Grasso: ~ P e r  conlro deve applicarsi a tutli gli stti. notando perbJ c01 ].aia.. 



03.-A doutrina de Laiirent não encontra echo nos 
tribunaes, nem tampooco nos escripiores. Demolombe atta- 
cando-a nos seus fiindamentos e lias suas conclusões, assi- 
gna á forma extrinseca dos actos, o seu verdadeiro ambito. 

6 Em primeiro logar, escreve eiie, todos os escri- 
ptores estão d'accordo em que a regra locus regit 
actum se applica ás formas do acto. Ora a diffe- 
rença entre o acto authentico e o feito poi' escripto 
particular, é somente uma differença de forma. Por- 
tanto a forma por escripto particular, n'um paiz em 
que é admittida para uin dado acto, dcve equivaler 
á foraa auihentica n'urn oiitro paiz qiie para este 
mesmo acto exige a authenticidade; visto que tal 
dilferença não é intrinseca, mas extrinscca; não é 
na substancia, mas na forma; cahindo, portanto, 
sob o imperio da nossa regra. 

.Alem d'isso, não é a propria natureza das coo- 
sas qiie assim o exige? Pois que aconteceria se O 

official publico extrangeiro se recusasse a praticar 
um acto qiie ngo está nas suas attribuições, e para 
o qual effectivamente não tem nenhumas faculdades, 
visto que no paiz onde exerce as suas funções so- 
mente se exige que este acto seja praiicado por es- 
cripto particular?, 1 

rent, che le forme rieliieste ad solaitatm costitulscono condizioni attinen? 
piuttosto alla soqanza dell'atto, quindi non sara la legge de1 Iuopo in eu1 
l'atto vien compiuto che decidera se; per essere valido, abbir ad essrre 
O no Sole~tl8.u (06.. ,.ir., paz. 277). 

Este escri tor, porém, esta em contradição comsigq mesmo, pis.tinha 
pouco antes akrmado (pag. $76) que as formas exigidas ad solenzlatem 
eram formalidades e?tr.insecm. 

1 Cours de Cod. A~apoléon, tonio 1.0 n.. 106, paga 129. Lomonaco, obr. 
rit. pag. 184. 

Somos por Demolombe; a doutrina que elle sustenta 6 
a consequencia logica das razóes que jilstificam a maxima 
ioczls regd actuna (supra, n: 671, e a unica compativel com 
a noção de formalidades extrinsecas dada pelos escriptores 
(supra, n . ~  69). 

-Mas determinado o alcance da regra, torna-se 
indispensavel apreciar o seu caracter. Deverá ser obrigato- 
ria para todos os actos realisados no extrangeiro, ou sim- 
plesmente facullativa? 

Com relação aos documentos authenticos claro é que 
s6 a lei do logar pode ser observada, visto que o official 
publico, coja intervenção é indispensavel, ha de subjeitar-se 
á sua propria lei. A natureza das cousas impõe, portanto, 
o caracter obrigatorio á regra loezu regit actwm, quando se 
tracta de actos d'esta especie; mas em relaçiio aos docu- 
mentos particulares não é iinanirne o parecer dos escriptores 
que professam a rnateria. Sustentaram alguns que devia se,r 
obrigatoria, Buiienois, Rodenbourg, Broeher, FoeIix, YerIm, Buchére, 
~emoiombe, Asser e outros; mas a corrente dos escriptores pa- 
rece derivar agora em seniido contrario, Weiss, Despagnet, 
Grasso, Mancini, Lomonaco, etc. 

$5.---Aquella regra, dizem os partidarios da ultima opinião, 
constitue para os extrangeiros um favor, é uma derogação ao 
direito commum da personalidade das leis feita em sei1 be- 
neficio; esteia-se na impossibilidade em que elles, or vezes, 
se encontrariam de observar a sua propria lei. 8 ra desde 
que esta impossibilidade não existe, desde que os extran- 
geiros não querem aprovcitar-se do favor, não ha razão para 
que a regra prevaleça. 

Esta doutrina parece-me ina~cei ta~el .  Não é sú a ne- 
cessidade qiie impõe o respeito pela lei do logar quanto ás  
formas exlrinsecas do acto, é tambem, e priocipalmente, a 



natureza mesma d'essa lei, (supra, n.O 67). Por isso ainda que 
desappareça a necessidade indicidual de a seguir, subsiste 
uma outra de ordem superior: a necessidade do Estado 
exigir para cada acto a forma externa mais conveniente, 
que é, como já dissemos, a prescripta pela lei do logar onde 
elle é feito. A regra deve ter, pois, um caracter obrigaiorio; 
só assim poderão evitar-se difficuldades que o principio 
contrario torna insoluveis. Com effeito qual a lei applicaoel 
aos documentos particulares em que intervenham pessoas 
de nacionalidade ~lill.!i.ente? E quando mesmo seja passado 
entre co-nacionaes, sc o acto deve produzir effeifos em paiz 
differente do seu, que razão justificaria o reconhecimento 
d'essc mcsmo acto? 

Il1:rqueados por estas difficuldades alguns auctores, e 
com elles o Codigo Civil Italiano, põem á regra loczis regit 
acturn uma onica restrição relativa aos actos passados no 
extrangeiro entre dois individuos da mesma nação, e qiie 
n'esta hajam de produzir os seiis effeeitos. 

Mas nem esta mesma excepção se comporta nos prin- 
cipio~ que fundamentam aquella maxima. Desde que o le- 
gislador d'um paiz entende que o unico meio de assegurar 
a livre vontade das partes n'um testamento, por exemplo, é cercar 
esse acta de certas formalidades, em Iiarmonia com o meio 
em que é feito, exigindo uin iiumcro elevado de testemunhas 
e a intervenção do oficial publico, será justo que um extran- 
geiro possa pralicar esse acto prescindindo de todas aquel- 
Ias formalidades, porque no seu paiz ellas são dispensadas? 
Onde está a garantia de que um testan-iento feito n'estas 
condicções traduz a ultima e livre voiitade do testador? 

A regra locus zegit acturn deve, pois'; ser obrigatoria 4. 

aMais se I'on envisage, escreve &ser, la thhorie du conflit des lois 
d'un point de vue plna génenl, an ne voit guère de molif de déclarer ia 
rkgle facultative. Quelles que soient les eonsid6ratious qui I'on fait ado- 

re. -A doutrina que defendemos traz implicita a so- 
loção de uma difficuldade qiie a este respeito costuma apre- 
sentar-se. 

Que valor terão os actos praticados too estrcsn- 
geiro c m  o fim de illudir a lei nacional? 

Na verdade pode acontecer que uma pessoa para fugir 
ás formalidades, mais ou menos rigorosas, de que a sua lei 
naciooal faz depender a validade d'um acto, se transporte a 
uni paiz extrangeiro, nienos exigente a tal respeito, para ahi 
o realisar. Deverá este acto consiclerar-se valido ? 

Alguns auctores propugnam a sua nullidade, j i  em nome 
do prii~cipio frazu omnin corrumpit, ji porque sendo a neces- 
sidade o fundamento da regra locus regit actum esta não 
tem applicação quando tal necessidade não exista I. 

Mas, a nosso juizo, taes actos devem considerar-se va- 
lidos, não sú porque scndo a regra obrigatoria ninguem 
pode fugir ao seu imperio, mas ainda porque seria, pratica- 
mente, de uma diilil:uldade invencivel deterniinar etn m~iitos 
casos se as partes foram propositadamente ao extrangeiro 
realisar o acto afim de se siibtrallirem ás disposições da sua 
lei nacional. Tanto mais que, conforme a doutrina que ex- 
pozemos, as formalidades exigidas em cada paiz offerecem 
sempre as melhores garantias da liberdade das partes, que 
o'esse mesmo paiz realisam actos ~uridicos, e da certeza 
d'esses mesmos actos. 

pter, nous pensans qu'une foi adaptée, elIe doit ètre obiigatoire. Nous ia 
croyons deslinée, a augmenter ia certitude des fails juridiques. Or, cetle 
eertitude doit exirler a p r i o ~ i ,  et ètre indipendant de tous déplacaments 
subséquentr.~ (Obr. 0%. ppa. 65 e 66). 

1 Laurent, toma 9.0 pag. 43%; Anbry e Rau. tomo 1.* ln;:f., 113. Con- 
tra: W-eis, obr. cit. pag. 286; Despagnet, oór. czt. pag. 355..~.:.8 Mazzoni, 
obr. cit. pag. 487. 



83.-Acha-se consignado na maior parte das leis ex- 
trangeiras e 8 acceito pela jurisprudencia de lodos os paizes, 
o principio locus regit actum. O nosso Codigo Civil esta- 
belece tambem expressamente essa doutrina na ultima parte 
do art. 24." quanto aos portuguezes que viajam ou residem 
em paiz exkrangeiro: 

a A forma exlerna dos actos, diz eiie, seru todavia 
regida pela lei do paiz onde forenz celebrodos, sulco 
nos caos  enc gire u lei expressu9)tente ordenar o con- 
trario. 8 

E o Codigo Commercial repete a mesma disposição 
(art. 4.0 n.' 3.0). Convem, no entanto, analgsar, a proposito 
do nosso Codigo, cada unla das questóes que, no campo da 
doutrina, deixaiiios apontadas nos numeros anteriores. 

18.-Qual será o alcance do art. 2 L 0 ?  Referir-se-11a 
apenas aos documeetos autheniicos, ou lambem aos parti- 
culares ? 

A lei falla, de um modo geral, na forma exteriaa dos 
actos; não distingue entre anthenticos e não authenticos; e 
é principio de boa hermineiitica juridica que onde a lei não 
distingue não pode o interprete dislingtiir. Logo tanto os 
documeetos aotitenticos, corno os particulares, deve1.20 re- 
gular-se, quanto á sua forma, pela lei do logar onde forem 
passados. 

Em algnos ariigos do Codigo encontra-se e confirmação 
d'este principio. Assim o arf.. 4065." rcconliece a validade 
do casamento celebrado em paiz extrangeiro desde que se 
tenha observado, quanto á forma externa do contracto, a lei 
do logar onde foi feito. Portanto se houver om ; ~ i z  em que 
o contracto de casamento se faça por um documento parti- 
cular, esse documento será reconhecido entre nós desde que 
n'elle se guardem as formas prescriptas pela lei do logar. 

O Cod. do Proc. fornece, tambem, no seu art. 2i3.', 
argumento em favor d'esta opinião, pois estabelecendo a s  
formalidades a que os documentos escriptos em lingua ex- 
trangeira devem ser subjeitos afim de serem attesdidos nos 
tribuoae~ portugezes nenhuma distincção faz eiitre os au- 
thenticos e os particulares. 

E comquanto o art. 24.O se refira apeioas aos actos pra- 
ticados por portuguezes que viajam ou residem no extran- 
geiro, não pode Iiaver duvida de que o mesmo principio 8 
applicavel aos actos praticados fóra do paiz por extrangeiros 
e que tenham de rodozir entre nós os seus effeitos. 

O proprio co!igo o declara a proposiio de alguns casos 
particulares. Assim o testamento feito por snbdito não por- 
tuguez fdra de Portugal, produz no paiz os seus effeitos le- 
gaes, por força do art. 2965.", desde que no testamento se 
tenham observado as disposiçóes da legislação do paiz onde 
foi feito. 

Em nosso entender, pois, os documentos authenticos ou 
os particulares passados no extrangeiro, seja ou não entre 
portuguezes, produzem os seus effeitos no reino desde que 
se  tenha observado, quanta ás suas formalidades externas, 
a lei do paiz onde foram feitos. 

09. -Mas os actos que a lei portugneza considera so- 
lemnes, realisados n'um paiz onde podiam legalmente fazer- 
se por titulo particular, produzirão entre nós os seus effeitos 
quando se  tenha observado a lei do logar, não constando, 
por isso, de titulo anthentico? 

Sem duvida algoma. O art. 24.' manda reger pela lei 
do logar as  formalidades externas do acto, e, como bem o 
demonstrou Demolombe (supra, n: 73) as solemndades são 
apenas uma qriesião de forma. Em alguns dos seus artigos 
fornece-nos o Codigo a completa demonstraçáo d'esta doo- 



trina. Alem do citado art. 1965." que reconhece a validade 
do testamento feito no extrangeiro, por subdito não portu- 
giiez, em harmonia com a lei do logar, e, conseqoentemente, 
quer seja por forma authentica, quer não, temos o preceito 
expresso e terminante do art. i085.', que tanto se appiiea a 
portuguezes como a extrangeiros, admittindo qualquer meio de 
prova para o casamento conlrahido f6ra do reino, se taes 
actos não estiverem subjeitos a registo regtilar e authentico 
no logar da celebração. E todavia, á face da lei portugueza, 
tanto o testamento, como o malrinionio, são actos solemnes 
(Cod. Civ, art. 2469.'). 

O art. 1106.", ordenando qiie as convençóes ante-nu- 
pciaes estipuladas em paiz extrangeiro, entre portugoczes, 
sejam celebrados por forma arrthentica, confirma esta dou- 
trina, pois suppóe, como verdadeira excepção, uma regra 
geral em sentido contrario. 

Se.-Os termos em que eslá redigida a ullima parte 
do art. 24." mostra finalmente, que o legislador portopez 
náo estabelece como mcra fuczlldade, mas coino orna obrzga- 
ção, a regra locus tegzl actum. ( A  forma externa dos actos, 
diz &e, sera regida pela lei do paiz onde forem celebrados, 
salao nos casos em que a lei expressanzenle ordenar o con- 
trario. 3 Portanto, sen1l)re que a lei não determine e.zpressa- 
mente o contrario, os actos celebrados no extrangeiro por 
portuguezes só poderão ser reconliecidos em Portugal se na 
soa forma externa estiverem coiiforn~es com a lei do logar 
onde foram praticados. 

Com relação á forma externa dos actos praticados por 
extrangeiros no paiz, nada dispóe o Codigo, e nem d'isso 
havia mister, porque se  esses actos devem rmduzir effeitos 
entre nbs, claro é que a sua forma externa tem de ser apre- 
ciada pela lei portiigueza, que é conjuiictamente a do logar 
~ i l d e  foram praticados, e se aqui não devem produzir effei- 

los, não cumpria ao legislador portuguez occupar-se d'elbs. 
Mas quant,o aos actos feitos iio extrangeiro por subdi~os não 
portugiiezes, entendemos, por argumento tle analogia, que 
s6 podem ser reconhecidos entre nds quando conformes, 
quanto á forma, com a leí do logar onde foram praticados. 

Se o legislador impõe aos seus nacionaes a obrigação 
de observarem as leis do logar quanto á forma dos actos, 
se nem sequer permitte que elles se conformem com a lei 
portugueza, é porque reconhece que é aqiiella lei a zinica 
que offerece as garantias siifficientes para esses mesmos 
actos, e portanto não podia abrir em favor dos exirangeiros 
uma excepç5o que, contrariando o seu modo de pensar, os 
favorecia mais do que aos proprios naciosaes. 

81. -Mas nem sempre as formas do acto são regidas 
pela lei do logar. E o Codigo que o diz, quando na ultima 
parte do art, 24." resalva os casos em que a lei determina 
o contrario. Uma das excepções áquella regra estabelece-a 
o art. ii06."erceituando que as convençóes ante-nupciaes 
estipuladas em paiz extrangeiro, entre subditos portugiiezes, 
devem ser feitas por acto authentico: quer perante os agen- 
tes consolares do governo portuguez, quer perante o official 
publico d'esse paiz e pela forma n'elle esl.abalecida. E no 
mesmo sentido dispõe o art. 1962.': 

c Os consules ou vice-consules portugueoes pode- 
rão servir de tabellines na celebraçiro e approtxzção 
dos leslamentos dos sub;litos portugue:es contalato que 
se conformem com a lei portugrreza, excei)to no que diz 
respeito naciondidude das testemunhas, que pode- 
rão, neste caso, ser estrangeiras. ) 

Estas excepçaes, que por seu lado vem confirmar a re- 
gra de que atb os actos solemnes podem ser feitos no e r -  



irangeiro por forma não authentica, uma vez que se pa rde  
a lei do logar, não sIo as unicas. O interesse publico dicta, 
por vezes, certos preceitos que por consideração alguma 
podem ser alterados. Ora as regras geraes que ficam esta- 
belecidas soffrem tambem as limitações que d'esses precei- 
tos derivam. 

SI.-Qoarido os documentos são escriptos em lingua 
extrangeira, para serem attendidos no reino, precisam, po- 
rem, de ser acompanliados de traducção aritbenticada pelo 
consul da naçáo respectiva; e se esses documentos forem 
expedidos por auctoridades extrangeiras só terão validade 
quando estiverem visados pelo funccionariu diplomatico ou 
consolar portuguez na respectiva nação e reconhecida a 
assignatura d'este no ministerio dos Negocios Extrangeiros. 
Se não houver no reino consul da nação em cuja lingiia o 
documento foi escripto, será a sua traducção feita por pe- 
ritos (Cod do PFOC. Civ., art. 1 3 1 . O  e un.). 

Os documentos escriptos em lingua extrangeira têm, 
pois, de ser juntos ao processo em duplicado; e esta exigen- 
cia é de tal modo terminante que a Relação de Lisboa 1 

julgou parte illegitima para estar em juizo um individuo, 
que provava essa legitimidade com uma certidão passada 
em lingua franceza e. 

PARTE 2.n 

1 Acc. de 22 de julho de 1885, G ~ z d a  da Rpl. de Lisboa, 4P amo, 
nem 25. 

Dias Ferreira, Comt. ao Cod. do Proc., 1.0 vol. pag. 300. 



CAPITULO I 

D o  casamento 

53. -É a proposito do matrirnonio, e dos direitos que 
d'elle derivam, que mais bastos conflictos se  levantam no 
campo do direito internacional privado, mormente hoje que 
as relações entre os povos facilitam e tornam tão frequente 
a união de pessoas de nacionalidade tiiil;:rente, e sujeitas, 
por isso, ao imperio de leis diversas. 

Nas legislações de todos os paizes se encontram precei- 
tos tendentes a evitar ou resolver esses conflictos. O nosso 
Codigo Civil, como já tivemos occasião de ver, não descurou 
inteiramente o assumpto, estabelecendo, tambem, algumas 
disposições referentes aos casamentos feitos por nacionaes 
em paiz ertrangeiro; nada, porem, preceitua, em especial 
quanto ao matrimosio contrabido no reino, ou fóra d9elle, 
por subditos d'outras saçóes, e que entre nós haja de pro- 
dozir os seus effeitos, tendo, por isso, o juiz de recorrer aos 
principias geraes para resolver os conflietos que a este pro- 
posito surjam. 

E porque o casamento pode ser considerado ji em re- 
lação ás pessoas, já em relação aos bens, nós dividiremos 
este capitulo em doas secções, encarando-o sob cada um 
d'aqrielles aspectos á face do direito internacional privado, 



Do casamento pelo que respeita 5s pessoas 

5 4.O-Da capacidade dos contrahentes 

84.-4 capacidade dos eonjuges 6 regulada, em regra, pela sua lei na- 
cional. 

85.-0s artt. 1065.a e 1066.0 do Cod. Civil consik7nam expressamente esta - -  - -  - 

doutrina na materia de casamento. 
86.-0 casamento contrahido por portuguezes no extrangeiro com offensa 

do art. i0ã8.0 do mesmo Cod, 6 valido entre 116s. 
87.-A dootrina do art. 1066.0 Opiniões de Bnischy e Dias Ferreira; SM 

refutação. 
88.- A lei portugueza não regula os effeitos que os casamentos celebrados 

em paiz extrangeiro devem produzir no logar da celebração. 
89.-Synthese da doutrina exposta. 
90.-A capacidade dos extrangeims para contrahir matrimonio no reino, 

tem de apreciar-se a face da sua lei nacional. 
91.-Contin. Limites impostos a este principio pela wdm publica i n t m -  

cional. 
9%-Contin. Impedimentos derimentes do matrimonio entre nás; nem to- 

dos são de ordem publica internacional. 
93.-Contia A eo~natio impedimento de wdPm publica ~&rnaeiMial; 

opiniões em conrrano. 
94.-Contin. A idade nIo 6 impedimento de o~depnpublica i&ernBeiW@. 
95.-Contin. O vinculo matrimonial anterior é tambem de ordem pzlbhca 

i n t m ' o n a l ;  mas os divorciados podem casar-se entre, n6s. 
96.-Quaes os impedimentos derimentes pelas leis extrangeiras, qne en- 

tre nos se não res eitam? 
97.-Eíieitos no reino go matrimonio celebrado fora do paiz por extran- 

geiros. 
98. -Conclusão. 

Se.-A capacidade dos contrahentes é a primeira 
condição para a validade do matrimonio. Esta capacidade 
é de duas especies: absoluta! e relativa; a primeira significa 
a aptidão para casar; a segunda, a aptidão para o fazer com 

determinadas pessoas. Ambas estas especies, como rnanifesa 
tações da capacidade geral, devem ser reguladas pela lei 
nacional do individuo. E o preceito consignado de um modo 
geral nos artt. 24." 227.qo nosso Codigo Civil. 

Vejamos, porém, se, em materia de casamento, o legis- 
lador respeitou aquelles principios geraes. 

85. -Em relação aos casamentos celebrados em paiz 
extrangeiro, qner por extrangeiro com portuguez, quer entre 
porluguezes somente, dispõem os artt. 1065.' e $066." o 
seguinte: 

.O casamento contrahido em pait extrangeiro, 
entre portuguezes, n6o produz effeitos civis deste reino, 
não sendo contrahido em conformidade dn  lei portu- 
gueza; sduo o gtte se acha estabelecido na segunda 
parte do art. 24.' qwanio d forma externa do con- 
tracto. B 

* O casamento contrahido em paiz extrangeiro, 
mtre  portiiguez e extrangdra, ou entre estrangeiro 
e portugltezn, procluz effeitos ciois n'este reino, veri- 
ficando-se, relativamente ao conjuge portzlguet, as 
cmlicfões requeridas pela lei portugueza. R 

Conservou-se, pois, o legislador inteiramente fiel aos 
principios previamente eslabelecidos. 

Mas conrcm desde já advertir qiie a lei se refcre apenas, 
nos dois artigos transcriptos, ao casamento contrahido no 
extrangeiro; suppõe, portanto, o facto consumado. 

Não deve, por isso, inferir-se d'aquelles preceitos que 
todo o portugiiez, capaz á face da nossa lei para contrahir 
matrimonio no paiz, o possa celebrar no erlrangeiro, e qne, 
reciprocamente aiii o não possam contrahir aqoelles que, 
por algum impedimento, o não podiam entre nos celebrar. 

A ordem publica de cada Estado reclama, por vezes, 



limitações na capacidade dos extrangeiros, ao mesmo passo 
que, outras vezes, Ih'a amplia; e estas exigeiicias, inteira- 
mente legitimas, prevalecem sempre a todas as regras do 
direito iniernacional. 

Casos lia em que não podem casar-se n'um paiz extran- 
geiro pessoas ue na sua patria o podiam fazer; e não pou- 1 cas vezes aque les que a propria lei nacional tieclara para 
isso incapazes, são no extraogeiro consideratlos capazes. 

Uma consa é, pois, a celebração do proprio acio, e outra 
o reconhecimento da sua validade. O Codigo Civil limila-se 
a reconhecer a validade dos casamentos effectuados no ex- 
trangeiro, quando ambos ou algum dos conjiiges seja por- 
tuguez, uma vez que em relação a este e áqtielles se tenliam 
observado os preceitos da nossa lei; mas não cura de saber 
se todos os que no paiz podem casar, o poderão fazer tam- 
bem no extrangeiro, nem, tamponco, se áquelles que eiitre 
nós o não podein fazer, concedem as leis estrangeiras essa 
faculdade, porque não comporta iaes faculdades a soberania 
de Portugal I .  

s@.-Nos termos do art. 1065.O, só produzirão, pois, 
os seus effeitos no reino os casamentos cootrahidos, eiitre 
portuguezes, no extrangeiro em conformidade da lei porlu- 
goeza. Ora estabelecendo esta no art. 1058.' uma certa or- 
dem de impedimentos que impossibilitain de contratiir ma- 

1 Assim um Turco, unido em matrimonio a outra mulher, p@e con- 
traùir matrimonio no seu paiz, ao passo que entre nos o não podera fazer, 
pelo facto da nossa lei considerar a polygamia co@r,xia aos bons costumes. 
\l:i$ reaiisado o aeto no exirangeiro, elle prodiuira no paiz todos os seus 
etleitos. ( C O A  infra, n.OP 95 e 97). 

Da mesma forma :i8liis:lle que no seu paiz é impedido de casar, por 
motivos que a ordem pfI.l;~.a naumal reclama, (por excmi>lo nin branco e uma 
mulher de car ns ~aisiania) podem fazel-o livremente n'um ai2 onde taes res- naes sejam contrarias r m h p b i i m  Mermzd~l. d s  a validade d'ca- 
res Casamentos, se 4 recotlhecida M paiz onde foram celebrados, pode dei- 
xar de o ser no paiz originario dos contrahentes. 

~rimonio no reino os que se encontram nas condicçóes alli 
indicadas parece á primeira vista que o casamento celebrado 
no extrangeiro, coiii quebra do preceituado n'aquelle artigo, 
náo deverá produzir effeitos entre nús. 

Não é, todavia, esta, a meu juizo, a verdadeira doutrina. 
O pensamento do legislador foi submetter os portuguezes 
que viajam ou residem iio extrangeiro aos preceitos da lei 
portugueza, excepção feita dos que respeitam ás formalida- 
des do coiitraclo; claramente o indica o roprio art. 1065.O 
Ora uma d'essas disposições é o art. i 5 9 . O ,  que imprime B 
aos impedimentos do art. 1058.' o caracter de impedientes, 
e por isso, se o casamento realisado no extraegeiro offendeu 
o disposto n'este artigo, nem por isso deixará de produzir 
effeitos no reino, embora os conjiiges soffram as penalidades 
que constiduem a sanção do mesmo arfigo i. E o mesmo di- 
zemos quando somente um dos coniuges é portuguez, em 
face do art. 1066.O 

Sr.-Mas a doutrina do art. 1066.O, que faz depender 
a validade do matrimonio celebrado fúra do paiz entre por- 
tugueza e extrangeiro, de se terem observado em relação 
áquella as disposições da nossa lei patria, tem sido accusada 
de pouco juridica, porque ficando a mullier portugueza que 
casa com exlrangeiro pertencendo desde logo a nacionali- 
dade do marido devia a validade do matrimonio, tambem 
por parte d'ella, ficar inteiramente subjeita ás leis da nação 
a que slle pertence 2v 

1 Mais do que uma vez temos visto, na pratica, a confirmação d'esta 
doutrina. Aqiielles que o impedimento da ordem condemna a perpetuo ce- 
libato, (art. 1058.O, n.' nã0 encontrando no reino quem os una em matri- 
monio, por serem graves as penas que recaem sobre o celebrante (Ooã eiv. 
ara. io . i i .~  e ios2.0, coa. pen. art. ISG f 2.0) vão casar-se ao extraugei~, sendo o 
seu matrimonio valido entre nós, e não sofírendo os eonjnges pena alguma, 
porque a lei lh'a não impõe, 

2 Smschy, Man. de Dir. Civ. e Dias Ferreira, Aflnot., vol., 3: pag. 26- 



Reputamos, porem, mal fundamentada a censura. O n." 
4 do art. 22." do Cod. Civ. mostra que nem sempre a por- 
tnigueza que casa com extrangeiro troca a sua nacionalidade 
pela do marido; e quando mesmo assim não fosse, ainda 
a doutrina do art. 1066.O seria a unica defensaael. Com 
effeito a mulher só perde a sua nacionalidade originaria 
pelo facto mesmo do casamento; e a capacidade dos contra- 
hentes tem de ser apreciada e referida ao proprio momenlo 
em que o facto vae realisar-se, e portanto a lima epocha 
anterior á adquisição da nova nacionalidade. Que razão lia, 
pois, para regular por esta, a que nenhum laço a liga, a sua 
capacidade ? 

Seria a negaçãn do principio geral consigiiado no art. 
24." e defendido por todos os escriptores. 

Alem d'isso, aquella doutrina leva a conciusões extra- 
vagantes: a mesma mulher seria capaz ou incapaz de casar 
conforme a nacionalidade do marido. Assim uma portugueza 
com 46 annos poderia casar-se com um hespanliol, porqire 
a lei do marido permitte o casamento n'esta idade; mas se 
casasse na Dinamarca o seu casamento seria nu110 porque 
ahi não é permittido, em tal idade, o mairimonio. 

Em concliisão: a capacidade regula-se pela lei nacional; 
ora a mulher só pelo casamento perde a nacionalidade por- 
tugueza; logo é pela nossa lei que deve determinar. se a sua 
ca acidade até esse mesnio momento e não pela lei do ma- 
ri [ o. O preceito do art. 1066." é, portanto, a rigorosa appli- 
caçãn das regras estabelecidas nos ai'tt. 24.' e 27." 

Mal cabido, pois, foi o reparo. 

88.-Mas se o casamento contraliido no extrangeiro 
em harmonia com a lei port~igueza produz todos os seus 
effeitos no reino, occorre perguntar se os produzirá tambem 
no paiz onde é celebrado, quaiido não se observem todas 
as condições exigidas na lei d'esse paiz para a validade do 

matrimonio. Assim, por exemplo, O casamento de um portu- 
guez, com 14 annos de idade, realisado em França, onde 
elle só aos i8 annos é permittido, será reconhecido como 
valido pelos tribunaes francezes? 

Não se encontra no Cod. portuguez a resposta a esta 
duvida, e nem mesmo lá podia encontrar-se, sem offensa da 
soberania d'aquella iiaçãci. A nossa lei só tracta dos actos 
celebrados no extrangeiro sob um ponto de vista restricto, 
qual é o dos effeitos que podem produzir no paiz. Só d'estes 
deve, só d'estes pode occopar-se o legislador; e é por isso 
que, reconlieceiido a validade do casamento entre nós, não 
cura de saber a conta em que poderá ser tido pelas nações 
onde é celebrado. 

A cpestão tem, no entanto, de ser considerada, dentro 
em pouco, sob uma nova face, a proposito do casamento 
celebrado no paiz por eatraogeiros i. 

89.-Do exposto resulla que se dois subditos portu- 
guezes contrahireni entre si matrimonio no extrarigeiro, o 
juiz, para apreciar a sua validade, ou uullidade, regular- 
se-ha pela lei poriugiieza, excepto no que respeita á forma, 
como se o mesmo casamento tivesse sido realisado no paiz. 
Mas quando apenas um dos contnhenles seja portirguez, a 
sua tarefa é mais difficil pois lhe cumpre apreciar a capa- 
cidade de cada um dos conjuges a face da sua respectiva lei 
nacional. Tal é a doutrina que se deduz dos artt. 1065.", 
1066." e 37." do Cod. Civ. 

Co~ifoimou-se, pois, n'esle ponto, o legislaúor com os 
principios da sciencia. 

3s. -Não regulou o Codigo, em especial, o casamento 

1 Conf. infra, n . O S  92 e seg.' 



contrahido no reino por subditos extrangeiros, quer entre 
si, quer com subditos portuguezes; mas o art. 27.' fornece- 
nos a chave dos coníiictos que porventura a este respeito 
possam levantar-se. 

A capacidade dos extrangeiros regula-se pela lei do seu 
paiz, diz elle; portanto somente podeni contrahir matrimonio 
no paiz aquelles que á face da sua propria lei, tenham para 
isso capacidade, quer absoliita, quer relativa. Os impedi- 
mentos, im edientes e derimentes, são, pais, marcados pela 
sua lei; a B ispensa necessaria para supprir algrins dos pri- 

*meiros será concedida por a uelles a quem a mesma lei dá 1 essa competencia. Por esta oruta um francez não poderá 
casar-se em Portugal com uma cunhada sem dispensa do 
governo francez, e, se o contrahir, esse casaniento será nullo, 
como já em tempo decidi11 n'uma Iiypotliese identica o tri- 
bunal civil do Sena '. Da mesma forma um hespanhol com 
menos de 23 annos de idade rião pode contrahir matrimo- 
nio entre nós, embora coni mulher poriugueza, sem estar 
devidamente auctorisado por seus paes, ou por quem os 
deva legalmente substituir 3. 

Quanto ao conjuge portuguez elle está inteiramente sub- 
jeito á nossa lei, e por ella tem, portanto, de apreciar-se a 
sua capacidade. 

91. -Mas a ordem publica internacional tem aqui tam- 
bem a s  suas exigericias; e se não pode reconhecer-se capa- 
cidade para contrahirem matrimonio no reino a todos aquel- 
les que a têm á face da sua lei nacional, tainbem, por seu 

Senten. de 4 de dezembro de 1873, publ. no Journal de Droit inter- 
national, anuo de 1875, pag. 21. 

2 Revista de fig. e de durispr., annn xvm! pag. &2. ~D'estas disyosi- 
Ções (&ti =.O, 27.' e 1066.') do nosso CI~IIII'-I Civil, diz este jornal, se deduz que 
a capacidade dos extrangeiros para contratiir matrimonio em Portugal deve 
ser regulada pela lei do paiz d'onde são naturaes. . .e  

lado, se considera algumas vezes capaz entre n6s aquelle 
que no seu paiz o não é 1. 

A difficuldade está toda em reconhecer, a proposito de 
cada caso particular, quaes as disposições da nossa lei que 
devem prevalecer sobre as da lei extrangeira. 

Consideraremos a questão sob aqiielle duplo aspecto, 

98.-Quando é que um extrangriro, capaz á face da 
sua propria lei, deverá considerar-se incapaz de celebrar 
matrimonio em Portogal? 

A questão resume-se em saber qiiaes os impedimentos 
do matrimonio que o Codigo Civil considera de ordem pii- 
biica internacional, pois só estes tem de prevalecer, ainda 
que as leis nacionaes dos contrahentes os não estabeleçam. 
A duvida somente se levanta com relação aos impedimentos 
derimentes; os impedientes não anniillam o matrimonio, e não 
são, portanto, leis que respeitem á ordem publica interna- 
cional, pois o caracter d'estas é obrigarem tanto nacionaes 
como extrangeiros (supra, n . O  20. Mas ainda dos dirimentes 
nem todos obrigam os extrangeiros. 

Percorrererilos rapidamente o art. 1073.' do Cod. Civ., 
onde esses impedimentos estão especificados, afim de apre- 
ciarmos sob este ponto de vista o caracter de cada um. 

9%-Nos tres primeiros numeros do art. 1073.' es- 
tabelece o Codigo, embora com caracter mais restricto, O 

impedimento qiie no direito canonico é conhecido pelo nome 
de cognatio: impossibilita de casar aquelles que estão entre 
si ligados por certos vincnlos de parentesco. 

São concordes as leis de rodos os paizes em proltibir O 

matrimonio ent,re ascendentes e descendentes e até, se exce- 

i Supra, n . ~  85, nota, 



ptuarmos algumas do extremo Oriente, entre irmãos i. Não pode, 
por isso, en1 regra, Iiaver conflictos internacionaes quanto 
a estes casos. Mas esta uniformidade das legislaçaes desap- 
parece quando se passa alem do segundo graii. Assim na 
Auslria o casamento é proliibido até ao 4." grau; na Ingla- 
terra até ao 3 . O  graii, contado pelo direito romano; na Russia 
até ao 4.3grai1, contado pelo direito canonico; na Allemanha 
até ao 2." graii, etc. 

Montesquieu, e depois 'll'elle outros auctores, tem feito 
distincção entre o primeiro impedimento e o segundo; cha- 
mam áquelle incesto de direito das gentes, e querem que elle 
seja prohibido em toda a parte, por forma que nenhum Es- 
tado, onde este impedimento seja recanliecido, deve permittir 
o casamenlo, dentro do seu territorio, a dois irmãos, com- 
quanto elles o podessem contrahir no seu paiz. Ao incesto 
de direito civil, que abrange o parentesco entre collacteraes 
alem do segundo grau, assignam um caracter mui differente. 
Derivando das ideias particulares de cada paiz, este impe- 
dimento é, no seu dizer, mais ou menos arbitrario, e não ha 
por isso razão para o impBr ao respeito dos extrangeiros, 
se a sua propria lei o não estabelece e. 

Mas esta doutrina náo nos parece acceitavel. A distin- 
cção em que assenta não tem fundamento racional; não se 
alcança a razão porque o incesto de direito das gentes não 
hade jr aiem do segundo grau, ou mesmo porque chega até 
ahi. E certo que em quasi todos os povos se acceita este 
impedimento, mas isto não é bastante para firmar aquelia 
distincw. 

Para resolver o problema o que devemos é procurar o 
verdadeiro fundamento racional d'este impedimento. Ora não 
é duvidoso que cada legislador prohibe o casamento dentro 

Grasso, obr. ut. pag. 246. 
Despagnel, obr. c$., pag. 408. 

de certos graus de parentesco por entender que assim o 
exigem a moral publica, que condemna a união entre pro- 
ximos parentes, e o interesse que o Estado tem em não 
permittir ligações que, segundo a Phisiologia demonstrou, 
dão uma prole defeituosa 1. 

Cada legislador esteia, pois, os seus preceitos a este 
respeito em duas bases, uma das qiiaes, a moral publica, é 
variavel, de nação para nação, e até de epocha para epocha 
dentro da mesnia nação. D'ahi a diversidade das legislaçaes, 
que em cada paiz tem, no entretanto, um caracier obriga- 
torio para todos os que n'elle se encontram, qualquer que 
seja a sua nacionalidade, visto que respeitam aos interesses 
essenciaes do Estado. São, pois, leis de ordem publica inter- 
nacional,. que limitam na sua applicação as  proprias leis 
extrangeiras que regem o estado e a capacidade. 

Portanto, a nosso juizo, não podem contrahir matrimo- 
nio no reino os extrangeiros comprehendidos em qualquer 
dos tres primeiros numeros do art. i073.", salvo o caso em 
que, os do n.".hbtenham do nosso governo a dispensa " 
a que se refere o 5 un. do mesmo artigo, ainda mesmo que 
nos seus respeclivos paizes o impedimento da c o g n ~ ã o  seja 
restricto ao 2 . 9 r a u  da linha collateral. 

S 4 . - A  idade é o impedimento que o Codigo incluiu 
em o n." do cit. art. 4073." A diversidade das legislaçóes 
n'este ponto é bem frisante, e mostra quão frequentes serão 
os conflictos que a tal respeito podem levantar-se nas rela- 
çães inter nacionaes. 

1 N'um relatorio apresentado em Washington. a um congresso medico, 
apresenta-se o seguiute ealculo relativo a desceii~l~~iicia de primos eo-ir- 
iii&i.~s: de 6324 casamentos celebrados na União, ai;;; deram em resultado 
iiltiiix defeituosos na seguinte proporção: i116 surdos-mudos; 468 cegos; 
W;'t alienados; e 239 escrohilosos. (0ia7io Gouem, n.' 152, I de jnlho da 1858). 

2 Tem sido justamente combatido este preceito do nosso Codigo. A 
dispensa dos impedimentos, que em Direito eanonico se eomprehende, não 
tem justlcação no campo do Direito civil 



Qual das leis deverá prevalecer? a lei nacional dos con- 
trahentes, ou a lei portuguexa? 

Assim, suppondo qlie pretende casar-se em Portugal 
um extrangeiro, que pela sua lei nacional pode contrahir 
matrimonio aos i i annos, a nossa lei, que fixa a idade dos 
14, deverá ceder áquella, permittindo-se o casamento? 

S6 na razão fundamental do preceito da nossa lei pode 
encontrar-se, tambem, a solução do eonflicto. 

Alguns auctores entendem que a idade da puberdade é 
fixada por cada legislador em attençáo a certas considera- 
çoes de moral e de interesse social, afim de evitar unioes 
prematuras, perigosas para os costiimes, para a boa orga- 
nisaçao da familia, e para o desenvolvimento da especie hu- 
maria sob o ponto de vista phisiologico 1; e coiicliiem d'aqiii 
que a lei local é absolutamente imperativa, devendo assim 
prevalecer sobre a lei extrangeira. 

Esta opinião, que de si é falsa: tem muito de verdadeira 
nos seus fundamentos. Na verdade cada legislador fixa a 
idade da puberdade impulsionado pelas ideias de morali- 
dade dos seus subditos, e em attençáo aos interesses essen- 
ciaes do Estado, cousas que, conjunctamente, exigem a pro- 
hibiçáo do casamento a pessoas que não tenham o desen- 
volvimento intellectual preciso para darem o seu consenti- 
mento consciente no mais importante dos contractos, e o 
desenvolvimento phisiologico necessario para a consumação 
do matrimonio s~ 

Ora o desenvolvimento dos individuos, sob qualquer 
d'aquelies dois aspectos, depende inteiramente do clima, da 
raça, do meio, etc., e por isso os habitantes d'um Raie dif- ferem essencialmente, sob este ponto de vista, dos abrtan- 
tes do paiz visinho. E', portanto, o legislador de cada paiz 

2 Despagnet, obr. Eit., pag. 107. 

pr. Lopes Praga, Prel. de 91 a 92, 

o unico competente para fixar a idade em que os seus co- 
nacionaes attingem o desenvolvimento necessario para pode- 
rem casar-se, sem offensa da moral e dos interesses sociaes; 
e deve, por isso, em toda a parte ser-lhes reconhecida esta 
aptidão, ainda mesmo n'aquelles povos em que o desenvol- 
vimento se opera com mais lentidão, 

Entendemos, por isso, que podeni casar-se em Portugal 
os extrangeiros que tenham a idade fixada nas suas res- 
pectivas leis, embora essa idade seja inferior á que o nosso 
Codigo marca em o n." 4 do cit. art. 1073.". 

~ õ .  - O ultimo impedimento derimente do casamento 
entre nós, é o rirnulo nmh-imoniul anterior, que em Direito 
canonico se designa pela palavra liguinen; importa a nega- 
ção de toda a pol garnia e de toda n poljaodria. 

E a moral pii r, lica que exige o seu estabelecimento; são 
os interesses do Estado, intimamente ligados á constit~iição 
da familia, que reclamam a coiirlemnação d'aqiieilas formas 
de casamento, apanagio das civilisaçóes atrasadas, e que fo- 
ram já banidas dos costumes de qaasi todos os povos. O 
nosso Codigo Penal, reconliecen~io estes principias, fulmina 
com graves penas a bigamia, no art. 337.O 

Não pode, pois, duvidar-se de que este impedimento é 
de ordem publica internacional, não podendo por isso con- 
trahir matrimonio em Portugal aquelle que esther ainda 
ligado a outra,mulher, niesmo quando a sua lei nacional 
lh'o permiua. E por isso que um Turco, como já por mais 
de uma vez se disse, não pode contrahir matrimonio entre 
n6s, nem niesmo com mulher da sua nação, se já está ligado 
por casamento a outra muiher. Tal é tambem o caso de um 
Hollandez, a quem a propria lei permitte o casamento quando 
o seu conjuge esteja ausente por mais de 10 annos, e que 
entre n6s não poderá casar-se emquanto náo Iiouver certeza 
de que é viuvo, 



Mas desde que o extrangeiro esteja legalmente divor- 
ciado, pode casar-se livremente em Portugal. O divorcio 
quebra o vinculo matrimonial, e restitue os conjuges ao es. 
tado de celibatarios. A moral publica não é já offendida 
com um casamento posterior, como o não é tambem quando, 
pela annrillaçáo,do matrimonio, os contratientes celebram 
novas nupcias. E o proprio art. 1073." n." 5 qiie o diz, nas 
palavras casatnento não dissolvido. 

se.-Indicados, assini, os casos em qiie a capacidade 
para casar, reconhecida aos extrangeiros pelas suas respe- 
ctivas leis nacionaes, soffre restricções em Portugal, cum- 
pre-nos agora considerar a Iiypothese inversa, visto que, 
como dissemos (supra n: 941, devem por vezes considerar-se 
capazes de contrahir matrimonio no reino pessoas que no 
seu paiz o não podiam fazer. 

Algumas legislações, com eff~ito, oppõem ao casamenlo 
certos impedimentos que a nossa lei não pode reconhecer, 
por serem contrarios i ordem publica. Assim na Austria é 
prohibido o casamento entre christãos e não christãos; na 
Russia, entre gregos ou catholicos e não christãos; na Lui- 
siauia, entre brancos e pessoas de c6r, etc. 

Os impedimentos d'estct ordem? que ora se baseiam em 
prcjiiizos religiosos, ora na distiiicção das raças, e que con- 
stitiiem disposições de ordem publica nos paizes onde são 
estabelecidos de modo que a sua violaeão não seria permit- 
tida a extrangeiros qiie ahi casassem, são no entretanto 
contrarios á ordem publica entre nós, bem como em iodos 
aquelles paizes em que a organisação social asser1i.a sobre 
a liberdade e a egiialdade. Pode, por isso, um cidadão da 
Luisiania casar em Portugal com uma mulher de c6r, e o 
seu casamento produzirá no paiz todos os seus effeitos, em- 
bora seja considerado nullo pela lei nacional do marido. 

Mas a enumeração de todos estes casos, em que a lei 

portugueza destroe as incapacidades relativas dos extran- 
geiros, ou mesmo a sua incapacidade absoluta, para o ca- 
samento, como seria a d'um condeinnado i morte civil, é inteira- 
mente impossivel. Seria preciso percorrer, um a um, lodos 
os impedimentos estabelecidos nas legislaç8es dos diversos 
paizes, prescrutar o seu verdadeiro fundamento, e vêr se 
elles eram compativeis com a ordem publica entre nós;- 
tralallio que, se por um lado se não compadece com a na- 
tureza e dimensões d'este estudo, seria, em muito, superior 
aos resumidos conhecimentos de quem o escreve. 

e#.-Temos considerado até aqui o casamento contra- 
hido no extrangeiro por subditos portugiiezes, e em Portu- 
gal por extrangeiros; mas isto não é bastante. Imposta 
apreciar ainda, sob o ponto de vista dos etfeitos que entre 
nós pode produzir, o matrimonio celebrado fora do paiz por 
extrangeiros entre si. 

Não resolve o Codigo a hypothese expressamente. Com- 
quanto o art. 27.' falle da capacidade dos extrangeiros, 
subordinarido-a as suas respectivas leis nacionaes, sem fazer 
distincção entre actos praticados no paiz ou fóra delle, este 
preceito tem de ser entendido como referido apenas aos que 
viajam ou residem em Portugal, porque assim o indica a 
ioscripção do Titulo em que se encontra: Dos eztrangeiros 
em Portugal. Mas opinamos que os casamentos celebrados 
n'aqiiellas condicções serão validos entre nós sempre que 
se tenham observado as leis nacionaes de cada um dos con- 
jiiges, quanto á sua capacidade, ainda que a ordem publica 
internacional, quer do nosso paiz, quer d'aqiielle em que o 
acto foi celebrado, pozessem restrições a essa capacidade, 
porque aquellas restriçaes se referem, apenas, á propria 
celebração do acto (conf. supra, n:88), e o que se tracta de 
apreciar agora é a validade ou nullidade do facto consu- 
mado. 



Tal é a doutrina que se deduz do art. 1066.' do Cod. 
Civil, que manda, em nosso parecer, considerar a validade 
do matrimonio celebrado fóra do paiz, entre subdito por- 
tuguez e extrangeiro, com referencia á lei nacional de cada 
um dos conjuges; e, por argumento de analogia do art. 
1965.3 que considera valido o testamento Feito no extran- 
geiro por subdito não portuguez, quando elle seja para isso 
capaz á face da sua propiia lei nacional. 

@ S .  - Synthetisando toda a doutrina exposta, temos 
ara nós que, sob o ponto de vista da capacidade, a nossa 

&i  civil determina o seguinte: 
i ."-0  casaTnento celebrado no extrangeiro produz ef- 

feitos no reino: 

a) Sendo contrahido por portuguezes entre si, 
qiiando elles fossem capazes de o celebrar dentro 
do paiz; ficando, no entanto, subjeitos ás  penalida- 
des dos artt. 1060.' e seguintes do Cod. Civil, se 
tiverem transgredido os preceitos do art. 1058."; 

b) Sennd entre portuguez e extrangeira, ou an- 
ire extrangeiro e portugueza, ou por extrangeiros 
entre si, quando ambos os conjiiges fossem capazes 
i face das suas respectivas leis nacionaes para ce- 
lebrar matrimonio. 

2." Os extrangeiros sd podem contrahir matrimonio 
no reitw: 

b)-Quando, satisfazendo aos mesmos requesitos 
do art. 1073.", são todavia feridos de incapacidade 
pela sua lei nacional, por motivos incompaliveis com 
os preceitos de ordem publica internacional entre 
nós. 

Todo o casamento contrahido com quebra do que fica 
estabelecido n'estes numeros, deverá ser considerado nu110 
em Portugal, ernbora possa ser julgado valido fóra do paiz, 
o que ao legislador portugoez nada interessa. 

a) Quando, sendo capazes á face da sua lei na- 
cioiial, não se encontram em alguns dos casos pre- 
venidos pelos n." 4 ,  2 ,3  e 5 do art. 1073." do Cod. 
Civil; 



3 2.0 -Da forma erlerna do oasamento 

99.-A forma externa do casamento celebrado fora do reino por portu- 
guezes 6 regulada pela lei do lagar,& celebr?çb. 

400.-A fâlta de observancia d'esta lei so produzira a oullidade do casa- 
mento, quando a mesma lei assim o 'determinar. 

i0i.-A mesma doutrina é applicavel quando só um dos conjuges seja 
portuguez, ou quando nenhum d'elles o seja; 

101.-E ainda mesmo que os conjugcs tenham ido propositadamente f ó ~ a  
do seu aaiz oara illudir a soa lei nacional. 

t03.-Como sê faz-a prova dos casamentos? 
i0b. -Contin. Quando devem publicar-se no reino os casamentos celebra- 

dos no extrangeiro? O art. 1479." do Coa. Civ. 

99. -Os portuguezes que retendam casar-se no ex- P ~rangeiro tem de subjeiiar-se á ei do logar onde o matri- 
monio for celebrado quanto ás formalidades extrinsecas do 
acto; tal é o preceito claro e expresso do art. 24." do Cod. 
Giv., corroborado pela ultima parte do art. 1065.' do mesmo 
Cod. Sejam quaes forem as formalidades d'essa lei, ou O 
casamento seja celebrado pela forma catholica ou pela forma 
civil, ou o seja por forma authentica, por forma particular, 
ou mesmo sem formalidades, a soa validade será sempre 
reconhecida em Portugal, desde que se tenha observado a 
lei do paiz onde foi feito. 

Podem, por isso, os portuguezes casar-se catholicamente 
eni Hespanha, oii civilmente na França; podem mesmo li- 
gar-se solo coitsensu, sem formalidades algumas, nos Estados 
da União Americana, onde esta forma é reconhecida, que 
em todos estes casos o seu matrimonio produzirá effeitos no 
reino, 

100. --Mas se o casamento é valido quando se tenham 
observado as formalidades estabelecidas pela lex loci, con- 
vem averiguar, tambem, se a preterigão d'essas formalida- 
des, ou d'algiima d'ellas, iniporta a sua nullidade. 

O preceito do art. 24.', impondo aos portuguezee que 
viajam ou residem no extrangeiro a obrigação de se confor- 
marem com a lei do logar, emquanto á forma externa dos 
actos que ahi tenham de praticar, claro é que não resolve 
a questão de um modo directo; mas indica que ella tem de 
ser resolvida por essa mesma lei extrangeira. 

Portanto, quaesquer que sejam os vicios de forma do 
casamento, a validade ou nullidade d'este será apreciada 
pela propria lei do logar. E assim, nos termos dos artt. 9i: e ia." 
do ~ o d .  Civ. de Itaiia, ha certas formalidades que os nubentes 
Italianos têm necessariamente de observar, sob pena de 
nullidade do matrimonio; a falta de qualquer d'estas forma- 
lidades, pois, invalidará tambem o casamento feito por por- 
tiiguezes em Italia, embora ellas sejam dispensadas em 
Portiigal. 

1 0 1 . - A  mesma doiitrina que fica exposta é applica- 
vel quando se tracta do casamento feito no extrangeiro, quer 
seja só um dos conjuges portuguez, quer nenhum d'elles o 
seja. Esta doutrina, que não se encontra expressa no Co- 
digo a proposito do casamento, resulta da regra 2ows regit 
actum, e da propria natureza das cousas. 

Nenhuma razão havia, alem d'isso, para subjeitar á lei 
do logar o casamento feito por dois portuguezes, e subor- 
dinal-o a lei differente quando só um dos conjuges o fosse,. 

Entendemos, por isso, que o casamento realisado Tóra 
do paiz entre portuguez e extrangeira, ou entre extrarigeiro 
e portuguexa, ou por extrangeiros entre si, só produzirá ef- 
feitos entre nós quando n'elle se tenham observado, quanto 
á sua forma ext,erna, as leis do logar onde Foi celebrado. 

8 



E a mesma doutrina nos parece applicavel aos casa- 
mentos celebrados no reino por extrangeiros, em vista do 
caracter excepcional do art. 37.' 

a0Q.-O preceito l o m  regd actum prevalece n'esta 
materia ainda mesmo quando os conjuges teiihain ido ao 
extrangeiro matrimoniar-se para fugir ás formalidades da 
lei patria, comquanto alguns auclores suslentem o contrario, 
baseando-se no adagio fraus omnia corrumpit. Já n'outra 
parte analysámos, de um modo geral, esta doutrina e ao 
que então dissemos nos reportamos agora. (Conf. supra nao 76). 

1 0 3 . - A  provtl~do casamento celebrado no reino por 
portuguezes só pode fazer-se por meio de certidão extrahida 
do registo competente, excepto provando-se a perda d'este, 
porque em tal caso é admissivel qualquer outra especie de 
prova (cod. Civ. art. 4083.0). Mas este preceito salutar nem sem- 
pre seria exequivel em relação aos casamentos celebrados 
no extrangeiro. 

Na verdade alguns paizes ha em que o casamento não 
é subjeito a registo regular e autlientico; e por isso O Co- 
digo veio com o preceito do art. 1085.O declarar que em 
tal caso se admittirá qedalquer m i o  de prova. Deve, no en- 
tanto, considerar-se que sendo o conjuge marido portu- 
guez o casamento somente produzirá todos os seus efleitos 
em relação a terceiros, quando tenha sido deuidamente pu- 
blicado no reino (Conf. Infra, n.OS 109 e 110). 

Esta publicação é aquella que vem expressamente re- 
gulada no art. 2479.O do Codigo Civil, cuja analyse nos 
cunipre fazer. 

104.-Com effeito o art. 2479.' dispõe que todo o 
portuguez, que contrahir matrimonio em paiz extrangeiro, 
deverá, no praso de tres mezes, contados desde o dia em 

que voltar ao reino, fazer lançar no registo civil do logar, 
onde estiver domiciliado, o assento do seu casamento, apre- 
sentando ao official do registo civil documento authentico, 
pelo qiial prove, que ocasamentofoi legitimamentecelebrado. 

Para que aquella publicação possa, e deva, fazer-se é, 
portanto, necessario: 

i )  que um portiiguez case no extrangeiro; 
2) que esse casamento co~iste de documento authentico; 
3) que os conjugesvenham estabelecer domicilio no reino. 

Tal é o preceito claro da lei. D'aqui se conclue, pois, 
que o casamento celebrado no extraqdeiro por subditos não 
portuguezes, ou por subditos portuguezes n'iim paiz em qiie 
eiie não esteja subjeito a registo regiilar e authentico ! não 
precisa de ser publicado no reino; como o não precisa de 
ser, tambem, quando os conjuges não venham fixar domi- 
cilio entre nós. 

De harmonia com esta doutrina tem de ser entendido o 
art. 1202.0 do Cod. Civ., que é a sancção do preceito con- 
signado no art. 2479." e, portanto, o casamento celebrado 
no extrangeiro, e náo obrigado a publicação no paiz, pro- 
diiz n'este todos os seus effeitos, ainda mesmo os dos artt. 
1200.Q 1201."0 citado Codigo, desde qiie foi celebrado. 
@ o que se deduz das ultimas palavras do art. 1202.O: em 
conformidade da lei. Corroborando esta doutrina, dispõe o 
art. 20." do regulamento de 28 novembro de 1878, que os 
extrarigeiros podem fazer lançar no registo civil os actos do 
seu estado civil, mas não fazendo depender d'essa formalidade 
a validade d'elles, ou o reconhecimento dos seus effeitos. 

1 O contrario aiürma o Sr. Dias Ferreira, Comnat. ao Cod. Civ., vol. 3.0, 
pag. 13% Mas 15 bem de v& que seria impossivel fazer a publicação no 
reino de um casamento que s6 podesse provar-se por testemunhas. Quem 
havia de inquiril-as 9 



$ 3.0-Dos effeitas do matrimonio 

IOK-Divergencias dos escriptores quanto á lei que deve regular os effei- 
do matrimonio. 

111li.-Doutrina de Savigny; sua refniaça. 
iil;.-Os outros svstemas. Os effeitos do matrimonio devem ser regulados 

pela lei nae'ional do marido, sempre que MO haja offensa da ordem 
nblica internacional. 

zao d'ordem. ,,,-L - 
a )  Rela@es reciprocas dos cmjuges. 

109.-As disposigões do Codigo Civil; artt. 1184.4 1i85.a e 4186.". 0 art. 
iSOfaao mesmo Codi o. 

ii0.-Algumas ap licaçCies fo  art. 120'2.0 c 4479.* A natureza da auctori- 
saçb  marita! depende da lei n?cional do marido. 

ili.-&id se o casamento e contrahido no reino por extrangeims entre 
si, ou quando só um dos con'uges é portuguez. 

Ii2.-As exigencias da ordem ublica. 
442.-Contin. O n: i." do art. fi84.0 do Cod. Civil 15 preceito de ordem 

~ 

publica internacional. 
ii4.-Cont!n. O n.' 4 do art. I W ? ,  e o a?%. 1>86.0 do mesmo Codigo não 

consignam preceitos de ordem publica internacional. 
415.-Contin. O n . ~  3.0 do art. 1184.0 e o art. ii8li.0 A subordinação, da 

mulher ao marido 6 impu$nada por alguns escriptores. Os preceitos 
da nossa lei a este resDeito n a  lém o caracter de ordem publica 
inteniacionai. 

416.-Contin. A incapacidade relativa da mulher, não é de ordem publica 
internacional. 

L) Relq-es entre paes e phos. 
a) Do estado as f i a .  

117.-8 a lei nacional do pae que deve regabr as relações entre paes e 
filhos. Iniiuencia da mudança de nacionalidade sobre estas relações. 

i@.-Quando pae e filho não tenham a mesma nacionalidade, dcve preva- 
lecer a lei do pae. Quid dos ülhos illegitimos? 

6) DO patrio poder. 

119.-0 patrio poder deve regular-se pela lei nacional do filho. 
c )  Da tutelia e ourutella. 

$20.-A tutela e curatala regulam-se pela lei nacional do filho. Diversos 
systemas em contrario; sua refutação. 

lQ5.-As cjivergencias que separam os escriplores 
em relação ao crilerio que determina a lei applicavel a cada 
relação juridica vêm mais uma vez manifestar-se a propo- 
sito dos effeitas do casamento. Erigem uns em principio 
o domicilio do marido; outros, ligados ainda as tradicçòes 
feudaes, optam pela lei do paiz onde o casamento foi cele- 
brado; a lei presumidamente acceita pelos conjuges é sus- 
tentada, finalmente, por alguns dos que equiparam o casa- 
mento a qualquer oiitro contracto. Mas carecem de verdade 
todos estes systemas. 

109.-Savigny, que propugna pelo primeiro, dá eomo 
motivo da sua preferencia ser o domicilio do marido a ver- 
dadeira sede do laço conjugal, devendo, por consequencia, 
ser tambem este, quem determine o direito local do matri- 
monio. Mas com razão objectam os partidarios dos outros 
systemas que o domicilio matrimonial não é necessariamente 
aquelle qiie o marido tem no momento do casamento, mas 
o logar em que os conjuges projectam fixar-se depois de 
celebrado aquellc aeto. Admittir que os effeilos do matrimo- 
nio devem ser regtilados pela lei do domicilio, é, pois, c01 - 
locar nas máos do marido urn meio facil e seguro de res- 
tringir a capacidade da mulher, ampliando a sua propria, 
para o que lhe será bastante escolher para domicilio um 
paiz onde, como na Inglaterra, a capacidade da esposa é intei- 
ramente absorvida pelo seu conjiige. 

O absurdo das suas concltisões reclama, pois, a regei- 
ção d'esta doutrina I. 

1 Devemos notar ue Savigny confuide algumas vezes a lei do domi- 
cilio com a lei naciona? <conf. w r a ,  o.O 37, nat. I). Mas do modo como elle se 
exprime n'este Ioga parece não ter havido aqui essa conlusão. EUe refere- 
se, em verdade, ao logar onde o marido tem a sua residencia permanente, 
ou a séde principal de seus negocios. 



101.-0 segiindo sgstema não é, tambem, dc modo 
algum acceitavel, como o não é, egoalmente, o terceiro. O 
casamento apesar de ser um contracto, não de ende, no 
entanto, como todos os outros, da simples vontade i as partes. 
E por elle que se funda a familia, base de toda a organisação 
social e respeita por isso aos mais essenciaes interesses do 
Estado. A sua regulamentação impóe-se, pois, a cada legis- 
lador como medida de ordem publica, enão podem, portanto, 
os conjuges, por um simples acto de sua vontade, derogar as 
disposiçóes que com um similbante fim a sua propria lei 
estabelece. 0 s  conjuges, ou melhor, a familia, constituem 
elementos da sociedade a que o marido pertence (Grasso); as 
disposiges estabelecidas por cada legislador para a regula- 
mentar, têm o seu fundarriento principal nas condicções 
particulares dos seus nacionaes. E, pois, a lei nacional do 
marido, que pelo facto do casamento se torna, em regra, a 
da mulher, aquella que melhor convem á propria natureza 
d'estas relações jriridicas. 

Entendemos, por isso, em obediencia aos principios que 
adoptamos, que os effeitos do matrimonio devem ser regu- 
lados pela lei da nação a que o marido pertence, sempre 
que não haja offensa para a ordem publica i~ernacianal .  

10s. ---Ora os effeitos do casamento, no que se refere 
ás pessoas, podem traduzir-se já em direitos e obriyuçGes 
reciprocns tlos conjuges, já em direitos e obrigações dos paes 
em r e l e o  aos filhos. Cumpre, portanto, fazer a applicação 
da lei nacional do marido aos conflictos que sob cada um 
d'estes aspectos se lios podem deparar. 

1@.9.-0s effeitos do matrimonio emquanto ás rela- 
ções dos conjiiges entre si, acham-se reguladas nos artt. 
1184." a 12iii." do Cod. Civ. Pela sua propria natureza 
essas disposições podem classificar-se em dois grupos; 

a) ilireiiris c obrigações iecil)iocas; 
b) incapacidade relativa de cada um dos esposos. 
(,om relação áquellas, contidas nos artt. i l 8 4 . O ,  1 185.' 

e 4 186." não ha no Codigo disposição especial que exce- 
ptue das regras geraes o casamento celebrado no exiran- 
geiro; mas coin respeito á incapacidade relativa dos conju- 
ges dispóe o art. 1202.O que não poderá o marido Fazer 
annullar os actos praticados pela mulher sem a sua aucto- 
risação, se o casamento se não achar publicado no reino. 
Esta publicação é a que vem regulada no ãrt. 2479.' do 
mesmo Codigo Civil, que impõe ao portugriez que contrahir 
matrimonio em paia exirangeiro a obrigação de fazer lançar 
no registo civil do logar onde vier domiciliar-se, e no praso 
de tres mezes contados desde o dia em que vollar ao reino, 
o assento do seu casamento, apresentando ao official do 
registo civil documento authentko pelo qual prove quc O 
casamento foi legitimamente celebrado. 

Estas restriç~es, porem, somente se appllcam quando o 
conjuge marido seja portuguez, como da propria natureza 
i a  disposição se deprehende. Se o casamento f6r celebrado 
entre mulher portrigueza e extrangeiro, ou por extrangeiros 
entre si, os effeitos do matrimonio serão regulados pela lei 
nacional do marido, sem necessidade de ser ou não publi- 
cado no reino. (~oni .  supra, n.O 104). 

Sl@.-Da doutrina exposta resulta, que se a mulher 
d'um portuguez, casado rio extrangeiro, contrabir obrigações 
que, pela lei portugueza, dependiam do consentimento do 
marido para serem validas, este pode allegar a nuilidade 
d'essas obrigações se ao tempo em que foram contrabidas 
o seu casamento se achava já piiblicado no reino; mas se 
esta publicaçáo ainda não tivesse sido feita, as obrigações 
subsistem, e o marido não poderá reclamar contra a sua 
validade. Ao contrario se uma mulher extrangeira, casada 



fóra do reino com subdito não yortuguez, tomar sobre si 
obrigações, cuja validade, pela lei nacional do marido, de- 
pendia da auctorisação d'este, embora o casamento não es- 
teja publicado em Portugal, poderá o marido soccorrer-se 
da sua nullidade se for pedido entre nós o seu cum rimento, 
porque a publicação exigida pelo art. 2479." do od. Civil 
é somente para portuguezes. 

e 
A natureza da auctorisação tambem depende, em ambos 

os casos, da lei nacional do marido. E assim só pode a 
mulher portugueza praticar validamente aquelles actos, que 
d'ella carecem, quando lhe tenha sido dada pelo marido 
auctorisação especial, nos termos do art. í194.@, embora 
no paiz onde se encontra fosse bastante uma auctorisaçáo 
geral. E, reciprocamente, a mulher extrangeira que pode 
obrigar-se validamente desde que tenha para isso auctorisa- 
ção geral do marido, em Iiarmonia com a lei nacional d'este, 
contrahirá obrigaçues validas ainda mesmo n'aquelles paizes 
em que se exige uma auctorisação especial para cada acto. 

%*&.-Quando o matrimonio seja contraliido no reino 
entre portuguez e extrangeira, esta adquire por aquelle facto 
a nacionalidade do marido, e,  por isso, os effeitos do matri- 
monio são os mesmos que se ella fosse originariamente por- 
tunueza. 

Mas os principios que ficam precedentemente estabele- 
cidos são por egual applicaveis aos casamentos contrahidos 
no reino, quer por extrangeiros entre si, quer por extran- 
geiro com portugueza. Os direitos e obrigações reciprocas 
dos conjuges serão regulados pela lei nacional do marido, 
como por ella o será tambem a capacidade relativa de cada 
um dos conjuges. 

i @%.-No entretanto a ordem publica internacional 
vem, por vezcs, tornar difficil a spplicaçáo d'estes principios, 

eni relação aos casamentos celebrados por extrangeiro, quer 
dentro, quer fóra do paiz. Em verdade alguns dos preceitos 
das leis extrangiras, contradictorios com os da lei portu- 
gueza, não podem receber entre nós a sua applicação por 
serem antagonicos com os interesses essenciaes da nossa 
sociedade. 

A determinação de cada um d'esses preceitos náo é 
possivel fazeí-a (conf. supra, n: 96); iimitar-nos-emos, por isso, 
a considerar alguns dos casos em que m ~ i s  frequentemente 
a diversidade das legislações provoca conflictos de direitos. 

i t3 . -Tem os conjuges, entre nós, obrigação de guar- 
dar mutuamente fidelidade conjugal, embora o adulterio da 
mulher seja mais rigorosamente punido. ( ~ o d .  Civ. artt. 1188.0 
n.' 1.0; 4304.0 n.08 i.' e 2.0; 1210.0 5 un. e Cod. Pen. artt. 40J.o e 405.0). 

Poderá a mulher extrangeira commetter livremente o 
adulterio em Portugal, quando a lei nacional de seu marido 
a isso se não opponha? E poderá o marido fazer o mesmo? 

A questão, sob outra forma, consiste em saber se o pre- 
ceito do n." i." do art. i184.0 do Cod. Civ. e ,  ou não, de 
ordent publica internacional. 

A resposta não é duvidosa; a lei penal considera o adul- 
terio como um crime, e todas as leis penaes são de ordem 
publica. Não é, por isso, permittido aos conjuges extran- 
geiros commettel-o, e se o fizerem ficam por esse facto sub- 
jeitos ás penalidades estabelecidas iio nosso Cod. Penal '. 

1 Embora a lei nacional dos estrangeiros seja mais rjgorosa do que a 
nossa, a pena a applicar sera ainda e sempre a nossa. E este o caracter 
das leis de ordem publica: hão de ser cumpridas sem cunsideraçáo alguma 
pelas leis extrangeiras que regulem o mesmo assumpto. E como a sancção 
depende e suppõe a existencia de todos os elementos que constituem o cri- 
me, segue-se que só serão consideradas illicitas entre nós as. infiml~~ii~lades 
que satisfapin a todas as rondi~ões ?xigidas pela lei portugnezn 15 assim, 
o extrangeiro só se considerará adultero entre nós uuando tenha tuaneeba 
tedda e Ganteúda no domicilio conjugal, embora a &a lel diga o contrario, 



Mas a iinica sanção do adulterio não é a estabelcciila 
n'este Codigo; t.ambem a lei civil consigna alguns preceitos 
com o mesmo fim. 

Serão tambem estes de ordem publica? 
Poderá entre nós requerer a separação de bens O con- 

juge do adultero extrangeiro? 
Addiante indicaremos a solução d'estas questaes. ' 
1sJC.-Impõe o Codipo Civil aos conjuges a obrigação 

de viverem juntos, cumprindo á rriulher acompanhar o ma- 
rido, excepto para paiz ex tr:in,oeil.o (artt. n . O  9.0 e ii86.0); 

e os artt. 665.O e 666." do Cod. Proc. auctorisam o re- 
curso á força publica para tornar effectivos estes direitos. 

Serão tambem estes preceitos de ordem publica inter- 
nacional? 

Não poderáuma extrangeiraabandonar o domicilio conju- 
gal, ainda quando a lei nacional de seu maridolh'o permitta? 

A questão é delicada, e Eifficil será que a seu respeito 
se levante conflict,~, porque é da propria natureza do ma- 
trimonio que deriva a obrigação, para os conjuges, de vi- 
verem juiltos, e mal se comprehende, portanto, que ella não 
seja consignada em todos os codigos. Affigura-se-me, toda- 
via, que a violação d'este principio por parte dos extran- 
geiros não oflende a ordem publica internacional, e, porlanto 
não poderia o marido, na Iiypothese considerada, recorrer 
aos tribunaes portuguezes reclamando a entrega da esposa, 
á sombra do preceito da nossa lei. 

Mas os confiictos surgem principalmente, quando se 
tracta de tornar effectiva aquella obrigacão, reconliecida pelas 
legislações de ambos os povos. Que meios deverão empre- 

gar-se? Poderá O marido recorrer á propria força, sequcs- 
trando por exemplo a mullier, como em Inglaterra? 

Entendemos que não; é a lei portugueza que tem de 
observar-se, porque aquelle sequestro, sendo um crime en- 
tre nós, é contrario á ordem publica internacional, que es- 
tabelece a liberdade individual como um dos fuiidamentos 
da nossa organisação social. O inglez que prelender recla- 
mar sua mullier em Portugal terá de recorrer ao processo 
estabelecido pelo art. 665." do Cod. do Proc. 

li&.-Devem os coiijuges finalmente soccorrer-se e 
auxiliar-se reciprocamente, incumbindo ao marido proteger 
e defender a mulher, e a esta prestar obediencia ao marido 
(Cod. Civ. artt. 4484.' n . O  2.' e 1185.0). 

Seri  de ordem publica este preceito? 
O au~il io  reciproco dos conjuges é da essencia do ma- 

trimonio; mas a subordinação da mulher ao marido, orde- 
nada no unico proposito de manter a boa ordem e a uni- 
dade na familia pelo predominio do homem, como o mais 
forte, o mais illustrado, o mais intelligente, e o mais traba- 
lhador, é, porem, vivamente impugnada por muitos escri- 
piores e jurisconsultos, ue fazem derivar a ordem e a uni- 
dade da familia da egua 1 dade de ambos os conjuges 1. 

O fundamento d'este preceito é, pois, a opinião que cada 
legislador faz dos seus proprios nacionaes; e por isso, se a 
lei extrangcira considera a mullier capaz de se reger livre- 
mente, sem qualquer subordinação ao marido, se não reco- 
nhece a sua. inferioridade na familia, i de razão que a nossa 
lei, moldada sobre uma ordem de cousas peculiar ao nosso 
paiz, reconlieça, n'esta parte, o predorninio da lei exlran- 
geira. 

1 Sr. Dr. Lopes Praça, Prel. c$, 



Não consi~l~iamos, pois, de ordem piiblica esie preceito 
do Codipo Civil. Tanto mais que elle é meramente pla- 
tonico, não obrigando sequer os nacionaes por falta de 
sanção '. 

Deve, por isso, attender-se á lei nacional do marido 
para saber se os conjuges extrangeiros se devem este mutuo 
auxilio, e qual a situação da mulher perante o marido. Mas 
se n'essa lei fdr reconhecido a este o direito de, pela força, 
coagir a mulher á obediencia, cm Portugal não será per- 
mittido o exercicio d'esse direito, por ser contrario á ordem 
publica internaciona.1 que reclama o respeito da liberdade 
de todos os que se encontram no territorio da nação. 

aia.-Apreciado, assim, o primeiro gruppo de dispo- 
sições legaes relativas aos direitos e obrigações geraes dos 
conjuges, vejamos agora qual a natureza dos preceitos que 
estabelecem a sua incapacidade relativa (Supra, U.O 109). 

Será esta incapacidade de ordem publica internacional? 
Alguns escriptores assim o tem sustentado, indo filial-a 

na moralidade e decencia publica que não consentem á mu- 

1 Corre no extrangeiro como verdade assente que em Portugal 6 licito 
ao marido castigar corporalmente a muiher. Grasso diz, a este respeito, o 
seguinte: 430 a applic;i~.i#~ de aigumas disposições que consagram ainda 
hoje um poder de correc'çio sobre a mulher, encontraria obstaculo na sau- 
ção do direito publico da maior parte dos Estados, cujas Iris se desem- 
baraqaram já da escoria dos tempos menos civi1isados.a E em nota acres- 
centa: -Este direito parece admittido pela legislação iugleza, e pelo Codigo 
Portnguez.. (Obr. at. pag. 946-947, not. $81. 

Ora o certo é m e  muito outra é actualmente a situapão da mulher 
perante o marido. Na verdade Correia Telles ensinava, creio que baseado 
na Ord. ILiv v, tit. 361 que ainda se admittia Que o marido podesse castigar 
a muiher, pnsto que moderadamente; porque; se a Brijse ~ravemeute, não 
só clla poderia querelal o, mas o iuiz ex-oficio ~ o d i a  proi'edcr einiinalrri~nt~, ,. - - 
salvo o-caso de-adulkrio. - 

Mas depois que foi promulgado o Codi o Civil tal d.ireito uãa é de modo 
algum reconhecido ao marido; sendo até fastante as injurias graves para 
aiielorisar a separação judicial. 

liier o contraclar livremente para evitar suspeiçaes sobre a 
sua honestidade (Gui Coquiiie). Mas se este fundamento é ver- 
dadeiro, necessario se torna ir mais longe; a auctorisação 
do marido não é bastante, como bem observa Weiss I, para sai- 
vaguardar o pudor da mulher, pois para isso seria preciso 
livral-a de todo o contacto com o mundo exterior. 

Outro é, porem, a nosso ver o fundamento d'esta inca- 
pacidade; ella resulta da inferioridade natural da mulher, 
fragiiitap sexus, e ,  porventura, da necessidade de estabelecer 
a unidade da familia ela supremacia do marido. E sendo P assim, as razoes que n outro logar já expozemos (supra n.O 116) 
colhem igualmenle aqui para não considerar esta incapa- 
cidade como de ordem publica inter~~aciorial, E tanto assim 
que a propria lei, em certos casos, dispensa essa auctorisação 
para a validade dos actos praticados pela mulher casada com 
portuguez no extrangeiro (art. 1909.0); e não pode considerar- 
se de ordem publica uma lei que não se impbe a todos, 
qualquer que seja a sua nacionalidade. 

Por isso, a mulher que poder validamente obrigar-se, 
sem auctorisação do marido, no paiz a que este pertence, 
pode tambem, fazel-o entre nós, sem embargo do que a tal 
respeito dispae o Codigo Civil com relação aos portuguezes. 

b) Relações entre paes e filhos: a) Do estado de filho. 

119. -E a lei nacional do pae, que é a lei do matri- 
monio, a que deve regular, em regra, as relaçaes entre os 
paes e os filhos: e se por ventura o pae ou o 61110 mudar de 
nacionalidade, essas relações serão apreciadas á face da lei 
que as viu nascer, porque o contrario seria dar a lei da 
nova palria effeitos rectro-activos. 

Por esta forma a qualidade de filho legilimo, ou illegi- 

1 Obs: at. pag. 493. 



timo, e os direitos que d'ahi derivam, serão apreciados 
pela lei da nacionalidade que o pae tinha no momento do 
nascimento, ou no momento da concepção, conforme se tra- 
cta de aizes em que o embryão é, ou não, capaz de direitos. 

A' !i' egitimação por subsequente mat,rimonio será, porém, 
regulada pela lei nacional do pae quando se realisa o ma- 
trimonio, embora elle pertencesse a outra nação no momento 
em que o li1110 nasceu (Grasso). 

i i8.-Mas nem por todos é seguida esta opinião. 
Weiss, fundando-se em que é o lillio quem tem interesse 

mais directo na causa, opina que, sendo differentes as leis 
nacionaes do pae e do iillio, deve prevalecer a d'este, quando 
se tracta de apreciar a sua legitimidade ; mas julgamos esta 
opinião inaceitavel. 

Com effeito as acções tendentes a reivindicar a qualidade 
de lillio legilimo, não têm outro fim que o de compellir os 
paes a reconhecer uma certa obrigação que a lei Ihes impõe. 
Ora se da lei que governa o pae é que derivam para este 
todas as suas obrigações, claro é que só por esta a questão 
tem de ser apreciada. 

Por exerriplo: uma portugueza, separada judicialmente 
tlo marido, vae residir para o Chili, e dá ahi á luz, 301 dias 
depois da separação, um lillio, que ficará sendo cliileno pelo 
fado de nascer n'aquelle paiz. Suppondo que a lei chilena 
considera legitimos os lillios que nascem de mulher casada 
aos 400 dias posteriores á separação dos conjuges, teremos 
aqui um conflicto aberto entre a lei portugueza que o reputa 
illegitimo (coa. Civ, art. i0i.0) e a lei do Chili, que o considera - . .  
legitimo. 

Por qual d'ellas decidir a questão? 
Entendemos que pela lei do pretenso pae? ' 

P) Do patrio poder. 

t 19.-Do facto do nascimento derivam para os paes 
certos direitos em relação á pessoa e bens dos till!os. O 
complexo d'esses direitos conslitue o patrio poder. 

Qual a lei porque deve regular-se? 
Pugnavam os antigos escriptores, e modernamente ha 

quem defenda ainda a lei do domicilw do pae, ou seja no 
momento em que o lillio nasceu, como sustentam alguns, 
ou seja o domicilio actual como outros pretendem. 

Sem adoptar os fundamentos com que se têm atacado 
esta doutrina ', regeitamol-a, no entanto, por não ser a lei 
do domicilio aquella que melhor convem á natureza da rela- 
ção juridica que se pretende regular. 

Para nós o patrio poder deve ser regulado pela lei na- 

mos, porque estes não provêm de casamento; mas pela ligacão que tem 
com a materia, diremos tambem, a seu respeito, alguma cousa. 

A questão de saber ~1 a lei porque deve regulitr-se a pertiihação é 
melindrosa, e não concor am os escriptores na sua solução. 

Em nosso parecer a perfilhação, tanto voluntaria como forçada, terá de 
ser feita em harmonia com a lei pessoal do perfilhante, visto que o estado 
de /Um B relativo e dependente do de pae. Entre nOs, mesmo, já a questão 
foi ventilada, a proposito do filho illegitimo de um hespanliol, na Rev. de 
Leg. e de Juriw. (anno i.", pag. 377), emittindo a illustrada redaccão do 
jornal este mesmo arecer, com o fundamento de que a acção de investi- 
gação de paternidafe tem por objecto principal o estado de pae, e segundo 
o art. $7.- do Cod. Civ. Port, o estado e a capacidade civil dos extrangei- 
ros são regulados pela lei do seu paiz. 

1 Dizem aiguns que esta doutrina é inaceitavel porque leva a conclu- 
sões absurdas. Com effeito se fosse a lei do logar do nascimento a que 
regulasse o patrio poder, aconteceria que o ae teria dlfferentes direitos 
sobre cada um dos seus Eihos conforme o yogar onde nascessem; e se 
fosse a lei do domicilio conju::il. como este pode mudar-se, ficariam os 
direitos do pae em relação aos iillios subjeitos a continuas variações. Ora 
estas conclusões são verdadeiras; mas constituirio um vicio exclusivo 
d'esta doutrina? Não trarão as outras opinióes os mesmos inconvenienteq 
embora em menor grau? 

Julgamos que sua  A condemnação d'ejta doutrina deriva, a meu vêr, 
da falsidade do seu fundamento. 

1 Não é bem cabida n'este logar a questão relativa aos filhos illegiti- 



ciond do íilho. E' ella que rege o seu estado e capacidade, 
só ella, portanto, pode reger tambem o pairio poder que 
integra essa rnesma capacidade. E' lima questão de capa- 
cidade a qiie se discute, e só o legislador nacional do lill;o 
é competente, pelas razões qiie já apresentámos, para de- 
terminar as suas condições, que são rariaveis com os diver- 
sos paizes; só elle pode apreciar em que idade deve terminar 
a incapacidade dos iillios, quaes os limites d'essa incapaci- 
dade, e quem melhor a pode supprir. Attribiiir a outro esse 
direito é desconhscer a natureza do patrio poder, que perdeu 
nas legislações modernas o caracter que o direito romano 
lhe aitribuia. 

Esta lei nacional do lillio coincide na maior parte dos - - 

casos, com a lei nacional da hmilia, o que fez com que al- 
guns escriptores (Weiss e Despagnet) se pronunciassem por 
esta; abrindo todavia uma excepção em f s o r  d'aquella, 
quando as duas não coincidissem. O que parece, portanto, 
é que estes escriptores, ao preferirem a lei nacional da fa- 
milia, não atteoderam a que o motivo da sua preferencia 
estava precisamente no facto de ella ser conjunctamente a 
lei do lillio. 

Para que firmar, então, como excepção, aqui110 que, no 
fundo, é a regra? 

Il20.-As considerações qiie ficam expostas justificam 
egualmente a applicaçáo da lei nacional do filho a sua tutela 
e curatella. Na verdade estas instituiçóes têm por unico fim 
a protecçu do incapaz, a inkgração da sua capacidade. E, 
pois, de razão que sejam regidas pela lei nacional d'este, 
visto que foi esta mesma que decretou a sua incapacidade. 

No entretant,o alguns auct,ores, desconhecendo o caracter 

d'esías ii~stituicões, propozeram a lei nacional do tutor ou 
curador, doutrina que envolve até uma petição de principio. 
Pois emquanto se não determinar a lei que regula a tutela, 
como se ha de saber quem é o tutor? Mas qiiando mesmo 
isso fosse possível, nem assim a doutrina seria acceitavel, 
visto que não se tracta aqui dos interesses do tutor oii cu- 
rador, mas simplesmente dos do menor, comqnanto acpielles 
recebam uma certa percentagem nos rendimentos a titulo de 
remuneração dos seus serviços. 

Na Inglaierra e nos Estados-Unidos do Norte, onde im- 
pera o principio da territorialidade das leis, dá-se prefe- 
rencia á lei do logar onde os bens estão situados. Resulta 
d'aqui que cada incapaz terá tantos tutores ou ciiradores, 
quantos os paizes em qiie tenha bens. Ora isto vae ferir a 
unidade que deve haver na administração do patrimonio do 
tutelado, com prejuizo manifesto dos seus interesses, que, 
por notavel contiadicção, se pretendem acautellar! 

E, pois, pela lei nacional do incapaz iie, como diz 6rasso, 
deverá decidir-se quando e onde deva a 'i rir-se a iiitella, a 
quem deve conferir-se o seu exercicio (tutor ou cnraaor). a vi- 
gilancia e a assistencia (protutor, conselho de fan~ilia, ou de tutella); 
quaes devam ser as brmalidades e os actos a praticar (inven- 
tario, venda de moveis, caufão, hypotheca legal), quaes as attribui- 
ções do tiilor, e, finalmente, quando e como acaba a tulella, 
porque meios se devem prestar contas, e quando prescrevem 
as acções para este fim I. 

Mas a ordem publica exige por vezes, que se tomem pro- 
videncias conservatorias sobre a pessoa e bens dos iiicapa- 
zes, como já se fez em Lisboa, com aprasimento do consul 
de sua magestade britariica, com uma ingleza que enlou- 
queceu (Gaz. da Ass. dos Aduog. de Lisb., amo 3:). 

i Obr. cit., pag. 256 
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# A? -00 termo da eocietiade conjugal 

$%i.-0 divorcio e a separação de pessoas regulam-se pela lei nacional 
do marido. Limites que a o r h  publica em Portugal põe a esta re- 
gra. - 

l B . l . - A  lei portugueza somente admitte a separação 
de essoas, como meio de terminar a communlib matrimo- 
nia f ; mas outras nações ha que reconhecem tambem O di- 
vorcio, e, por isso, é de necessidade que a ambos estes 
meios nos refiramos aqui. 

E ainda a lei nacional dos conjuges aquella que tem de 
regular n'estas hypotheses. O divorcio, da mesma forma que 
a separação de pessoas, involvem sempre uma questão de 
capacidade; a mulher, que na constancia do matrimonio não 
pode praticar certos actos sem auctorisação do marido, lul- 
gada que seja a separaçáo, pode fazel-o livremente; os con- 
juges, que o vinculo matrimonial impedia de coatrahir novas 
nupcias, podem fazel-o desde que o divorcio seja decretado. 

Ora se a capacidade das pessoas se ventila n'estes ca- 
sos, +aro é que outra não podia ser a lei applicavel. 

E, pois, por est,a lei que se decide. 
a) Se os conjuges podem ou não separar-se de pessoas, 

OU divorciar-se. 
b) Quaes os casos em que o podem fazei.; e finalmente, 
c) Quaes os effeitos da separação ou do divorcio. 
Mas a ordem publica dos Estados t,orna, or vezes i l i f -  

theses. 
P ficil a applicaçb d'estes preceitos. Vejamos a gumas Iiypo- 

a/ Poder50 dois extiangciros divorciar-se em Portugal 
sc a sua lei nacional o perrniite? 

Entetidemos que não. A prohibigão do divorcio entre 
nós é uma medida de ordem publica, inspirada nas ideias 
de moralidade da nação, ou, porventura, eni preconceitos 
religiosos. Tem, pois, um caracter iiiiperutiro para todos os 
que se encontram dentro do paiz, sejam nacioi~aes ou ex- 
trangeiros. 

b) Da mesma forma, ainda que dois conjiiges yortu- 
guezes conseguissem divorciar-se no extrangeiro, e contra- 
hissem novo casamento, estes factos não seriam reconheci- 
dos como legitimas em Portugal onde a perpetuidade do 
vinculo matrimonial tem o mesmo caracter do ordem pu- 
blica. 

c) As causas de separação de pessoas são reguladas 
pela lei nacional dos conjuges. Mas poderão separar-se en- 
tre nós, por motivo de adulterio, dois conjiiges extraiigeiroç, 
qiie no seu puiz o não poderiam lazer '! 

Affigura-se-nos que sim, porque este preceito é de or- 
dem publica, obrigando portanto os entrangeiros que viajam 
ou residem no paiz. 



Do casamento pelo que respeita aos bens 

pode determinas-se àpriori qual a lei que deve regular as con- 
venções ante-nupciaes, ou a falta Cestas. 

123.-Cont. OpiniCes diversas em contrario; sua refuta~.Li. 
124.-A doutrina do nosso Codigo Civil; artt. 1106.0 e flil:. 
125-8 forma externa das convenções ante-nnpciaes. 
426.-Influencia da mudança de nacionalidade. 

123.-Não pode determinar-se u pi-iori um principio 
geral que regule as convenções dos esposos em relação aos 
seus bens. Isto deriva da propria natureza d'essas conven- 
ções, em que a a~jtonomia da vontade se mantem acima das 
prescripções legislativas. Como bem diz um escriptor, nas 
convençoes são as partes os legisladores de si mesmos. Por- 
tanto a questão sob este poiito limita-se a delerminar qual 
a vontade das partes, íliiando ellas a não inanifestaiam cla- 
raineiite, já deixando de estipular o regin~en matrimonial a 
que preteridia111 subjeitar-se, já indicando de um modo geral 
esse regiinen, sem apoiitarem a lei que subsidiariamente 
deveria applicar-se, ou que determina o seu alcance. 

AS duas questões estão intimamente ligadas, de modo 
que a solução $uma d'ellas involve desde logo a solução da 
outra. 

Mas convem desde Já advertir que a capac,idade dos 
contraherites para celebrar estas convenções tem de ser re- 
gulada, nos termos geraes, pela lei nacional de cada um 
dos conjuges. 

aZ3.-N;i falia de conven~iío cspressa clueiem i~lgiiiis 
esci.iploi.es que os coritiahcnles fiqueai subjcitos ao reginien 
cotmnun-i do logar onde foi celebrado o matrimonio, por ser 
essa presiimidamente a sua vontade; outros sustentam que 
deve ser o do domicilio matrimonial; e, finalmeiile, apparece 
uma terceira opinião indicando a lei nacional do marido. 

Qual d'ellas é prefeiivel 9 
A meu ver a questão e mais de facto do que de direito. 

As circumstancias especiaes em que cada conjiige se encon- 
tra influem oderosamente na presumpção que em cada caso 
particular B eva firmar-se. 

Por isso é para mim convição asseiite que todos os ex- 
forços tendentes a determinar a priori qual será a intenção 
dos que, em circumstancias tão diversas, se casam fóra do 
sei1 paiz, são perfeitamente inu~eis, e s6 podem levar a re- 
sultados por vezes bem injustos. A observação dos factos, 
unica base scieiitifica da presumpça, é, n'este caso, mui 
difficil, se não de todo impossivel, por serem infinitamente 
variaveis as circumstancias em que os conjuges podem en- 
contrar-se. 

Assim, um ponto em que os auctores parece nâo dis- 
cordarem consiste na presumpçao de que sendo os con~uges 
da mesma nacionalidade, quiseram adoptar, na falta de con- 
venção expressa,, o regimen de direito commiim no seu paiz. 
Será esta presumpção acceitavel quando dois individuos da 
mesma nacionalidade se encontram desde creanças no paix 
onde celebram o casamento, quando elles ahi foram educa- 
dos, quando é a sua lei os seus costumes que. elles co- 
nhecem? 

Pois não se encontram diariamente extrangeiros n9eslas 
condicrões, sem conhecerem, seqner, as disposições mais 
geraes da sua lei nacional? 

Evidentemente em casos d'estes a presiimpção deveria 
antes referir-se á lei do logar. 



Mas por este facto devia já firmar-se como regra geral 
ia1 presumpção? 

De modo algum. Só o juiz, em altenção ás circumstan- 
cias particulares que revestem cada hypothese, poderá deci- 
dir a presumpção que melhor cabe. 

E o que fica dicto para o casa em que falte a convenção, 
tem por egual applicação sempre que seja preciso interpretar 
ou supprir as lacunas d'essa convenção, quando porventura 
clla exista. 

Tambem aqui o que se procura é determinar a intenção 
das partes; e as mesmas razões de incerteza que, para a 
outra hypothese, acabamos de expur, têm egual cabimento 
a este proposito. 

a%-&. --Mas se julgamos menos bem fundamentada 
qiialqiicr presumpçáo a este respeito, reconhecemos, tam- 
bem, por seu lado, a conveniencia de estabelecer nas leis 
preceitos que regulem por uma forma expressa estas hy- 
potheses, determinando ria1 a lei applicavel quando as 
partes não tenliain mani!esiado claramente o seu pensa- 
mento. Esta conveniencia deriva da necessidade de fixar 
os direitos correlativos dos conjiiges emquanto aos seus bens, 
mesnio pelo que respeita aos interesses de terceiro. E se não 
ha base segura ara firmar a presuuipção, nem por isso o 
legislador deve a eter-se, pois os preceitos que estabelecer 
revestirão um caracter penal que obrigará os conjuges a de- 
clararem expressamente a sua vontade sempre qiie não quei- 
ram subjeitar-se aos effeitos da presumpção. 

E sob este aspecto qne nós justificamos os preceitos 
contidos nos artt. 1i06.O e 1107.' do nosso Codigo Civil, 
que adstringem á lei portngiieza as convenções ante-nu- 
pcincs celebradas no extrangeiio eiilre portuguezes, ou entre 
portuguez e exlrangeira, mandando attendcr á lei do conjuge 

varão nos casamentos celebrados entre portugueza e extran- 
geiro. 

E comquanto o Codigo sela ommisso em relação ás con- 
venções celebradas por extrangeiros entre si, fora ou dentro 
do reino, oti por exirangeiro e portugaeza no paiz, entende- 
mos que é ainda applicavel a lei nacional do marido, por 
argumento de analogia dos artt. i106.' e 1107. 

f %f>.--Quanto á forma externa da convenção, esta- 
belece o Codigo, no art. 1106.O, tima excepção á regra 
locus regit actzm, mandando que os portugiiezes 

devem fazel-as por forma authentica. 
iiie ceie- brarem as suas convençaes ante-nupciaes fora o reino, 

Mas, como lei de excepção, 6 somente applicavel a este 
caso partictilar, podendo ser redigidas por forma não au- 
thentica as convenções estipuladas entre portuguez e ex- 
trangeira, oii entre extrangeiro e portugueza, ou entre ex- 
trangeiros, fóra do reino, em harmonia com os principias 
geraes. 

í 26 . -Pa ra  concluir este trabalho, que por tão diver- 
sas circumstancias me não e possivel desenvolver agora, 
acrescentarei somente qtie a mudança de nacionalidade dos 
conjuges em nada influe sobre os preceitos a applicar, ainda 
quando seja á sua lei nacional que elles expressamente se 
referiram. Esta immutabilidade das convençBes ante-nu- 
pciaes, aconselhada pelos mais caros interesses da familia, 
deriva logicamente do principio da não rectroactividadc da 
)e i, 
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Appendice ' 

Snsrxaa~o - Pode ser impugnada a authentioidsde daa procurações pa6- 
sadas em paiz extrmgeiro, quando não estejam legalmente reoo- 
nhecidas no reino. 

Consulta 

.............................................................. 
Os poderes que B. .. confere a sua mulber na allndida procuração que 

foi feite lua cidade do Rio de Janeiro em i5 de nouefnbro ulfinao, são para 
tratar dos negocios do seu casal, comprar, vender, alhear, alugar e arrendar 
os bens de raiz do seu casal, fazer qualquer transacção de todos ou parte 
dos mesmos bens, receber rendas ou alugueis; e illimitados poderes (que 
se não especificam) p r a  fazer mnei[ia@es, e assignar, acceitar e outhorgar 
escripturas e dar pagas ou quitações em juizo e fòra d'eiie. 

Esta procuração cont8m apenas o reconhecimento do si@al do tabeiiião 
que a fez, pelo consul portuguez no Rio de Janeiro. 

.............................................................. 
Será valida tal procuração tendo apenas o reconhecimento do consul 

portuguez no Rio de Janeiro? 

Resposta 

Pelo artigo %:4M.- do wdigo civil os documentos authenticos passa- 
dos em paiz estrangeiro na conformidade da lei d'esse paiz fazem prova 
entre nós, como o fariam documentos da mesma natureza exarados, ou ex- 

I Os escriptos aqui coiiigidos tinham o seu logar proprio, em notas, na primeira 
parte d'este trabalho, a proposito, e para maior esclarecimento, dos assnmptos alli 
traetados. NHo podemos, porem, execntsr este plano, e por isso nPo foram Biim 
preaenfes no nosso acto de licenciatura. 



~~edidos aqui. O reconhecimenlo não C solemnidadc da ~irocurayão; é uni- 
camente meio de verificar a sua authenticidade. Se o escrivão do jzlizo de 
paz lhe não oppoz difiddade, nem por isso 13 nullo o aclo, mas bem pode 
agora B.. . impugnar a authenticidade se tem fundamento para isso. 

(Direito, vol. :v, pag. 215). 

Tendo sido a proctrraç8o lavrada por oiõcial publico bra- 
sileiro em harmouia com as leis d'aquelle Estado -como deve 
presumir-se em face da consulta-claro é que deve considerar- 
se valida. Mas nos termos do Regulamto consvlar de 25 de 
novembro de 1851, art. 169.', aquelledocumento s6 poderia ser 
attendído em juizo, ou fura d'elle, desde que se achasse lega- 
lisado pelo ccnipetente agente consular de Portugal n'aquelle 
p i e ,  e sellado com o se110 das armas reaes do respectivo con- 
sulado. Nio era, portanto, sufficientt! o reoonbecimento da as- 
sipatura, a que na consulta se allude; se a procaração n5o 
vinha devidamente scllada devia ser recusada no juizo conci- 
liatorio onde foi apresentada, considerando-se o mandatario 
parte illegitima para intervir no acto. 

Aassignatnra doagente congular, que legalisa odocumeuto, 
tem de ser reconhecidanoministerio dos Negocios Estrangeiros, 
sempre que sobre a veracidade d'ella se levantem duvidan; 
sendo conveniente que se proceda a esta reconhecimento antes 
de fazer uso dos documentos, afim de prevenir a sua impugna- 
ção por parte dss pessoas oontraquems80 apresentados. Assim 
costuma proceder-se na pratica do foro, e parece ser hoje exi- 
gido, para alguns, pelo art. 213.0 do Cod. do Proc. 

Anteriormente .+ publicação d'aquelle regulamento n h  
dependia, porem, da formalidade alguma especial a admis- 
sito em Portugal de documeutos passados no extrangeiro; mas 
s6 podiam ser attendidos em juizo desde que fossem fielmente 
traduzidos em portuguez, conforme preceituava a Resoluçso 
de 13  d'agosto de 1871, que adiante vae publicada. 

Hoje, porem, alem d'esta traducçilo, ordenada pelo artigo 
213." do cod. do proc. civil, 6 indispensavel, como dissemos, a 
sua Zegalisaçdo ou authenticação pelos agentes consulares por- 
tngeezes; mas 6 dispensado o reconhecimento de qnaesquer 
auctoridades extrangeiras, confonne a Portaria de 20 de março 
de 1852. 

SUXMARIO- A validada das procurações paxsadas no Brazil regula-se 
pela legislaçgo d'aquelle paiz. 

Sera valida e admissivel em juizo uma procuração feita por um ta- 
beiiião do Brazil, na qual se não declara o estado do constituinte nem se B 
maior ou menor, e o mesmo aeoutece com relação as testemunhas que 
assistiram ao lavrar o mesmo instrumento? 

Uma procuração feita por tabelliáo no Brazil 6 sem duvida um docu- 
mento authenlico passado em paiz extrangeiro, e por isso, segundo o artigo 
2430.0 do codigo civii, faz prova u'este reino, como se fosse aqui expedida. 
Deve pois ter as solemnidades da legislação brazileira, segundo a qual não 
são essenciaes as declarações, a que allude a consulta. 

(Direito, voL uq pag. 195). 

S U ~ X A R I O  - Para serem attendidas em Portugal as procurações feitas 
em paizes extrangeiros devem ser exaradas pelos nossos consules, 
ou feitas em harmonia com a legislação do paifi, em que foram pas- 
sadas. 

O art. i:3f't.a do cod. civil estabelece que e havida por publica a pro- 
cura@ escripta e assignada pelo mand:inie, sendo a Ietn e a xssignatura 
reconhecidas por tabellião. 

Ha quem ponha em duvida se esta disposi@o i! applicavel as procnra- 
ções feitas em paiz estrangeiro para serem reconheridas no reino e cá ser- 
virem, em vista do que estabelece o art. 169.0 do regulamento consular de 
26 de novembro de 18Bi. 

'Resposta 

Segundo o art. 26.' do regulamento consular de 26 de novembro de 
1st os consules portugueies podem exarar procurações, e n'esse caso 
vindo devidamente legalisadas tem de ser attendidas. E ainda que náo se- 
jam por elles passadas. mas pelos hinccionarios, que segundo a lei do res- 



pectivo p a i ~  as podem exarar. dzvem ser attendidas conforme os artt. %r." 
e !2:1,30.* do cod civil, tendn sido feitas em haniionia coma legisla~ão d'esse 
paiz e legalisadas nos termos do art. 469.0 do dito reguiamento. 

O art. 1;322.0 do cod. civil não pode applicar-se senão as proeuraçfies 
passadas em Portugal e seus dominios. 

(Di~eito, vai. XYI, pag. 3M). 

O mandato, nos termos da nossa lei civil, pode ser verbal 
ou escripto; e este s6 pode provar-se por meio da procuração 
em que foi conferido. A procuração pode ser publica ou parti- 
cular, sendo aquella necessaria para todos os actos que têm de 
realisar-se por modo authentico, ou para cuja prova é exigido 
documento authentico bem como para o mandato judicial (cod. 
civil, artt. 1319.", 1323.", 1386.O, 1326." e 1355.'). E ser& ha- 
vida por publica a procuração escripta e assignada nos termos 
da cousiilts (cit. cod. art. 1323."). 

Ocorre, por isso, perguntar: 

a] Para os actos em que a lei portugueza exige procu- 
ração publica, ou havida por tal, ser4 indispensavel que as pro- 
curaçóes passadas no extrangeiro satiufaçam áquelle requesito? 

b] E serão havidss por publicas eiitre n6s as procuraçóea 
passadas no extrangeiro em harmonia com o preceito do art. 
1322." do cod. civil ? 

A resposta a estas perguntas não ser&, no entretanto,'dif- 
ficil, depois do que escrevemos precedentemente. 

a ]  A procuração, como 6 manifesto, represeilta a forma 
externa do mandato; e a forma externa dos actos, ainda mes- 
mo d'aquelles que o codigo declara solemnes, regula-se pela 
lei do logar. por &ta lei, portanto, que teremos de apreciar 
a imyortaucia e valor da procuração. N'estes termos o mandato 
judicial sb poderti ser conferido por procuração publica, ou ha- 
vida por tal, n'um paiz em que snmeiite por esta forma aquelle 
contracto possa realisar-se; mas poderi ser conferido em pro- 
curaç%o particular em todos aqnelles paizes cujas leis iião con- 
signem uma tal exigencia. Por esta forma, os portugueees, ou 
quaesquer extrangeiros, residentes em Italia, podem constituir 
por meio de procuraçáo particular, quem os represente nos 
nossos tribiinaes, visto que n'aquella nação, Jagnndo cremos, não 

k essencial documento authentico para prova do mandato ju- 
dicial. 

Bem mais importante 6 o contracto do casamento, e no 
entanto elle pode ser provado em Portugal por qualquer meio 
de prova, quando no logar da sua celebraçw taes aictos nHo 
estejam subjeitos a registo regular e authentico. [Vide n.' i031 

b] Do mesmo principio resulta que as conllicpi>es a que 
um documento deve satisfazer para ser considerado authentico 
sso determinadas pelo legislador do logar onde o mesmo é exa- 
rado. Não pode, pois, invocar-se o art. 1322.' do cod. civil para 
as procuraçties passadas no extraligeiro, porque, como bem diz 
o Direito, tal artigo s6 regula para Portugal e seus dominios. 

Respondendo d cons~clta que acima fica enunciada diria. 
mos, pois, que a procuraçao passada nos termos indicados, 
tendo sido previamente legaiisada, deveria produzir entre n65 
os seus effeitos se o mandatario podesse realiiar no paiz onde 
foi passadq os actos por ella auctorisados. 

SUM~~ABIO.-Para ser valida uma procmaçáo feita por portugue~ em 
pais estrangeiro, 6 necessario que a forma externa da procuraçao 
esteja em harmonia com as leis do paiz onde foi escripta. - Sendo 
este paiz o Brazil pode tambem fazer-se no consulado portugues, 
se ella se refere a bens situados no reino, ou a negocion que têm de 
ser tractados n'elle. 

Antonio reside accidenlalmente no Brazil, mas 6 portuguez. 
Carecendo de constituir procurador n'este reino de Portugal para o 

representar em varios contractos, fez procuração escripta e assignada por 
elle em meia folha de papel sellado de 60 rbis, na qual collocon estampilha 
de 300 r&, que tudo d'aqui lhe enviaram, e tanto a letra como a assigna- 
tura foram reconhecidas por tabellião d'este reino. 

Pergunta-se: A procura$ão nos termos expostos é valida, e produzira, 
independentemente de outra formalidade, effeitos legaes? 

A procuração que Antonio fez no Brazil contem um contraoto de man- 
dato nos termos do artigo 1332." do Codigo civil; e para podermos avaliar 



a sua força juridica, precisamos de recorrer ás disposiçiies de direito inter- 
nacional privado, contidas no mesmo Codigo, e que regulam os actos juri- 
dicos praticados por portuguezes em paiz estrangeiro. 

Ora o artigo 24.0 do Codigo civil, tractando de regular a forma interna 
e externa dos aclos juridicos, celebrados por portuguezes que aiajam ou 
residem em paiz estrangeiro, diz que taes actos devem conformar-se em- 
quanto a forma interna com as leis ponuguezas, e emquanto a forma ex- 
terna com a lei do pair, onde forem celebrados, salvo nos casos em que a 
lei expressamente ordenar o contrario. 

Sendo assim, a procuração passada por Antonio não tem valor juridico, 
porque não foi feita segundo as leis do Brazil onde Antonio eslava então 
residindo, mas segundo as leis portuguezas. 

Antonio tambem podia fazer a procuração no consulado portugoer, 
visto que se referia a negocias que tinham de ser tractados em Portugal, 
nos termos dos artigos 9: e i0.e da convenção consular de 38 de abril de 
i876 ': mas o que elle não podia fazer em vista dos textos citados era es- 
crever no Brazil uma procuracjão segundo as formalidades das leis portu- 
guezas, sem n'dh intnvir nenhuma a w t d a d e  041 f%9t~CiO'nari0 d ' ~ . l k  
paiz, que lhe désse valor juridico. 

(Revista de Leg. e de Jurisp-., m o  mr, pag. 359). 

Os documentos paassdos no extrmgeiro, quer sejam par- 
ticulares quer authentiws, aomente ~ r o d u s i r b  effeihs entre 
n66 qiiando n'elles c;e tenham observado as leis que regulam a 
forma dos actos no logar onde foram exarados. Tal é a dou- 
trina yor n6s precedentemente euunciadr (vide 1 ~ " '  78 e 80). 

Aface d'estes principias, que parecem ter @ido acceitos pela 
Revista, nbo pode, a jiiizo nosso, dar-se uma resposta decisiva 
i consulta, porque n io  se diz ahi se o mandante deixou de 
observar as formalidades prescriptas pela lei brasileira para 
as procuraçóes particiilerefi; sendo de presumir que as obser- 
vasse por serem ellas ideuticas em quasi todos os paizes, e, 
consequenteuiente, valida a proeuraçilo. 

0 facto, onde quelle acreditado jornal parece basear o seti 
parecer, de ter sido a procuraçm sellada e escripta em papel 
portuguez, nenhuma importancia t6m sobre a validade do acto, 
podendo, quando muito, dar apenas logar a applicação das 
penas comminadas na legislação fiscai do Brazil, se a procu- 

3 Revista, ama r, pag. 65'2 

raeão ahi fosse exhibida. A natureza do sello e a qualidade do 
papel são cousas completamente alheias á forma mtepna do 
contracto, que é o ponto em diecussáo. 

Das ultimas palavras da sua resposta parece, alem d'isso, 
inferir-se que a Reviala attribue valor juridico em Portugal ao 
documento lavrado no extrangeiro em harmonia com as leis 
portugoezas que regem a forma dos actos, se n'ella tiver inter- 
vindo official publico do logar. 

Tal oph~iáo parece-nos iuaceitavcl, porqiie a iutervengáo 
do oficial pubbco estrangeiro, couio parte principal, tornaria 
irnpossivel aquella hypothese, visto que a estes só B permittido 
praticar os actos para que a ma lei Ihea dá wmyehcin,  e pela 
f o n a  na mesma ordenada (vide n.O 66, not. 3). E a Uiterven- 
çao secundaria, e postexior ao aoto, do official publico nao pode 
dar-lbe valor juridico, desde que a nrillidade do mesmo acto 
resulta clara e indubitavelmente do preceituado na segunda 
parte do art. 24." e do art. 10.O do cod. civil. 

Em conclusao: opiuamos que a procuraçao passada por 
Antouio, se n a  vae d'encoiitro As leis brnzileiras que regulam 
a forma externa do6 actos, deve considerar-se valida e produ- 
zir todos os seus effeitos no reino, embora escripta em papel 
sellado portuguez -comtanto que tenha  ido legalisada devi- 
damente, e satisfaça ás demais condições por 116s indicadas na 
nota precedente. 

~IJXMARZO. - Em que termos deve ser passada a procurapio do Santo 
Padre para 5er attendida nos tribunaes portiigoezes ? 

Capacidade das oorporaçaes de instituição ecclesiastica para succederem 
em Portugal. 

Falleceu certo testador, deixando no testamento a seguinte disposição: 
 que o remanescente de toda a sua fortuna, depois de pagos e satis- 

feitos todos os legados, e bens de alma, na forma dicta e declarada, seri 
repartido em quatro partes eguaes, aprimdra das quaes elk testador kga 
e &a ao Padre Santo de Romu, a segunda á Congregqáo da prcpagapio 
da fé, eto.. 



É sobre a vaiidade e interpretaçáo da disposi@ testameutaria retro 
transcripla, que desejamos saber a opinião dos Redactores da Reukla, sns- 
citando-se as queçt6eç seguintes: .............................................................. 

3.' 

O Papa Leão XlII fez-se representar nos autos de inuentario por uma 
procuração assignada pelo seu secretario, o cardeal Jacobini: no caso de o 
Padre Santo poder haver a quota parte dos bens da herança, que o testa  
dor indica, a procurayão, que foi competentemente traduzida, e cujas assi- 
gnaturas foram devidamente reconhecidas, esta nos termos do artigo i 3 5 J . O  
do Codigo civil? 

4.' 

A Congregação da propagação da f6, que se fez representar pelo seu 
Perfeito, O cardeai Simeoni, 6 pessoa moral reconhectda em leis portugue- 
zas; e, sendo-o, será corporação de instttuição eccksidstica, tendo as attri- 
buições indicadas por Schenkl, Insl. jur. ecclesimt., tom. 1.O, part. 1.: sect. 
i:, 5 192.07 

.............................................................. 

3: quesito- A duvida que nos é proposta neste quesito consiste em 
determinar as formalidades a que deve satisfazer a procuraçáo de um ita- 
liano para ser adniiltida como legal nos tribunaes portuguezes, n'um pro- 
cesso em que esse estrangeiro seja interessado. 

É, como se vd, uma ques9o de direito internacional privado. 
O principio consagrado na jun'symdencia internacional, por commum 

assentimento, e por etftiilo de uma especie de necessidade reciproca, como 
se exprime Pasquale Fiori é o que se forrnula-locus rcgit dumlsm.  isto 8, 
a forma exterior, tanto dos actos juridicos, como dos instrumentarios, 6 re- 
gulada pela lei do logar onde taes actos foram celebrados, de modo que 
para a sua validade exvinseca hasta observar as formalidades prescriplas 
por essa lei. 

Este principio acha-se admittido pelo nosso Codigo civil nos artigos 
$4.0, 1065.0, í08ã.q i106.", 1961.", 49@.O, 2430.0 e outros; e devemos por- 
tanto attender álcgislaç?io italiana para averiguarmos se a procuração men- 
cionada na consuita deve ser considerada legal. 

1 Droit it&ter>zational prid par PasqWe Fiori, t r d  par P. Praùier-Fodhrb 
(Pd, 1875), n.' 315, psginps 488. 

O mandato, segundo o Codigo civil italiano, não está sujeito a forma- 
lidades externas especiaes, e pode provar-se pelos meios de prova admit- 
tidos n'aquellecodigo, conforme os actos juridicos que o mandato auctorisar. 

A prova por escriplo, diz o artigo 1313.O do Codigo italiano, resulta de 
acto (documento) publico ou de escripto particular; e acto pu:~lico, define 
o arligo 1315.q 6 aquelle que com as formalidades requeridas 6 recei~ido 
por um notario ou outro oficial publico auctorisado, no logar onde o acto 
6 redisado, para Ilie attribuir f6 publica. O escripto particular reconhecido 
por aquelle contra quem se produz, e legalmente considerado como reco- 
nhecido tem a mesma f6 do acto publico entre os que o assiparani, e entre 
seus herdeiros e representantes (artigo i390.0), e tem-se como reconhecidas 
as assignlluras autheniicaüas por um nolario, nào podendo esta autheuti- 
ca* ser feita senão quando as asaignaturas sejam firmadas na sua pre- 
sença e de duas testimunhas, verificada previamente a identidade das 
pessoas dos contralientes (artigo 1323.0). 

Taes são, em geral, os principios pelos quaes se regnla a prova doca- 
mental segundo o direito italiano. Na hypolhese de qne se iracta, sendo ju- 
dicial o manddo, e decendo esse mndalo ,  izos termos do nosso Codyo civi1. 
mtig01355.~, ser conferidoporproc111'q~o publica, ou I~acido por tal, c m a s  
que a procuração de um cidadão italiano, para ser admissi~el nos tribirnaer 
portuguczes, deve constar dr. u;nt acta publico, ou, c m o  sa r07:p'ima o nosso 
Codigo, de um documeaio, visto que, segundo o artigo 13Sa.0 do Codigo 
civil italiano, embora a letra ou a assignatura tenha sido reconhecida ou 
seja havida como tal, a parte, contra quem se produz u m  aeto particular, 
tem sempre o direito de propor as suas raz5es contra o conteúdo no mes- 
mo acto, ainda que nio anlia feito nenhuma reserva na occasiZo do reco- 
nhecimento. 

Escusado 6 acrescentar que esse documento deve alem à'isso satisfa- 
zer aos preceitos do artigo 2 1 3 . O  do codigo do proccsso civil, c dos artigos 
161.0 e 1 6 9 . O  do regulamento consular de 86 de novembro de 18ãi. 

São estes os principios gemes; e em conlormidade com elles deveria 
a procuração ser assignada pelo proprio interessado. Se porem o direito 
italiano permittir que o Santo Padre possa fazer-se representar em juizo 
pelo seu secretario, independentemente de procuração por elle assignada, 
intendemos que a procuraçio feita pelo secretario equivale a que fosse feita 
pelo proprio Santo Padre. D'essa faculdade gosa o rei de Portugal, o impe- 
rador do Srazil, os quaes podem fazer-se representar por um mordomo por 
elles nomeado, em relação aos interesses da casa real e imperial 1. 

C& conetitaaional, artigo 8C0, Constituiflo do Brazil, artigo 114.' 
A Jei ilatisna de 13 de maia de 1871 (denominada ?si ds garantina) condm 

* 



Naa notas antecedentes deixrimos j 4  sufficientemente es- 
clarecida a nossa opinião a respeito do objecto aqui tractado, e 
as  razões porque divergimos da opinião da Revista. O mandato 
jiidicial pode considerar-se em Portugal um acta solemne: a 
sua validade esta dependente de ter sido constituido em pro- 
curação publica ou havida por tal. Mas se na Italia pode cons- 
tituir-se esta especie de mandato por documento particular, 
este documento será bastante para provar aquelle contra~to  
nos tribunaes portug~iezes, e consequentemente para legitimar 
a pessoa do aandatario. 

Da mesma forma que a compra e venda d e  bens immobilia- 
rios de valor superior a 508000 réis, feita por eseriptopartimlar 
n'um paiz onde para tal contracto se não exija documente pii- 
blíco, produzirá entre n6s todos os seus effeitos a despeito das 
exigencias do art. 1590.0 2." do cod. civil. (Vide n."' 7f  a 80). 

4.. quesito-A Congregação da propagação da f15 podera adquirir por 
testamento em Portugal? Se pode, em que termos e limites suceedera? 

Eis-nos em presença de outra questão de direito internaciond privado. 
O principio que deve invocar-se para resolver esta duvida acha-se for- 

mulado no artigo 97.0 do Codigo civil, que diz: r0  eskdo e a capacidade 
civil dos estrangeiros são regulados pela lei do seu paiz.9 

Este principio n k  se applica todavia de um modo abçolulo, como pode 
parecer ao primeiro aspecto. O Codigo civil italiano contem no artigo 6.0 do 
titulo preliminar a mesma disposicáo, e comtudo Pasquale Fiori ' sustenta 
que esse principio tem uma excepção racional. Intende este illustre escri- 
ptor que os effeiros juridicos dimanados do estado e qwiificafões pessoaes 
não podem valer em territorio estrangeiro, quando contradizem um prin- 
cipio de ordem publica que vigora no logar etn que o iudividuo quer exer- 
cer os seus direitos; e exemplifica a sua doutrina considerando um judeu 
ou uma corporação de mão morta que sejam declarados capazes de adquirir 
bens immoveis pela lei do seu paiz, e que todavia não podem pedir a appli- 

no artigo 3: ao soberano pontifiee, sobre o territorio do mino italiano, 8s honras 
soberanas e a preeminencía de honra que lhe é reconhecida pelos soberanos catho- 
licos (veja-se no Annuario de legislação estrangeira, tomo I.', paginas 299). O 
Estatuta constitucional de 4 de marça de 1848, que 6 a lei fundamental do reino de 
Itaiia, n b  contem todavia nenhuma disposipíio correspondente & nossa Carta e 
ConatitnigPo do Ilrazil; ms4 d provavel que na legisla@o especial italiana haja para 
o soberano a concmbo d'aquella faculdade, devendo n'esse caso appliear-Se ao Santo 
Padra em virtode da cidade lei de garantia Deve em todo 9 casa ter-se em Vista 
a disposi@ do artigo 2406.' do Codigo &vil. 

cação da sua lei pessoal u'um Estado que considerasse os judeus e as  cor- 
poracões de mão morta como absolutamente incapazes. 

Cremos que 8 de ace6rdo com a doutrina de Fiori que deve ser inten- 
dido e interpretado o artigo 27.O do nosso Codigo civil. 

Tracta-se da capacidade de uma pessoa moral, e B mister averiguar, 
se a lei italiana considera essa pessoa monl  capaz de adquirir por testa- 
mento. 

O artigo 9." do Codigo civil italiano declara que os institutos publicos 
civis ou ecclesiasticos, e em geral todos os corpos moraes legalmente re- 
codhecidos são considerados como pessoas, e gosam dos direitos civis se- 
y n d o  as  leis e os nsos observados como direito publico; e o artigo Q33: 
estabelece que os bens dos ínslitutos civis ou ecclesinstícos e dos outros 
corpos moraes pertencem aos mesmos, emquanto as leis do reino reconhe- 
cerem n'elles a capactdade de adquirir e possuir. Nenhuma outra disposi- 
ção se encontra n'aquelle Codigo relativamente a capacidade ou incapaei- 
dade das pessoas moraes para adquirirem por testamento; e não nos é 
possivel, com a brevidade reclamada pela consulta, obler as informações 
necessarias para conliecermos se a Congregação da prapagaça da €6 está 
sujeita a disposiç6es especiaes que não se achem inseridas no Codigo civil 
italiano. 

Partimos conseguintemente do presupposto de que essa coggrega,aeão 
é unia pessoa legalmente reconhecida, e conio tal capaz de aquirrir, nos 
termos expostos. 

Entre nos as  pessoas moraes da natureza d'esta, isto é, as  corporaçóes 
de instituição ecclesiastica só podem succeder até o valor do ter$o da terça 
do testador, como é expresso no Codigo civil, artigo 178J." unicoz; e esta 

Obra citada, n:. 50 e 51, pagiuas 98 e seguinte. 

2 O projecto do Codigo civil do sr. Viaconde de Seabra contida no artigo 1911.; 
correspondente ao actual 1781.' do Codigo civil, a seguinte disposiç80: «.&a eegrejas, 
cabidos, eunfiariaa e qnaesqoer estabelecimentos de caridade, heneficeucia ou instrn- 
c+ pubiica, uso podem adquirir por testamento s e n a  a tiiulo de legado particular.8 

Na commissão reviaora do projecto o Sr. JosB Julio apresentou a seguinte sub- 
stituiçíio a este artigo: 

a A s  pessoas moraes podem ser instituidas herdeira ou legatarias, sdvas as res- 
trictQes comignadaa em sem estatutos. 

a§ 1.' Porem as associaçzien ou corporaçzies perpetuas que tiverem por fim obje- 
ctos meiamente religiosos somente podem adquirir por herança ou legado at6 terw 
doa bens do testador, ou ate & terça da terça se este deixar herdeiros neeesswios. 

«§ 2." Intende-se que tQm por fim objectos meramente religiosas aquellas asso- 
ciagaes ou corpora@es que em cumprimaito de seus estzhitos consumirem em su&a- 
gios ecclesiastiww ou objectos de culto mais de ainetade dos seus rendimeum Iivw 



limitação á capacidade de adquirir das corporações de instituição eccle- 
siastica é baseada em razões de ordem publica, que tem de ser considera- 
das na applicação do nosso direito testamentario as pessoas moraes estnn- 
geiras, conformemente a doutrina de P. Fiori, que exposemos. 

Acresce que, se assiin não fosse, a instituição de uma corporayâo 
estrangeira seria o meio faeil de  sophismar a applicação do artigo 1781." 
8 unico do Codigo civil, em beiieficio de pessoas estranhas ao paiz. 

Portanto, intendemos que, entre nó- a Congregac.20 da propagação da 
fé só podera succeder 316 o valor do terço da terça do testador, se a legis- 
lação italiana não contiver mais consideravel limihção a sua capacidade 
de adquirir por testamento. 

(Revista cit., anuo XYII, pag. 323 e seg.) 

de quawquer outros encarg0ü.n (Veja-se a sessão de 2 de junho de 1862, nas Actas, 
pagina 270 e 271, e a sessão de 6 de dezembro do mesmo amo, nas Actas, pagi- 
nas 301). 

O ar. Ferreira Lima propoz a substitui+ seguinte: «As egrejas, cabidos, con- 
frarias e quawquer estabelecimentos que nZo tenbam por fim principal a instrucção 
publica ou actos de beneficencia e caridade não podem ser instituidos em parte w- 
perior terça da herança do tesiador.r> 

Houve sobre wte pmto larga discossáa, e o sr. presidente oropaz a i  votaq30 os 
segointw quesitos: 

alP Em geral, as pessoas moraw podem surceder por testamento? Veneeu.se 
que sim. 

u2.O E podem succeder tanto a titulo de herdeiros como de legatarios? Fencen- 
se que sim. 

u3." Deve haver excepção a este principio geral com relapüo a algumas 
pessoas moraes? Re8olveu-se que sim. 

a t e  A exceppão deve resultar da iintureza das pessoas moraes? h l v e u . s e  que 
sim. 

uBP A excepção deve limitar-se bs corporq5es de imtitui+ ecclesiaatiea? Re- 
solveu-se que sim. 

a6.O Esta ercep@a deve consistir eu, estas wrporaçues nko poderem ser insti- 
tuidas herdeiras ou legatanas em mais do terço da terça do testador? Resolveu-se 
qne sim. 

r<E resolvcu.se halmente que o artigo 1911.0 fosse organizado em harmonia com 
o que fica votado.* (Veja-se a sessão de 19 de dezembro de 1862, nas Actas, pagi- 
nas 305 e 306). 

Oa trabalhos preparatorios do artigo 17811P do actunl Codigo derramam algoma 
Inz sobre a sua interpretsçiio. 

Soar~nnro. - Segiindo a legiqlaçSo hespanhola em +gor até á execnçaio 
da  lei de  17 de jnnlio de  1870 o assento do baptismo de um filho 
illegitimo, em qoeo parocho declarava qrie os pais lhe tiriham apre- 
sentado aquelle filho e requerido que fosse como tal inscripto no 
dicto assento, embora n8o estivesse assignado pelos pais, era docu- 
mento aiithentico snfficiente para provar a paternidade.-E este 
assento faz em Portugal tambem prova da  paternidade. 

Em 1848 foi baptisado em uma psrocliia de Ilespniiha uni fiho iiiegi- 
limo de pai e mãe portugueres. 

No respectivo assento declara o paroeho que o baptisado é fillio natu- 
ral de F... e F..., porque aquelle se lhe apresentou em pessoa, declarando 
que era seu filho, e que como tal o inscrevesse no assento; mas náo assi- 
gnou, porque o paroclio lhe não exigiu a a assignaturn. 

Falleceu agora o pai, e como o filho B já de niaioridade, e não pode 
intentar rcyáo de investigacão de paternidade, destjnra sabrr, se, cout a 
certidüo do assmto de haplisnzo, se pork com segurança intentar ncfüo de 
peliça de heranp. A certidão do assento de hnpiismo é um doi:umcnto 
~uthentico, passado em paiz estrangeiro, e esuiido passado nn conformi- 
dade da lei hespanhoh, parece que deve fazer prova da filincão, em vista 
do artigo %630.0 do Codiço ciril; no entretaiito, e apcinr do accordão do 
Supremo Tribunal de Justiça de 2 de agosto de 18'78, que julgou que antes 
da execuyão do Codigo civil a declaraqão dos pais illegitimos, feita pelo 
parocho no assento de baptismo, se presumia ter sido feita por ordem dos 
pais, tenho grande duvida a tal respeilo, e por isso deseja ouvir a opiniáo 
da Revista. 

Resposta 

A real ordem hesppanhola de 1 de dezembro de 1837, que esteve em 
vigor ate á execuçio da lei de 17 de junho de 1870 5 não exigia que os 
assenlos de baptismo dos fillios (las partidns de 10s bnutisadod fossem assi- 
guados pelos pais, ainda que illegitimos, e só mandava que o parocho de- 
clarasse o nome do baptisado, o dia e hora em que nasceu, e sendo filho 

1 A lei hespanhola de 1 7  de junho de 1870 alterou a real ordem de 1 de dezem- 
bro de 1837, porque nos artigos 20.' e 51.' contem, emqumio i assignalura dos an- 
seutos do baptismo, disposições analogas h dou decretos ponugnezes de 19 de agosto 
de 1859, artigo 1.L: 5 1:: e de 2 de abril de 1862. artigo t3." Ij 2.' 



natural de pais conhecidos, os nomes e appeUidos dos pais, os dos avbs 
paternos e maternos, a naturalidade e residencia de cada uma d'estas pes- 
soas, e a profissão ou emprego que tinha o pai do baptisado, e que taes 
assentos fossem assignados pelo parocho e duas testimuiihas; e que, não 
sendo os pais conhecidos, se macionassem as circumsianeias que os in- 
teressados declarassem. Portanto o assento do baptismo, em que o parocho 
declarasse que o baptisado era liiho de certo individuo, embora não tivesse 
a assignatura do pai, era documento suf6ciente para provar a paternidade 
legima ou illegitima do filho I; e só no caso de não constar do assento do 
baptismo o reconhecimento do pai é que o filho não devia ser tido como 
perulhado, conforme julgou o Supremo Tribunal de Justiça de Hespanha 
em accordb de 25 de junho de i891 2. 

Porem, se o assumpto era explicito a este respeito, o filho devia repu- 
tar-se legalmente reconhecido pelo pai segundo a citada real ordem hespa- 
nhola; e os assentos do haptismo passados pelos parochos são em Hespanha 
documentos authenlieos, como se v& do artigo 280.0 n.' 4.' da lei de 5 de 
outubro de ias, e do artigo 5 9 6 . O  n? 6 . O  da lei de 3 de fevereiro de 1881. 

Applicando esta doutrina a hypothese da consulta, inteodemos que o 
filho illegitimo a que ella se refere esta legalmente perfilhado pelo pai, 
porque do assento do baptismo consta que o pai declarara ao parocho que 
o baptisado era seu 6iho iuegitimo, e queria que fosse como tal inscripto 
no assento do baptismo. 

E se e certo que este assento esta lavrado em conformidade com as 
leis de Hespanha em vigor ao tempo em que foi feito, prova em Portugal 
a paternidade do filho illegitimo nos termos do artigo 9i4.30.0 do Codigo civil, 
queo seguindo os bons principias de direito internacional privado, declara 
que os documentos authenticos, passados em paiz extrmgeiro em confor- 
midade da lei d'esse paiz, farão prova n'este reino, como o fariam docu- 
mentos da mesma natureza, exarados cu expedidos n'ellc. 

(Revista cit., anuo XVI, pag. 146.) 

Ainda hoje pelo art. 131." do cod. civil hesprnhol, 8 per- 
mittido fazer a perfilhaç6o no assento de baptismo. AB condi- 
qões em que essa perfilhaçáo pode ter logar sáo determinadas, 
em nossa opinião, pela lei do pae parfilhante (vide n.O i f 8  

1 A real ardem de 1 de dezembro do 1837 acha-se trenacripta por Aicnbilla no 
Diccwnario de la admini8tracion espatula, verbis - lióros pamopuialea. 

2 Citado por Gutierw Fernandes, Codigos e est~cdios fi&reda»lentales sobre 
e1 der@& cio2 cspa>lol, tomo 1.9 liv. I.', cap. 4, seop. 2.4 5 1.9 artigo 6.', pa- 
ginas 602. 

nota 3). Portanto se o individuo de que se falla na consulta 
estava em alguma das cathegorias, estabelecidas na legislaçáo 
portugueza anterior ao codigo, de filhos que não podiam ser 
perfilhados, enibora o assento de baptismo esteja lavrado com 
todai as forn~alidsdes legam, a perfilhaç8o ser8 nulla. A con- 
sulta deixa na sombra os esclarecimento8 indispensaveis para 
a este respeito se proferir juizo seguro. 

Quanta ao mais, concordamos inteiramente com a doub  
opinião da Revisla. 

Resolopáa de 13 de agosto de 1871 

Svuma~ro.-N6o é admissivel no nosso foro documento escripto em 
lingna extrangeira sem ser traduzido fielmente para portuguez. 

Por ter sido a fonte do artigo 313." do Codigo do processo civil, e n b  
se encontrar insertii na Colleqao de iegislqao do desembargador Antonio 
Delgado da Silva, publicamos a resoluçZo de 13 de agosto de 1781, que de- 
clarou não serem admissiveis no fôro documentos escriptos em lingua es- 
trangeira, que não estejam traduzidos fie!mente para a nossa lingua 

Encontrámos esta resolu@o em manuscripto na Collecfüo de kgislar@o 
de Yauuel Fernaudes Thomaz, hoje em poder do Sr. dr. Joaquim Ignacio 
Roxaneq residente n'esta cidade. 

D. Maria por grai,a de Deus, Rainha de Portugal e dos Algarves, d'aquem 
e d'alem mar em Afriea, Senhora de Guiné, etc. Faço saber que, Cosme 
JosB Rodrigues me representou que movendo-se duvida perante o prove- 
dor e corrector dos seguros da praça d'esta cidade Caetano Jos8 de Souza 
entre Luiz Casson, segurado e os seguradores da apolice n.' i7:487, depois 
de nouieado por parle do dieto Luiz Casson o louvado e ter este dado o seu 
arbitramento nomearam os seguradores pela sua parte ao supplicante para 
o mesmo fim, e que, vendo clle no processo uma multidão de documentos 
em francez, da intelligencia dos quaes pendia a decisão da causa, requerera 
se traduzissem em forma authentica na lingua portugueza, e que depois 
diria o seu louvamento. E que, devendo o dicto provedor deferir, elle saira 
nos autos com um despacho em que determina (rue, vista a resposta do 
louvado Cosme José Rodriyues, houvera por admittida a iuhabilidade que 
allcgava, para ser escuso do louvamento, que os seguradores nomearam 
outro louvado no termo de trez dias contados da data do despacho, que o 
escrivão lhe intimaria para no fim do temo continu~eem os autos sem de- 



mora o seu efeito. Que o referido despacho devia ser trancado em forma 
que não se podesse lêr, por ser não só injurioso ao supplicante, mas tam- 
bem i honra da nação portugueza, pela qual eu devia acudir, pois consi- 
derava que o provedor pretendia processasse em francez o que e n  querer 
deslustrar a mesma nação, commettendo um attentado contra ella, e que 
se se admittisse aquella pretensão do provedor? d'ella se seguiriam as con- 
sequencias mais deshonrosas 1. E que n'estes termos é evidente que não 
podia ficar sem um exemplar castigo a ousadia do provedor, nem irnpunida 
a injuria feita ao supplicante que era atrocissima, porque atacava a honra 
com que vivia, o seu credito, a sua reputa$% que tinha adquirido a custa 
da sua verdade e lisura: Que o provedor não tinlu auctoridade nem mo- 
tivo para o ultrajar e muito menos em juizo; e ainda quando lhe sobejasse 
o poder. não devia fazer sem causa: Me pedia fosse servida desaggravar o 
supplicante da referida afronta, e que ao mesmo tempo acudisse ao decoro 
da naçáo ultrajada, mandando que o mencionado despacho se trancasse e 
riscasse, e que se deferisse e satisfizesse ao referido requerimento, que o 
supplicante tinha feito n'aquelles autos. E visto o que allegou, informaqão 
que se houlre do desenbargador Luiz Rebello Quinlella, juiz da minha real 
coroa, ouvindo o provedor supplicado: Ao que tendo consideraç.50, e a ser 
estylo d'estes mesmos reinos e ainda dos estranhos não se admittirem no 
furo documentos na lingua estrangeira sem serem fielmente traduzidos na 
do paiz em que correm as causas, e para que se evitem as demoras que 
tem havido n'esta, e o corpo que tem tomado uma tio insignificante qiies- 
tão: Hei por bem e maudo que o dicto provedor dos segnms defira logo ao 
requerimento do suppiicanta, mandando fazer a traducção que este tinha 
requerido nos autos de que se tracia. Esta provisão se cumprira como 
n'ella se contem, e valerá, posto que seu effeito haja de durar mais de um 
anuo sem embargo da Ord., liv. 2.0, til. 40.: em contrario, e se registrara 
aonde pertencer para constar a todo tempo que Eu assim o houve por bem: 
E pagou de novos direitos 410 réis que se carregaram ao thesoureiro d'elles 
no livro 2." da sua receita a fl. 321 v., e se regi~trou o conhecimento em 
forma no livro 37.' do regislro geral a 6. 211. A Rainha Kossa Senhora o 
mandou por seu especial mandado pelos ministros abaixo assignados do 
seu conselho e seus desmhargadoreç do papo. Manuel José Pereira a fez 
em Lisboa a 19 de setembro de 1781. U'este 800 réis e de assignatura o 
mesmo.- José Freh i co  Lwdouice a fez escrever.- José Albn?o Leitào - 
Manuel Gomes Ferreira. Por resolupão de Sua Magestade de 13 de agosto 
de 4781 tomada em consulta do desembargo do paço. 

(Revisla cil., anuo xvn, pag. 347.) 

' No originai diz-se-honrosas: mas cremos haver erro do oopisia escrevendo - hojirosas, em vez de - dos&tiro$as. (.Vote da redaqão). 

Sun i~ rn lo  -A falta de tradacção aathentica, nos termos do srt. 213.O 
do cod. do proc. civil, dos documentos eacriptos em liogiia estrangei- 
ra, náo é omissão substancial nos pleitos mercantis, aonde o jury 
dwide pela verdade sabida, e sem completa sujeiçgo ao rigor das 
formnlas. 

.............................................................. 
Attendendo a que, arguindo-se no acio da discussão oral, por parte 

da companhia R., o ser escripto em lingua franceza quel le  documento de 
fl. 5, não 6 applicavel o art. 948." do coa. commercial, que se invocara, 
porque náo se trata de eoutracto que fosse celebrado em Portugal, para 
dever ser exarado eni idioma portuguez, mas o que deixara de observar-se 
fora o preceito do art. 313.O do cod. do proc. civil, que manda apresentar 
com os documentos escriptos em lingua estrangeira a tradueçào authenti- 
cada pela fórma, que ali se declara; 

Attendendo, porem, a que esta omissão não importa uma falta, que seja 
substancial, já por que a lingua franceza é hoje geralmente conhecida, e 
nial pode allegar.se a ignorancia d'ella, e já porque. para se formar a con- 
scioncia do jury em assumpto de provas não ha regras definidas, tanto mais 
que nos pleitos mercantis não se exige a ohservancia rigorosa de formulas, 
e não de~rem prevalecer sobre a verdade sabida e patente dos autos os 
ápices de direito: .............................................................. 

(Direito, anno xr, pag. 546). 

R E L ~ Ç ~ O  DE LISBOA 

.............................................................. 
Considerando que com quanto na minuta de tl. 47 se invoque a dispo. 

sicão dos artt. Pí8.O e 1:431.* do cod. commercial, e ainda o art. 2 13: do 
cod. do processo civil, para sustentar que n% devia ser admittido no pro- 
cesso o documenlo de fl. 5, escripto em idioma estrangeiro sem ser acom- 
panhado de traducçào em portuguez, e que por isso a acção não podia ser 
julgada procedente. não comtudo essa falta de Iraducção motivo bastante 
para que a acq% se deva julgar inprocedente, como na dita minuta se pre- 
tende, por quanto aquella falta não i! nullidede insuppri~el das taxativa- 
niente emumeradas no art. 130.' do cod. do proc. civil, que é subsidiario 
e auxiliar para o processo commeycial. e quando nullidade supprivel se 



podesse considerar, devia ella ser accusada no praso de cinco dias, nos ter- 
mos do art. 132.0 % $.* do mesmo cod. do proc. civil; como, porem, nenhuma 
reclamaçáo se fez a tal respeito dentro do praso legal, deve semelhante 
falta haver-se por supprida para todos os effeitos, nos termos do art. 187.- 
do dito codigo; 

Por estes fundamentos, e pelo mais da sentença appellada, confirmam 
a mema sentença, com custas acrescidas pela companhia appellante. 

Lisboa, 19 de fevereiro de 1881. - Riuara-Holbeche- Vitira &c Motta 
-0swio. 

(Direib, anuo HV, pag. 64). 

*, em parte, açceitavel a doutrina da sentença do tribunal 
do commercio, mas de todo o ponto injuridica a do amordão 
da Rel. que a confirmou. 

Com effeito a sentença diz bem quando affirma que n8o 
ha regras definidas para se formar a consciencia do jury em 
materia de provas; e por isso podiam os jiirados dar a acção 
por provada, embora a sua convicçao derivasse de documentos 
escriptos em lingua extrangeira. Mas o juiz que tem de ligar 
o seu voto as provas dos autos não pode em caso algum basear 
a sua decisão n'um documento que a lei precua e expre86a- 
mente declara de nenhum valor. 

O facto da lingua franceza ser geralmente conhecida nada 
importa ao caso, desde que a lei exige que todos os documen- 
tos escriptos em liugua extrangeira sejam traduzidos em por- 
tnguez para serem atteiididos entre nós. 

A falta de braducção uáo é aullidade do processo, como 
erradamente declarou a Relaçáo de Lisboa, porque o docu- 
mente não é aeto de processo, e aquellas uullidades sO a estes 
se referem. :Cod. do Proc., art. 128.") 

Mais juridica é a doutrina do .4m. da iiiesma Relaçáo, de 
22 de julho de 1885, que declarou parte illegitima n'um pro- 
casso quem provava a sua legitimidade ram um documento es- 
cripto em lingua extrangeira. (Vi& n." 8.2). 

DIREIRO CIVIL R FISCAL 

Sumarr~ro.-- O eontracto de compra e venda de bens immobiliarioa, 
sitos em Portugal, pode ser feito no Brszil entre dois portuguezes 
perante tabellião brazileiro, sem o previo pagamento da respectiva 
contriboiçio de registro; mas para o contracto fazer f.4 perante 
qualquer tribunal, juiz e auctoridade de Portugal ou Brazil, deve 
o traslado ser lavrado e submettido previamente ao sêllo, registro, 
insinuag80 e a quaesquer oiitras formalidades que rejam a materia 
em Portugal. 

Aberto, porlugunez, rasidente no Brazil, vendeu a Bento, tambem 
portu,wez, com resideucia no mesmo imperio, os bens que Uie couberam 
por herança de seus pais, sitos em Portugal, conhecidos já ao tempo da 
venda, por se acharem legalmente partilhados. A venda foi feita no Brazil 
por escriptura publica, mas os bens vendidos nem foram especificados 
na eseripiura, nem se pagou ainda da transuiissão d'elles a respectiva con- 
tribuição de registro. O comprador Bento, que coutinwr ausente no Brazil, 
ainda não tomou posse dos bens, nem por si nem por procurador. Etle pre- 
teude fazer regislrar a compra de taes bens na conservatoria da sua si- 
tuaçào,mas o registro é-lhe vedado, emquanto não mostrar cumprido o pre- 
ceito do artigo 94.' do regulamento de registo predial. 

Pergunta-se: l.OPoderá o comprador Benlo ser adinittido a pagar ainda 
no coocelho da situação dos bens vendidos por Alberto a contribui$ão de 
regislro relativa a compra d'elles? O espirito do artigo 3.0 do regulamento 
de 30 de julho de 1870 perinittirá este pagamento extemporaneo, ou exigira 
aotes que o coulracto se faça no reino depois de se mostrar paga a eontri- 
buição de rigistro? Pemittindo o espirito do citado artigo que o pagamento 
da conlribuição, devida por este contracto de venda, feito no Brazil, a res- 
peito de bens sitos no reino, possa effeituar-se depois de feito o contracto, 
qual o modo pratico de realisar tal pagamento? 2." Tendo resposta afnrma- 
tiva as perguntas anteriormente feitas, quaes os poderes que na procuração 
vinda do Brazil devem ser dados pelo comprador Benlo ao seu procurador 
de Portugal para levar a cabo o pagamento da contribuição de registro, a 
tomada da posse dos bens comprados a Alherto, e o registro da compra ri3 
consenatoria da situação de taes bens? Tendo as dictas perguntas resposta 
negativa, deverão Alberto e Bento construir procuradores em Portugal, que 
em nome d'elles celebrem novo contracto de compra e venda, satisfeitos 
previamente os direitos devidos pela transmissão5 



aesposta 

A convenção consular de 25 de fevereiro de 1876 1, approvada pela 
carta de lei de i9 de abril e ratificada pela carta de confirniaçb e ratifi- 
cas& de 28 de abril do mesmo anno 3, no artigo 40: dá aos consules ge- 
raes, eonsules, vice-consules e agentes consulares, ou iquelles que suas 
vezes Iizerem no Brazil, competencia para lavrarem nas suas chancellarias 
quaesquer actos convencionaes entre seus d d a d ã o s ,  e eiitre estes e 
outras pessoas do pdz em que residirem, assim como quaesqer outros de 
identica natureza que interessem unicamente a subditos d'este ultimo paiz, 
coRltanto que se refàram a bens siluados os  a mgocios que tenham de ser tra- 
ctados no territorio da aQ@ a gue pertencer o agente consular perantrr o 
qual elles sãopassados; eprescrevendo as formalidaries a que derem satisfazer 
os documentos comprovativos de taes actos, diz que os t~,aslados d'estes 
aclos,dcvidiimenk legalirados pelos consules geraes, consules, \.ice-consuleS 
e agentes consulares, e sellados com o respectivo s6Uo oficial, farzo fé pe- 
rante qualquer tribunal, juiz e auctoridade de Portugal ou Brazil, como se 
fossem os uriginaes, e terio respectivamente a mesma forca e validade 
como passados perante notarios e outros officiaes publicos competentes, 
uma vez que sejam lavrados conforme as leis do estado a que o consul per- 
tencer, e tenham sido submettidos previamente ao sCllo, registro, iusinua- 
$3 e a quaesquer outras fonnolidah que regena a rnatpna no paiz em que 
tirerem de ser mpvidos. 

$ ciaro em vista d'esta disposição que perante aquelles funccionarios 
podem os pormguezes residentes no Brazil f ~ z e r  um contracto de compra 
e venda de bens de raiz, silos em Portugal, sem pagarem previm~ente a 
contribuiçk de registro; mas, para que os traslados de tal cootracto iac;am 
f6 perante qualquer tribunal, juiz ou aucioridade de Porrugal ou do Brazil, 
devem ser lavrados conforme as leis do estado a que o consul pertencer, e 
pagar previamena o sèllq registro, insinuagão e quaesquer outras forma- 
lidades que rejam a materia no paiz em que tiverem de ser cumpridos. 

Portanto, se o oontracto de compra e venda a que se refere a consulta 
tivesse sido celebrado perante algum d'aquelles funccionarios, Bento devia 
apresentar o traslado ao pagamento do sèllo e da contribuição de registro, 
e submettel-o a todas as formalidades extgidas em Portugal para a sua va- 
lidade; e sO depois de cumprido é que podia fazer uso d'aquelle traslado 

1 Tramoripta em o n.' 509, paginas 652 do 10. anuo d'eattr Revista. 

r Transeripta em o nP 508, paginas 635 do 10P anuo d'esta Eenista. 

8 Transcri~ta em o nP 509, pa&a8 652 do 102 amo d'eata Rcvkta. 

perante qualquer tribunal, juiz ou auctoridade de Portugal ou do Brazil. E 
como na convençZo citada não está estabelecido praso para o pagamento da 
contribui$lo de registro, em um contracto de compra e venda celebrado pe- 
rante aquelles funccionarios, a todo o tempo se pode fazer tal pagamento, e 
só 6 necessario que não se use do traslado sem o pagamento se eífeituar. 

Mas, como da consulta se deprehende que o contracto de compra e 
venda foi feito perante tahellião brazileiro, o caso não é regido pela dispo- 
sicio do citado artigo 10.0 da convenção consular. 

Todavia, sendo certo que a disposiçáo do 1.0 do artigo 1L: da lei de 
30 de junho de 1860, que manda pagar a contribuiçào de registro nas trani- 
missões por titulo oneroso antes de celebrado o acto que a opera, sob pena 
do nullidade do acto! n2o pode applic;lr-se a hypotliese da consulta, porque, 
dereodo esta contribuiç3o pagar-se em Portugal. no concelho ou bairro da 
situação dos hens (artigo 38: $6: do regulamento de 30 de junho de Mio), 
não seria possivel, na maior parte das vezes, pagar antes do contracto uma 
tal contribuicáo, o que obslaria ás transacções commerciaes e ás trunsmis- 
missões de propriedade, sem que o Estado lucrasse com isso; intendemos 
que por analogia do disposto no citado artigo 10.0 da conven@o consular 
pode o comprador, na hypothese da consulta, pagar ainda em Portugal a 
contribuiçáo de registro pela compra e venda. 

Conseguintemente é nosso v010 que, depois de legalisado o kaslado 
do contractoperante o respectivo consul geral, consul, vice-consul ou agente 
consular de Portugal no Brazil, e na secretaria de Estado dos negocios ex- 
trangeiros em Portugal, deve Bento pagar o s&llo, 3 contribuição de regis- 
tro pe!a compra e venda, e assim fica o traslado idoneo para fazer fe pe- 
rante qualqucrfribunal, juiz eauctoridade de Portugal ou do Brazil, podendo 
depois fazer o regislro na conservatoria e totnar posse dos bens. 

Para isto pode o comprador dos bens constituir procurador em Portu- 
gal, conferindo-lhe na procurapão os poderes necessarios para taes actos. 

Com esta resposta ficaram prejudicados os outros quesitos da consulta. 
(Revista de Leg. e de Jurispr., mno x m ,  pag. 488j. 

Em o n." 863, paginas 482 do 17.' volume d'esta ReuZita, respnndemos 
affirmativamente a uma consulta, em que se perguntava, se, tendo dois 
subditos portuguezes feito no Brazil perante tabellião braziieiro um contra- 
cto de compra e venda de bens immobiliarios, silos em Portugal, podia 
pagar-se a contribuição de registro n'este paiz depois de celebrado o con- 
tracto. A doutrina da nossa resposta I! verdadeira, mas precisamos de fa- 
zer emqnanto a ella uma rectiticaçãa e um additamento. 

A rectificaçh é -que cessaram os effeitos da convençk consular de 
% de fevereiro de 1876, ratificada pela carta de c o n h a @ o  de 28 de abril 



do mesmo anuo, estando actualmente esta convenção substituida pelo de- 
creto de 8 de novembro de 4851, promulgado no Brazil, como declarou o 
decreto de 3 de julho de i%&, publicado no Diario do Governo de 5 d'este 
mez e amo, n." i49. 

Ilías, não obstanta isto, os agentes consulares no Brazil podempaticar 
to& os ados que geralnente são da wmpetencia de tubelliüo, nos quaes se 
comprehendem as escripturas de compra e venda entre subditos portugue- 
zes, como se vê do artigo 45.0 n . ~  10.q e artigo 36.0 do regulamento eon- 
sular de 26 de novembro de 1Wl,  approvado pela carta de lei de i de jn- 
nho de 1833, e da tabella e formularios annexos a este mesmo regula- 
mento 1; devendo a assignatura d'estes agentes consulares ser reconhecida 
na secreiaria de Estado dos negocios extrangeiros (artigo 161.' do citado 
regulamento). 

O pagamento da contribuição de registro deve fazer-se depois da ce- 
lebração do contracto, devendo declarar-se expressamente naoccasilo d'este, 
que fica suspenso o seu vigor até que no reino se paguem os direitos que 
segundo a sua natureza forem devidos, como declara d Adz.eiZrneia, e se 
vè dos Fmt lh r ios  annexos ao citado regulamento consular de 26 de no- 
vembro de 1851. 

Podem porem os subditos portuguezes celebrar qualquer acto juridico 
perante os tabelliães brazilehs, e apenas é necessario, para o traslado do 
documento fazer fe em juizo ou fbra d'eile, que seja legalisado pelo consnl 
geral, consul ou vice-consul de Portugal compelente, e sellado com o res- 
pectivo s8ilo consular (artigo 169.0 do citado regulamento); devendo a assi- 
gnatura de qualquer d'estes agentes consulares ser reconhecida na secre- 
taria de Estado dos negocios extrangeiros nos termos do artigo 161.'; e 
portanto não ha duvida de que os subditos portuguezes, a que se refere a 
consulta publicada em o o.' 863, paginas 682 do volume f 7.0 d'esta Rmbla, 
fizeram legalmente perante tabelliáo brazileiro o contracto de compra e 
venda de bens immobiliarios, sitos em Portugal. e só Lúes cumpre legalisar 
o traslado do contracb pela forma acima dicia 

O additamento fundado no artigo 69.0 do regulamento da contribuição 
de registro de JO de junho de 1870, diz o seguinte: 

Quando se faça em paiz extrangeiro a escriptura de compra e venda 
de qualquer propriedade situada em territorio portuguez, a mtribzli$io 
ser6 lipaiiaia sobre o preço da venda segundo o cambio da data do contra- 
ao. B 

1 &ta reguiamenta acha-se transcripto n8 Cohcção de legisia@o de 1851, 
paginas 445 e seguintes, mas os nnnexos e os formularios s que d e  se refere eatão 
@ paginas 71 e seguintks do Supplmflto a esta Collecção. 

Ora, se a liquidação da contribuição de registro pela transmissão por 
compra e venda, feita em paiz extrangeiro, de bens immobiliarios, sitos em 
Portugal, se faz n'este reino sobre o cambio da dalu do contvacfo, 6 claro 
que é permittido pagar aquella contribuiqão depois da celebração do con- 
traclo. E como a lei não marca praso dentro do qual se ha de effeituar este 
pagamento, pode fazer-se a todo o tempo, comtanto porem que se não use do 
traslado da escriptura do contracto em juizo ou fóra d'elle sem pagar aquella 
contribuição '. 

(Revista de Leg. e de .Jwr@., anno wn, psg. 499). 

Snxx~aro.-Tendo-se procedido á divisão e partilha dos bens de iim 
casal por effeito da separnçso de pessoas e bens, e aendo o casal 
composto de bens immobiliarios sitos no Brazil, a torna, que um 
dos conjiiges tenha de dar ao outro, nso esti sujeita, no reino á 
contribpiição de registro Iior titnlo oneroso. 

Gaudencio casou em Portugal com Felismina, e retirou-se em seguida 
para o Brazil, onde adquiriu importantes bens immobiliarios, situados 
n'aquelle imperio. Felismina intentou contra elle a acção de separação de 
pessoas e bens, que foi julgada procedente, dividindo-se os bens existentes 
por ambos os conjuges. Mas, compondo-se o casal comnium d'aqueiles bens 
immobiliarios sitos no Urazil, deseja saber-se, quanto a contribuição de re- 
gistro se esta sujeita a ella por titulo oneroso, no reino, a torna que um dos 
conjuges fique a dar ao outro. 

Em regra, só estão sujeitos a contribuição de registro em Portugal os 
actos que operam transmissão de propriedade, situada ou existente em ter- 
ritorio pOTtUWez, tanto do continente e illias adjacentes, como do ultramar, 
ou a transmissão se verifique entre subditos portuguezes, ou entre subditos 
extrangeiros, on entre extrangeiros e portuguezes (artigo 6.0 do regulamento 
de 31 de março de 1887). 

A mea~ão dos conjuges nos bens do casal inventariado e partilhado, 

' Tide a este respeito o aocordEo da reiaçgo de Lisboa de 28 de fevereiro de 
1883, transoripto em o n.' 31.5, paginas 519 do 7,' snno d'esta Reuistn. 
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resultando do seu direito de condominio, não constitue transmissão para o 
etTeito da contribuição de registro (resolução do Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo de 26 de fevereiro de 1885 I); mas, se em acio de divisão e par- 
tilhas se verifica alguma transmissão de propriedade hmobiliaria por ame- 
matação, licita@o, accdrdo, transacção ou encabeçameuto por sorteio, essa 
transmissão esta sujeita a contribuição de registro por titulo oneroso em 
tudo que exceder o valor da quota parte do adquirente, que for com-pro- 
prietario ou co-herdeiro (artigo 3.' n." I." do citado regulamento), e por- 
tanto, na hypothese da consulta, em tudo que exceder a meação do conjuge. 

O conjuge, que ficar com mais bens do que a sua meação comporta, 
compensa o outro com tornas, e n'essa parte 1ia uma verdadeira compra e 
venda d'aquelles bens, por cuja transmissão é devida contribuição de re- 
gistro por titulo oneroso, nos termos do citado artigo 3.' g i: do regula- 
mento de 1887. 

Mas, para que essa contribuição seja devida, B mister que a proprie- 
de assim transmitlida esteja situada em territorio portuguez (citado arti- 
go 6.0); e, como nos bens do casal, dividido e partilhado por effeito da acyão 
de separaç50 conjugal, todos os bens immobiiiarios estão situados em ter- 
ritorio brazileiro, e claro que eu1 Portugal não 6 devida contribuição de 
registro pelas tornas resultantes da partilha Cesses bens. 

(Reuista de Leg. e de ./rcrispr., amo =I, pag. 52). 

SUXXARIO. - Tendo casado em Portugal um extrangeiro com nma por- 
tugueza, na  falta de convenç2o é applicavel ao regimen dos bens dos 
conjuges a lei da nacionalidade do marido; porem, se  o casamento 
foi feito antes da promulgayáo do Codigo civil, é applicavel a~ dicto 
regimen a lei do domicilio do marido. 

Um allemáo casou com uma portugueza em uma das nossas egrejas 
de Lisboa e segundo o rito catholico apostolizo romano, sem que fizessem 
escdptura antenupcial. 9 portugueza morreu sem descendentes, e pretende 
agora o pai Cesta que se lhe entregue uietade do casal. Terá o pai da fai- 
lecida portugiieza direito de receber o que pretende? 

i Publicada no Biario do Governo de 2il de marpo, n.O 111, e no Direito, 
volume 19P, n: 3, pnginns 44 s 46. 

O Codigo civil no artigo 1107.O ordena o segninte : r Se o casamento 
for contrahido em paiz extraugeiro entre portuguez e extrangeira, ou entre 
extrangeiro e portugueza, e nada declararem nem estipularem os contrahen- 
tes relativamente a seus bens, intender-se-a que casaram conforme o di- 
reito commum do paiz do conjuge varão, sem prejuizo do que se  acha dis- 
posto n'este Codigo relativamente aos bens immoveis. B 

Nem este artigo, nem qualquer outro do Codigo r r y l a  expressamente 
o caso de ser o casamento contrahido em Portugal entre portuguez e ex- 
trangeira, ou entre exirangeiro e portugueza; todavia, como é regnhdo 
pclo direito commum do paiz do conjuge varão o casamento contnthido em 
paiz extrangeiro entre portuguez e extrangeira, Lambam deve ser regido 
pelo direito commum do paiz do conjuge varão o contrahido em Portugal 
entre portuguez e estrangeira, ou entre extrangeiro e portugneza. Mandando 
o Codigo seguir o direito commum do paiz do conjuge varão para regular 
as relaçaes dos esposos relativas aos seus bens, quando em paiz exiran- 
gelro casou portuguez com extrangeira, ou extrangeiro com portugueza, e 
nada se estipulou quanto ao regimen dos seus bens, rejeitou, em relação a 
este regimen, o principio territorial 1- lon~s reyit actum, sustentado por 
alguns eseriptores de direito internacional privado, e tambem não admittiu 
como lei reguladora d'essas relações a do domiciiio do marido, defendida 
por outros escriptores 2; e portanto, na especie da consulta, não pode ser 
applicado ao casamento contrahido em Portugai entre allemão e portugueza 
e sem pactos .mtenupciaes, o direito civil portuguez, ainda que o demão  
tivesse o seu domieilio n'este reino. 

-4 couclusão, que dediiximoç do artigo ilO7." do Codigo, acima trau- 
scripto, confirma-se cou~ as  disposicóee dos artigos 18.0 n . ~  6.0 e 2f.O n: 8.0 
do mesmo Codigo, eni que se adoptou a regra de a mullier seguir a naeio- 
nalidade do marido, devendo assim, na falta de estipula~ão, serem regula- 
das as relafões entre os esposos pela lei do paiz de que são cidadãos. 

Esta é tambem a doutrina dos distinctos juriseonsultos extraugeros, 
Brocher e Pasquale Aore 1. 

1 Dalloz, Contvat de siai#-iuge (Juriqruàenee généval), 0.0 206. 
4 Borges Carneiro, Direito ciuil de Portugal, iiv, i.', 4 127.0, nP .5, e nota (h), 

Cabeùo, dec. 165, Valmw, cons. 136, nY S." 

3 hbuveau traite' dc droit i~~tertiotional privd, P~r i s ,  i876, iiv. z.', eap. 3." 

4 Droit ii~terwntioibal privé, tradicit de I'italieir, par Pradiér, Paris. 18i5. 
liv. Z.", cap. 7." 



Porem, se o easamenlo a qne respeita a consnlta foi feito antes da pro- 
mulgação do Codigo civil, tempo em que era geralmente seguida entre nós 
a opinião de que taes relações deviam ser reguladas pela lei do domicilio 
do marido, deve o caso sujeito ser regulado por esta lei 1. 

Applicando á bypothese sujeita a doutrina acima exposta, é nossa opi- 
niãu que, se o casamento foi celebrado antes da execução do Codigo civil, 
e se o marido estava domiciliado em Portugal, o pai da mulher falleoida 
tem direito a metade dos bens do casal, visto que o casameio foi celebrado 
segundo o costume do reino. 

Porem, se o casamento foi contrahido depois da execugo do Codigo 
civil, deve o regimen dos bens dos eonjuges ser regulado pelo direito da 
nacionalidade do marido; e assim o pai da mulher failecida tera, emquanto 
iquelles bens, o direi10 que lhe conceder a legislação de tal nacionalidade. 

(Revista de Leg. c de Juriq., anuo m, pag. 501). 

A doutrina da Xeuista, na parte em que prefere a lei aüemã 
para a determinação do regimen matrimonial d'um allernão que 
se casou em Lisboa com uma portugueza, foi por ncis adoptada, 
tambem, em o n." 124 d'este trabalho. 

Nas a sffirmaçEo d'este ~ r i n c i ~ i o  não 4 bastante para a 
solução da duvida proposta. 

É, com effeito, á face da lei allcmã que t e r i  de fixar-se a 
parte qiie nos bens do casal pertence ao8 herdeiros legitimo6 
da fallecida; mas importa agora averiguar qiiaen esses herdei. 
ros sejam. 

Como se sabe, a ordem legal da succebsáo differe de uns 
para outros paizes, e tem, por isso, grande impoitancia a trio 
debatida questão de saber qual a lei que deve ser preferida 
para regular a sowessão ab irltestato. 

1)iversas tem sido as opini<ies apresentadas; nias a ten- 
dencia dos escnptores e das dirersas I~gislacões B hoje favo- 
ravel a lei nacional do fallecido. Entre 116s foi tanibeiu esta 
doutrina perfilbada á face do Codigo civil, pela Associaqão dor 
aduogpdos de Lisboa ividc ~ = s .  61 nota 11, e com ella concordamos. 

-4 face d'estes principias, deve atteiider-se egualmente a 
lei allemP, G I ~ P  ficnit seude r Ici iiacioiirl I r  iaiitlirr derde o aen canameuto, 

para determinar se o conjiige sobrevim têm prioridade na or- 
dem sncoessoria sobre o pae do conjuge fallecido. 

(24 de maio, 1876) 

SU~MARIO:  -O patrio poder é regulado pela lei nacional do 6ihoio. 

. . . . . . . . . I . . . . . . .  I........................-..<.s.............. 

Além d'isto achando-se o dito menor, cidadão brazileiro, sujeito nas 
relaqões com seu tutor, e mãe, as leis do seu paiz, e tendo vindo a Portu- 
gal para se educar e instruir, por ordem d'aquelle seu tutor, carecia a 
auctoridde judieiai d'este reino, de juridicqão para de offieio, e até sem 
audiencia do mencionado tutor, retirar de seu poder e administrapão o dito 
menor, e sugeital-o n'esta qualidade ao poder e administração d'outra pes- 
soa qualquer, com fundamento na legislaqão civil d'este reino. . . . . . . . . . . 

(Direito, amio 5, pag. 30). 

A dontrina d'este Accordm foi por nós tambem snsbn- 
tada eni os n." 11 9 e 120. A mãe do menor, que era brazileira 
uaturalisou-se portugueza, e n'esta qualidade pedia que o filho 
fosse tirado da tutella que no Brazil lhe fora nomeada, por lhe 
pertencer a ella o patrio poder, nos termoa do nosso Codigo 
civil. 

A ~ e l a ~ h  afirmou que a lei portugueza n8o podia ser 
invocada para regnlar a hypothese, por ser extrangeiro o menor; 
negando tambem competeucia aos tribonaes portnyezes para 
conhecerem da questão. 

1 Vqja.se Rorges Carneiro no logar citado e os escriptores por elle citudos. 
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